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“Entre um estímulo e a resposta existe um espaço. Nesse espaço 
reside o poder em escolher a resposta. Na resposta está o nosso 
crescimento e a nossa liberdade… Forças para além do nosso controlo 
poderão levar tudo o que possuímos exceto uma coisa, a nossa liberdade 
em escolher como iremos responder à situação.” 
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O presente estudo exploratório pretendeu aferir se as dimensões sociodemográficas,  
informação prévia disponibilizada, inteligência emocional e tomada de decisão, nas suas 
diferentes escalas, influenciavam o desempenho do tiro dos inspetores da Polícia Judiciária 
que investigam crimes violentos e não violentos, numa perspetiva naturalista, em ambientes 
de elevada imprevisibilidade, incerteza e dinamismo, considerando-se o tiro policial uma 
competência fulcral a ser usada em “ultima ratio” nas sociedades contemporâneas por 
interferir com o valor supremo da vida humana. Para o efeito recorreu-se à aplicação de 
questionários e a um exercício de tiro simulado de elevada complexidade técnica (shoot vs. 
don´t shoot), aplicados à totalidade da amostra (n=28). Os métodos estatísticos contribuiram 
para concluir que o desempenho de tiro aumenta com a antiguidade na Polícia Judiciária 
(χ2(9)=16.98; p=.04), é superior para quem recebeu informação situacional (χ
2
(3)=8.25; 
p=.04), e inconclusivos na relação com as variáveis da tomada de decisão e inteligência 
emocional. Face à inexistência de estudos semelhantes no contexto da Polícia Judiciária e 
noutras polícias portuguesas, ao tamanho da amostra e às diferenças estatisticamente 
significativas (positivas e negativas) entre algumas das escalas utilizadas, que não nos 
















This exploratory study aimed to assess whether the sociodemographic dimensions, previous 
information provided, emotional intelligence and decision-making, in their different scales, 
influenced the shooting performance of the Judiciary Police inspectors who investigate 
violent and non-violent crimes, in a naturalistic perspective, in environments of high 
unpredictability, uncertainty and dynamism, considering police shooting to be a key 
competence to be used in the “ultimate ratio” in contemporary societies for interfering with 
the supreme value of human life. For this purpose, questionnaires and a simulated shooting 
exercise of high technical complexity (shoot vs. don´t shoot) were applied, applied to the 
entire sample (n = 28). The statistical methods contributed to conclude that the shooting 
performance increases with seniority in the Judiciary Police (χ2 (9) = 16.98; p = .04), it is 
superior for those who received situational information (χ2 (3) = 8.25; p = .04) , and 
inconclusive in relation to the variables of decision making and emotional intelligence. In 
view of the lack of similar studies in the context of the Judiciary Police and other Portuguese 
police, the sample size and the statistically significant differences (positive and negative) 
between some of the scales used, which did not allow us to answer fully and conclusively 
the question of starting, complementary studies are suggested. 
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A complexidade do mundo contemporâneo, aliada ao desenvolvimento de um nível 
de bem-estar cada vez maior, fez surgir um conjunto de situações de risco com as quais as 
sociedades se têm de confrontar, cada vez mais imprevisíveis. 
Neste contexto de imprevisibilidade, incerteza e mudança constante, as organizações 
sofrem inúmeras pressões e ganham necessidade de responder e de se ajustar com rapidez e 
eficácia às realidades mutantes que acompanham a evolução dos fenómenos criminais 
globais (e.g. terrorismo, crime organizado transnacional, cibercrime, homicídios, roubos à 
mão armada, tráficos de estupefacientes e humano, entre outros), não destoando desta 
realidade a Polícia Judiciária (PJ). 
A resposta às “novas” ameaças e realidades da sociedade, com um grau de violência 
que tende a aumentar no futuro, exige dos investigadores criminais da PJ o desenvolvimento 
e aperfeiçoamento de competências de diferentes âmbitos: (i) relacionamento pessoal (e.g. 
comportamental, emocional e multicultural); (ii) tomada de decisão em situações dinâmicas 
e complexas; e (iii) manuseio de armas de fogo, que lhes permitam não ser afetados pelos 
elevados níveis de ansiedade e stress prolongados no tempo, decorrentes do quotidiano da 
atividade policial. 
Estes ambientes de incerteza e pressão constante, aliados aos normativos legais em 
vigor, são potenciadores de consequências psicofisicosociais severas nos investigadores 
criminais, afetando-os na sua capacidade de percepcionar e analisar a informação situacional 
dos contextos com que interagem, na sua Inteligência Emocional (IE) e por conseguinte na 
Tomada de Decisão (TD). 
Será pois nas situações complexas e dinâmicas do quotidiano da investigação 
criminal, caraterizadas pela incerteza e risco associados aos fatores humanos, da tarefa e do 
ambiente, que se poderá revelar necessário ao polícia tomar a decisão de usar a arma de fogo 
pessoal com fins letais, dentro daquele que é o quadro legal vigente. 
Assim, pretendemos verificar se existe alguma relação entre a Inteligência 
Emocional, alguns indicadores sociodemográficos (e.g. anos de experiência de polícia e área 
profissional de crime onde exerce funções), o processo de tomada de decisão individual, 
entre si, e com os desempenhos (eficácia e tempo de reação) no tiro de polícia, através de 
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uma pesquisa de tipo exploratória, porquanto não se conhecem estudos com estas variáveis 
em Portugal e na PJ. 
No âmbito das ciências sociais, de gestão e do comportamento organizacional, 
resultará de forma mais ou menos consensual, que a componente que atinge maior 
preponderância para o atingir da missão e visão da organização Polícia Judiciária será o seu 
capital humano. A área do tiro de polícia assume-se desta forma no contexto organizacional 
como um dos fatores chave que permite atingir a eficácia e desempenhos superiores, 
nomeadamente quanto às competências de investigação criminal que lhe estão atribuídas 
pela Lei e que se centram no combate à criminalidade organizada e violenta, de que se 
destacam os crimes de homicídio, roubo com armas de fogo, terrorismo, tráficos 
(estupefaciente e pessoas), raptos e sequestros, entre outros. Será, pois, em contextos de 
elevada complexidade e turbulência, que o valor da vida humana poderá ser colocado em 
perigo, exigindo ao investigador criminal que, em circunstâncias de elevado risco, elimine 
as ameaças em curso, protegendo a sua vida e/ou a das potenciais vítimas, recorrendo em 
“ultima ratio” ao tiro letal de polícia. 
A escolha deste tema prende-se, por um lado, com o facto do autor da investigação 
pertencer aos quadros do pessoal com funções policiais de investigação criminal da PJ e, 
deste modo, poder contribuir com algo de positivo para a organização através do 
desenvolvimento do presente estudo e, por outro, reconhecer que o tiro de polícia, em 
Portugal e a nível global, é uma área de estudo atual, pouco investigada e de reconhecida 
importância, apesar de por vezes até negligenciada, e que suscita uma preocupação constante 
dos Estados por lidar com o valor supremo em causa, a vida humana, merecedor do nosso 
foco e preocupação permanente. 
O objeto da investigação assenta no estudo de análise e correlação das dimensões de 
IE, TD e IS, que possam afetar os desempenhos no tiro de polícia. Neste sentido, o objetivo 
geral da investigação tem por finalidade determinar um conjunto de fatores, pessoais e 
situacionais, que possam explicar e melhorar o desempenho do tiro policial em 
circunstâncias complexas, caracterizadas pelo elevado risco, incerteza, stress, dinâmica e 
imprevisibilidade, do qual poderá depender a vida do próprio e/ou de terceiros. A forma 
como analisamos a envolvente, processamos a informação e atuamos, explicam a capacidade 
de resposta individual traduzida no tempo de reação e eficácia no desempenho do tiro de 
polícia, em resposta às solicitações do meio exterior. 
Os resultados obtidos permitir-nos-ão identificar as dimensões da inteligência 
emocional e os perfis de tomada de decisão pessoais, que possam ser considerados lacunas 
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na gestão de competências na área do tiro de polícia e possibilitará a elaboração de planos 
de formação adequados às necessidades individuais dos próprios investigadores criminais 
da PJ, em conformidade com as suas próprias características. 
A orientação do estudo teve por finalidade atingir os seguintes objetivos: (i) 
compreender a importância da introdução de um referencial de competências na área do tiro 
de polícia, no decurso dos cursos ministrados pelo atual Instituto de Polícia Judiciária e 
Ciências Criminais (IPJCC) e implementado nos diversos departamentos da PJ; (ii) 
verificar se a informação disponibilizada ao investigador criminal sobre a situação, em 
contexto simulado, influencia a TD e consequentemente o desempenho do tiro; (iii) 
verificar se existe relação entre a IE e o processo de TD; (iv) verificar se existe relação entre 
o processo de TD e o desempenho do tiro; e (v) verificar se existem fatores 
sociodemográficos que afetem o desempenho do tiro, que permitam responder à questão de 
partida: - “Será que a informação disponibilizada, o processo de tomada de decisão e a 
inteligência emocional influenciam o desempenho de tiro, quer na eficácia, quer no tempo 
de reação, dos inspetores da Polícia Judiciária, de ambos sexos, das secções de crimes 
violentos e não violentos?”. 
No sentido de cumprir os objetivos a que nos propusemos iremos apresentar o nosso 
estudo em três capítulos, seguido de uma conclusão . No I Capítulo iremos apresentar o 
enquadramento conceptual que dá suporte à investigação académica que se lhe seguiu, 
abordando para as definições que estão subjacentes à IE (Inteligência e Emoção), a sua 
evolução, os principais modelos e escalas de medida existentes. Quanto ao construto da TD, 
a opção recai assumidamente por uma vertende da Tomada de Decisão Naturalista no 
contexto policial (TDN), pelo que para além da sua definição, são abordados os principais 
modelos de TD e escalas de medida. Neste Capítulo ousa-se, mesmo que sumáriamente, 
fazer uma passeio pelo cérebro e perceber um pouco da neurofisiologia da IE e da TD. 
Perceber a ligação entre a IE e a TD e que heurísticas e vieses podem estar associadas à TD 
e nela interferir, para se concluir com uma apresentação da Polícia Judiciária, enquanto 
polícia de investigação criminal por excelência, perspetivando-se um enquadramento do tiro 
com arma de fogo naquela que é a sua essência. 
No II Capítulo abordamos as questões metodológicas aplicadas à investigação, 
nomeadamente quanto à estatística descritiva dos questionários aplicados, informação 
situacional, desempenho do tiro, análise de consistência interna das escalas Melbourne 
Decision Making Questionnaire (MDMQ) e Emotional Quotient Inventory (EQ-i™), 
recorrendo-se aos testes estatísticos ANOVA, t de Student, Qui-quadrado e análise de 
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associação através do coeficiente de Pearson, e descrição das caraterísticas do simulador 
instalado na Carreira de Tiro (CT) interna do novo edifício sede da PJ. 
 No Capítulo III fazemos a apresentação, análise e discussão dos resultados 
conhecidos e procuramos dar resposta às perguntas derivadas colocadas, por via da aplicação 
da metodologia aplicada e por correlação estatística entre os conceitos teóricos medidos e 
observados, discutindo-se os resultados obtidos a partir de fundamentos teóricos e resultados 
de estudos, as quais por si mesmo dão resposta à pergunta de partida que orientou a presente 
investigação. 
Por fim apresentamos as conclusões, seguida da bibliografia e por fim um conjunto 
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CAPÍTULO 1 – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
São constantes e permanentes os desafios e exigências impostas às organizações por 
um mercado global, cada vez mais competitivo e dinâmico, a pedir aos líderes tomadas de 
decisão em tempo real, onde para se atingir desempenhos de excelência, importará 
considerar a centralidade do ser humano, adquirindo capacidades de reconhecimento e 
avaliação dos sentimentos próprios e dos outros e a capacidade de os gerir, isto é, de 
Inteligência Emocional (IE). São este tipo de ambientes dinâmicos que afetam o 
comportamento do decisor e produzem impacto na decisão tomada (Kowalski, Vaught, & 
Sharf, 2003). 
Os mesmos autores referem que esta preocupação quotidiana irá permitir ultrapassar 
obstáculos relacionados com comunicação organizacional deficiente, objetivos difusos, 
pressão, tomada de decisão (TD) e cumprimentos de prazo, a que se aliam factores 
relacionados com a falta de capacidades técnicas, autoconfiança, ansiedade e desmotivação 
das pessoas. Neste campo organizacional, a IE assume um papel fulcral para melhorar o 
potencial e desempenho individual. 
1.1 Inteligência Emocional 
Para percebermos o conceito de IE iremos apresentar de forma sucinta os conceitos 
que estiveram na sua origem, em particular os conceitos de inteligência e emoção e 
posteriormente iremos definir o conceito de IE. 
1.1.1 Inteligência 
Segundo a definição de inteligência do Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa 
(2001) a palavra provém etimologicamente do Latim, intelligentia/ae, tendo como 
significado “…conjunto de funções psíquicas e psicofisiológicas que contribuem para o 
conhecimento, compreensão da natureza das coisas e do significado dos factos” ou ainda “a 
capacidade de aprender e organizar os dados de uma situação, em circunstâncias para as 
quais de nada servem o instinto, a aprendizagem e o hábito” ou a “capacidade de resolver 
problemas e empenhar-se em processos de pensamento abstrato…” (p. 2114). 
Magrini (2019, p. 77) sintetiza o conceito na “capacidade de captar sensorialmente o 
ambiente, de processar as suas informações e as manter guardadas para futuras 
eventualidades” e incluir “a compreensão, a aprendizagem, a consciência de si próprio, a 
criatividade, a lógica e a capacidade de resolver problemas de modo a adaptar-se a 
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circunstâncias de complexidade crescente.”, dando também como exemplos a inteligência 
emotiva de Goleman ou as múltiplas inteligências de Howard Gardner: a) naturalista; b) 
musical; c) lógico-matemática; d) interpessoal; e) linguística; f) existencial; g) corporal; e h) 
espacial.  
A medição do quociente de inteligência (QI) tem início em 1904, em França, com o 
psicólogo Alfred Binet. Este tinha a perspectiva de que a inteligência não era algo estático, 
inamovível e pré-ordenado, mas algo que assentava no bom senso, capacidade de juízo e de 
adaptação às circunstâncias (Magrini, 2019). 
O conceito de inteligência pode ainda ser definido como a capacidade mental de uma 
pessoa para resolver problemas internos e do mundo que a rodeia, incluindo-se nessas 
capacidades a habilidade de processar informação relevante e específica, armazenada na 
memória e manipulá-la sistematicamente, identificando as diferenças e similitudes dos 
conceitos e contextos, generalizando a informação apropriada a novos problemas com a 
finalidade de encontrar soluções (Mayer, 2018). 
1.1.2 Emoção 
Emoções são, na perspectiva de Damásio (2012), ações ou movimentos, parte deles 
públicos, que se passam no rosto, voz ou determinados comportamentos específicos, que 
constituem os mecanismos básicos da regulação da vida humana e que nas palavras do 
próprio “...desenrolam-se no teatro do corpo” (p.42), ou seja, um conjunto de respostas 
químicas e neurais que criam padrões distintos e desencadeiam respostas automáticas 
consoante o estímulo emocional competente (EEC) real ou relembrado. O cérebro responde 
a estes EEC com ações inatas ou aprendidas pela experiência pessoal, resultando daqui 
alterações psicofisiológicas temporárias, que colocam o organismo num estado de alerta ou 
sobrevivência ou de bem-estar. 
Salovey e Mayer (1990) conceptualizaram emoções como respostas que ultrapassam 
as barreiras de vários subsistemas psicológicos, onde se incluem os sistemas fisiológico, 
cognitivo, motivacional e experimental, que surgem em resposta a um evento interno ou 
externo com significado positivo ou negativo para a pessoa e a conduz potencialmente a uma 
transformação pessoal e social através de experiências enriquecedoras. 
Outros autores demonstram que saber compreender as próprias emoções e as dos 
outros é a chave para uma vida feliz, pois gerem os seus assuntos com sabedoria, mesmo em 
momentos adversos (Zeidner, Roberts & Matthews, 2002). 
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Pessoa (2017), procura explicar o conceito de emoção como abrangendo uma rede 
interligada em larga escala que se estende a toda a “neuroaxis” e não apenas circunscrita às 
regiões corticais e subcorticais do cérebro, onde se destacam a amígdala, o hipocampo, 
hipotálamo, tálamo e massa cerebral. Com este estudo, o autor procura demonstrar o alcance 
das emoções e como estas se encontram interconectadas com a percepção, cognição, 
motivação e com a ação. Conclui que as emoções mobilizam o corpo através de sistemas 
autónomos, neuroendócrinos e musculoesqueléticos, mobilizando respostas cerebrais, 
influenciam a atenção4, memória e a TD. 
Tal como referido, Damásio (2012) equipara a máquina homeostática a uma árvore, 
em que os ramos representam os fenómenos automáticos de regulação da vida humana, que 
estratifica em diferentes níveis, aos quais atribui funções específicas, colocando as emoções 
(e.g., medo, felicidade, tristeza, simpatia e a vergonha) próximo do topo, classificando-as 
como emoções de fundo (desencadeadas a partir dos processos de interação regulatórios do 
organismo que nos criam bem ou mal-estar geral), emoções primárias (e.g., medo, zanga, 
nojo, surpresa, tristeza, felicidade) e emoções sociais (e.g., simpatia, embaraço, vergonha, 
culpa, orgulho, ciúme, inveja, admiração, espanto, entre outras), como representado na 
figura 1. 
 
Figura 1: Níveis da regulação homeostática da vida humana. 
Fonte: Elaborado pelo próprio. Adaptado de Damásio, 2012, p. 51. 
 
4 Michael L. Posner, cientista na área da neurociência cognitiva, diz-nos haver três tipos diferentes de funções 
de atenção associadas às respetivas e distintas redes neurais: (i) alerta, entramos num estado de atenção; (ii) 
orientação, foco informativo naquilo que pretendemos; e (iii) atenção executiva, regula as redes neurais de que 





comportamentos de dor e prazer
respostas imunitárias, 
reflexos básicos e 
regulação metabólica
sentimentos
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Estas emoções originam os sentimentos, que por sua vez geram uma favorável ou 
desfavorável resposta avaliativa contra algo ou alguém, demonstrada através das crenças e 
sentimentos, a que Albarracin e Shavitt (2018) designam de atitude. 
1.1.3 A evolução do conceito de IE 
As raízes da IE surgem associadas ao estudo de Charles Darwin sobre a importância 
da expressão emocional na sobrevivência e adaptação no reino animal, sendo atribuído a 
Wayne Leon Payne, em 1985, o uso pela primeira vez da expressão “inteligência emocional” 
(Serrat, 2017). O estudo da IE teve um incremento após a II Guerra Mundial, com o trabalho 
pioneiro desenvolvido por David McClelland, enquanto membro da “Harvard University”, 
cujo foco se centrou na relevância da inteligência social comportamental e das emoções entre 
gestores, levando-nos as suas raízes até à teoria evolucionista de Darwin – 1872/1965 
(Bharwaney, Bar-On & MacKinlay, 2007). 
O conceito de IE surge associado ao de inteligência social desenvolvido inicialmente 
por Thorndike (1920) e mais tarde associado a Stein (Thorndike & Stein, 1937), sustentado 
na capacidade de lidar com sucesso em contextos sociais, estabelecendo relações sociais 
produtivas e favoráveis ao desenvolvimento social e do próprio indivíduo (Matthews, 
Zeidner & Roberts, 2004; Newsome, Day & Catano, 2000). Nesta continuidade, David 
Weschler, em 1939, integra no seu teste de inteligência cognitiva duas subescalas 
(Compreensão e Ordenação de Imagens) e perspectiva a IE como componente do 
desenvolvimento de personalidade do indivíduo, colocando a inteligência social como parte 
da inteligência geral (Bar-On, 2006; Sharma, 2008). 
Os estudos subsequentes sobre a IE desviaram-se do constructo da inteligência social, 
e foram retomados por Guilford (1967) e Gardner (1994), que contemplavam a capacidade 
socioemocional noutras estruturas de inteligência, distinguindo a inteligência social da 
cognitiva (Roberts, MacCann, Matthews & Zeidner, 2010). Enquanto o modelo de 
inteligência desenvolvido por Guilford (1967) integra uma categoria de comportamento de 
inteligência que a relaciona com o facto de ter de lidar com informação emocional, Gardner 
(1983) aparece com a designação das “múltiplas inteligências”, percussoras do atual 
conceito de IE. Para Gardner, estas múltiplas inteligências encontram-se interligadas entre 
si e são interdependentes, catalogando-as como linguísticas, lógico-matemáticas, espaciais, 
cinestésicas, musicais, naturalistas, interpessoais, intrapessoais e outras inteligências (tabela 
1). 
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Tabela 1: Caraterísticas essenciais das múltiplas inteligências associadas à “Teoria das Múltiplas Inteligências” de 
Howard Gardner (1983). 
Inteligência 
verbal/linguística 
Envolve a leitura, escrita, fala e conversação da língua materna e 
outras línguas estrangeiras. 
Inteligência Lógico-
matemática 
Engloba competências numéricas, computacionais e de resolução 
de diferentes tipos de problemas pela lógica. 
Inteligência 
Visual/Espacial 
Engloba a observação do ambiente, a habilidade de manipular 
imagens mentais e   a orientação do corpo no espaço. 
Inteligência 
Corporal/Cinestésica 
Envolve coordenação e destreza física com recurso à motricidade 
fina e grossa, expressão e aprendizagem através da atividade 
física. 
Inteligência Musical 
Envolve entender e expressar-se através da música, movimentos 
rítmicos, dança ou composição 
Inteligência Interpessoal 
Envolve perceber como comunicar com, e entender outras 
pessoas, e trabalhar colaborativamente. 
Inteligência Intrapessoal 
Envolve perceber as próprias emoções e pensamentos, capacidade 
de os controlar e aplicá-los conscientemente. 
Inteligência Naturalista 
Engloba o entendimento do mundo natural (animais e plantas), 
descrevendo as suas características e categorização. 
Fonte: Elaborado pelo próprio a partir de Davis, Christodoulou, Seider e Gardner (2011); Gardner e Hatch (1989) 
e Howard Gardner (1983). 
Newsome, Day e Catano (2000) referem os contributos de Cantor e Kihlstrom 
(1989), e de Schneider, Ackerman e Kanfer (1996) nos estudos da adaptação individual no 
mundo social e a relevância da inteligência social como uma de várias dimensões que 
compõem esse constructo mais global que é o da competência social. A IE refere-se à 
capacidade de identificar, expressar, compreender, assimilar no pensamento e regular 
emoções, sejam boas ou más, no próprio e nos outros (Matthews, et al., 2002), havendo 
também quem a defina como um conjunto de competências cognitivas que processam 
informação emocional, traduzidas na capacidade do indivíduo em percecionar, expressar, 
compreender, regular e usar as emoções (Davies, Stankov & Roberts, 1998).  
Matthews, et al. (2004) referem-se ao termo IE como “híbrido” em virtude de 
combinar inteligência e emoção, estando o primeiro termo associado ao racional e o segundo 
ao irracional, logo percecionados como conflituosos, enquanto Goleman e Boyatzis (2017) 
afirmam que a IE resulta do compromisso entre quatro domínios: autocontrolo, 
autoconhecimento, empatia e competência social. Estes, por sua vez, integram doze 
competências, que passam pelo autoconhecimento emocional, autocontrolo emocional, 
adaptabilidade, foco nos objetivos, imagem positiva, empatia, consciência organizacional, 
influência, treino e mentoria, gestão de conflitos e liderança.  
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A IE será a capacidade de identificar, utilizar, entender e gerir as emoções de forma 
positiva e construtiva, ou seja, um conjunto de competências que demonstram a capacidade 
pessoal em reconhecer as atitudes dos outros, estados de espírito e impulsos, de os gerir em 
consonância com a situação concreta, interpretando as emoções nos outros e perceber como 
interferem com aqueles que nos rodeiam (Sharma & Sharma, 2019). Goleman (1996) 
demonstrou que um maior desempenho está associado a pessoas com maior IE e que esta 
última é mais importante do que as aptidões técnicas e o QI no desempenho das tarefas, e 
porque possui uma componente genética, a IE pode ser aprendida e desenvolver-se com o 
avançar da idade (Goleman, 1996; Serrat, 2017). 
Cabello e Fernández-Barrocal (2015), referem os estudos de Extremera et al. (2006) 
e McIntyre (2010) para demonstrar que a IE varia significativamente mediante o género e a 
idade, apesar da literatura ser dúbia (Cabello et al., 2012). Goleman (2015) e Goleman, 
Boyatsis e McKee (2002), demonstram que elevados níveis de IE produzem climas 
positivos, nos quais a comunicação (troca de informação), confiança, assumir riscos e a 
aprendizagem se desenvolvem, enquanto níveis baixos de IE se traduzem em climas onde 
dominam o medo e a ansiedade. 
O “esforço cognitivo” é a designação científica, segundo Goleman, para se referir à 
carga mental despendida no tratamento e análise do enorme fluxo informativo que se recebe 
constantemente. Para não dispersar a atenção é necessária concentração, ou seja, a escolha 
de um ponto focal. Assim, reconhece-se como duas das competências da IE, a autogestão e 
autoconsciência, referindo-se à primeira como a capacidade de autorregulação dos impulsos 
biológicos que comandam as emoções pessoais, e à segunda como o conhecimento das 
próprias emoções, pontos fortes, fraquezas, necessidades e emoções. Nesta medida, defende 
que aqueles que possuem automotivação são mais conscientes das suas capacidades, sabem 
quando pedir ajuda e calculam os riscos de cada tarefa, em suma, são reconhecidos pela sua 
autoconfiança (Goleman, 2015).  
Desde que Salovey e Mayer (1990) publicaram o conceito de IE, inúmeros 
instrumentos e modelos teóricos têm sido desenvolvidos, sendo os mais aplicados os 
modelos mistos e o modelo de aptidão, integrando os primeiros na conceptualização da IE a 
empatia, motivação, persistência, otimismo e as competências sociais, enquanto o segundo 
modelo integra diversas competências, tais como as capacidades de prazer, expressar 
emoções, gerar sentimentos, entender as emoções e o conhecimento emocional, assim como 
o regular emoções tendo em vista o crescimento emocional e intelectual. 
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A procura da definição e eventual medição da IE começará com o trabalho sobre as 
inteligências múltiplas de Gardner (1983), coincidente com o início da pesquisa para a 
construção do Emotional Quotient de Bar-On e reforçado com as pesquisas de Salovey e 
Mayer (1990) e a publicação de Goleman (1995; Bharwaney et al., 2007). 
Ser emocionalmente atento não é fácil porquanto o nosso cérebro reage de forma 
instintiva, no modo de confrontação ou ignorando. Em circunstâncias negativas, canalizar a 
nossa atenção para as nossas emoções, faz com que tenhamos maior atenção para alterações 
nos estados emocionais dos outros. Identificar estas alterações, em circunstâncias cujas 
reações são negativas, faz com que se tenha uma maior capacidade de gestão de resposta, 
pois tornamo-nos proativos em vez de reativos (Sharma & Sharma, 2019). Saber interpretar 
as emoções e sentimentos dos outros à medida que ocorrem, requer competências 
emocionais, maturidade e sensibilidade emocional, determinantes para a adaptação, ajuste e 
sucesso a um cenário em constante mutação (Sharma & Sharma, 2019). 
1.1.4 Os Principais Modelos de Inteligência Emocional 
De acordo com a “Encyclopedia of Applied Psychology” (Spielberger, 2004), existem 
três modelos principais que definem, medem e aplicam a IE: 
(1) Modelo de Mayer-Salovey (1997): define IE como a capacidade de percepcionar, 
entender, gerir e usar as emoções como facilitadoras do pensamento. É medido através 
de uma escala baseada na capacidade (Bharwaney, Bar-On & MacKinlay, 2007). 
(2) Modelo de Goleman (1998): perspetiva o conceito como uma amálgama de 
competências e capacidades que contribuem especificamente para a gestão do 
desempenho. É medido através de avaliações múltiplas. 
(3) Modelo de Bar-On (1997): define o constructo (IE-social) como uma rede interligada 
de competências, capacidades e fatores facilitadores emocionais e sociais, que 
influenciam o modo como efetivamente nos entendemos e expressamos, entendemos 
os outros e nos relacionamos com eles e lidamos com as exigências, desafios e pressões 
diárias. É medido através de um auto relato de avaliação múltipla (360º). 
1.1.4.1 O Modelo de Inteligência Emocional de Mayer e Salovey 
Para Mayer e Salovey (1993) a IE é um tipo de Inteligência Social, com capacidade 
para monitorizar as próprias emoções e as dos outros, de as diferenciar e utilizar essa 
informação para dar um rumo ao pensamento e à ação, assente num conjunto de 
competências mentais relacionadas entre si, que permitem: a) avaliar e expressar emoções 
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próprias e nos outros; b) regular as emoções próprias e nos outros, e c) usar as emoções como 
mecanismo adaptativo (Salovey & Mayer, 1990). Estes mesmos autores partem do princípio 
de que as emoções são respostas adaptativas longitudinais, de carácter fisiológico, cognitivo, 
motivacional e experiencial, a eventos internos ou externos, com significado positivo ou 
negativo, cuja reação (verbal e não-verbal) influencia o humor ou disposição geral e a forma 
de agir de cada indivíduo. 
Estes autores diferenciam a IE e a Inteligência Geral com base em três fatores: (i) 
emocionalidade, associada à variação do humor que pode ajudar a dar prioridade às tarefas 
e a direcionar o foco para as prioridades e a identificar um conjunto maior de respostas ou 
soluções; (ii) gestão emocional, diz respeito ao conjunto de operações mentais que 
determinam posturas mais empáticas ou defensivas; e (iii) conexões neurológicas, a que 
corresponde a ligação entre o afeto e a cognição.  Na expectativa de definirem o conceito de 
IE, Mayer e Salovey (1997) criam aquele que consideram ser o único modelo possuidor dos 
critérios básicos para ser um tipo específico de inteligência (“g”), assente nas operações 
mentais de IE (Mayer & Salovey, 1997; Mayer, Salovey & Caruso, 2004). 
Pretendendo dar maior ênfase às componentes cognitivas da IE, Mayer e Salovey 
(1997), propõem que o conceito passe a conter: a capacidade de avaliar, expressar e perceber 
emoções com precisão; a capacidade de gerar sentimentos quando facilitarem o pensamento; 
a capacidade de compreender a emoção e o conhecimento emocional; e a capacidade de 
regular emoções para potenciar o crescimento pessoal, interpretado de acordo com quatro 
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Tabela 2: Modelo de IE dos quatro ramos (Mayer & Salovey, 1997). 
(Branch 1) - Percepção e Expressão da Emoção  
▪ Habilidade para identificar estados emocionais físicos e psicológicos. 
▪ Habilidade para identificar emoções nos outros. 
▪ Habilidade de expressar emoções precisas e respectivas necessidades associadas. 
▪ Habilidade de caracterizar as emoções entre precisas e imprecisas, e honestas e 
desonestas. 
(Branch 2) - Facilitar o Pensamento pelo Uso das Emoções 
▪ Habilidade de usar as emoções para priorizar o pensamento, dirigindo o foco da 
atenção para o que é importante. 
▪ Habilidade de gerar ou conduzir emoções intensas, facilitadoras de julgamentos e 
memórias associadas a eventos. 
▪ Habilidade de integrar diferentes pontos de vista a partir das capitalizações das 
flutuações de humor (optimistas-pessimistas). 
▪ Habilidade de usar os diferentes estados emocionais na resolução de problemas, 
raciocínio, tomada de decisão e promoção da criatividade. 
(Branch 3) - Compreensão das Emoções 
▪ Habilidade em entender como se relacionam as diferentes emoções. 
▪ Habilidade de perceber as causas e consequências das emoções. 
▪ Habilidade de interpretação de emoções complexas. 
▪ Habilidade para entender e prever transições saudáveis entre emoções. 
(Branch 4) - Gestão das Emoções 
▪ Habilidade de estar aberto às emoções. 
▪ Habilidade de monitorizar e refletir sobre as emoções. 
▪ Habilidade para criar, prolongar ou terminar com um estado emocional 
▪ Habilidade para criar emoções em si e nos outros. 
Fonte: Elaborado pelo próprio. Adaptado de Ascenso (2016), e Mayer e Salovey (1997). 
Mayer, Salovey e Caruso (2004), vêm mais tarde propor uma teoria de IE, a que 
associam um instrumento de medida, designado de “Mayer Salovey Caruso Emotional 
Intelligence Test” (MSCEIT), suportada no facto da IE operar sobre a informação emocional 
que advém das tarefas a executar no quotidiano, acompanhadas de informação afetiva. Como 
tal, Mayer, Salovey e Caruso (2004) consideram os modelos de Bar-On (1997) e de Goleman 
(1995), como modelos mistos de IE, por irem para além do conceito na procura das 
características e competências distintas que levam ao sucesso na vida pessoal e profissional, 
como o humor geral (Bar-On, 1997) e carácter e sucesso na escola, em casa e no trabalho 
(Goleman, 1995). 
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1.1.4.2 O Modelo de Inteligência Emocional de Daniel Goleman 
É a Daniel Goleman que muitos autores atribuem a popularização do termo IE, 
quando através da mediatização do seu livro intitulado “Trabalhar com Inteligência 
Emocional” (Goleman, 1998), vincula a IE às competências relacionadas com a 
autoconsciência, autocontrolo, consciência social e gestão dos relacionamentos (Ascenso, 
2016; Goleman, 2012). Goleman (1995) menciona que cada uma das cinco componentes da 
IE no trabalho possui três características:  
a) O autoconhecimento, enquanto aptidão para reconhecer e compreender os próprios 
sentimentos, emoções e instintos, bem como o efeito no outro, é composto pela 
autoconfiança, autoavaliação realista e pelo humor crítico;  
b) O autocontrolo, sendo uma aptidão que controla e redireciona os impulsos e 
emoções disruptivos e pensar antes de agir, integra a integridade, conforto face à 
ambiguidade e abertura à mudança;  
c) A motivação, sendo a paixão pelo trabalho sem motivos económicos ou de poder 
e a persistência no alcance dos objetivos com energia, é composta pelo impulso para realizar, 
otimismo e empenho organizacional;  
d) A empatia consiste na capacidade de entender as emoções dos outros e tratá-las 
consoante as reações emocionais pessoais, integra a habilidade de retenção dos talentos, 
multiculturalidade e serviço aos clientes; e 
e) A competência social, assente na eficiência ativa na gestão das relações e redes 
sociais e capacidade de construir afinidades, onde se inclui a eficácia na orientação da 
mudança, persuasão e construção, e liderança de equipas. 
 
Em 1998, Goleman procede a alterações no seu modelo de forma a que o mesmo 
possa ser aplicado nas organizações, teorizando para o efeito os mesmos cinco blocos de 
competências da IE (autoconsciência, auto motivação, auto regulação, empatia e 
competências emocionais), a que correspondem as competências da tabela 3, sem 
comprovação empírica e criticados por académicos que dizem que extrapolou claramente o 
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Tabela 3: Os cinco blocos de competências do Modelo de IE de Goleman (1998). 
AUTOCONSCIÊNCIA 
▪ Autoconsciência emocional 
▪ Auto avaliação precisa 
▪ Autoconfiança 
AUTOREGULAÇÃO 
▪ Autocontrolo emocional 










▪ Compreender os outros 
▪ Desenvolver os outros 
▪ Orientação para o serviço 
▪ Gerir adversidades 
▪ Consciência política 
COMPETÊNCIAS SOCIAIS 
▪ Liderança  
▪ Influência 
▪ Comunicação 
▪ Gestão de Conflitos 
▪ Trabalho em Equipa 
▪ Colaboração e cooperação 
▪ Criador de redes de relacionamentos 
Fonte: Elaborado pelo próprio a partir de Goleman, 1998. 
Para ultrapassar este impasse e porque acredita que a IE é mais relevante para o 
desenvolvimento das pessoas que as capacidades cognitivas, sociais e profissionais, 
diferencia IE de inteligência intelectual e cria uma Teoria da Performance sustentada na IE 
(Goleman, 2001), para quem competência emocional é uma habilidade aprendida com base 
na IE e que culmina em elevado desempenho (Goleman, 1998). 
Para validar empiricamente o seu modelo de IE (Goleman, 1998), foi criado o 
instrumento “Emotional Competence Inventory” (Boyatzis, Goleman & Rhee, 2000) que 
originou uma versão final do mesmo modelo de IE com base empírica comprovada 




O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
16 
 
Tabela 4: As quatro componentes de competências do Modelo de IE  de Goleman, Boyatzis e Mckee (2002). 
Competências Pessoais 
AUTOCONSCIÊNCIA 
▪ Autoconsciência emocional 
▪ Auto avaliação precisa 
▪ Autoconfiança 
AUTOGESTÃO 
▪ Autocontrolo emocional 
▪ Transparência 
▪ Adaptabilidade 





▪ Consciência Organizacional 
▪ Orientação para o Serviço 
GESTÃO DE 
RELACIONAMENTOS 
▪ Liderança Inspiradora 
▪ Influência 
▪ Desenvolvimento dos Outros 
▪ Impulsionador da Mudança 
▪ Gestor de Conflitos 
▪ Trabalho em Equipa e Colaboração 
Fonte: Elaborado pelo próprio. Adaptado de Goleman, Boyatzis e Mckee (2002). 
Resumidamente, Goleman (1997) apresenta um modelo misto, estruturado 
hierarquicamente, que relaciona as competências de IE com características de personalidade, 
definindo IE como a capacidade de reconhecermos os nossos próprios sentimentos e os dos 
outros, de gestão das emoções próprias e nos outros e de automotivação (Goleman, 2012). 
1.1.4.3 O Modelo de Inteligência Emocional de Reuven Bar-On 
O modelo da autoria do psicólogo israelita Bar-On é interpretado como sendo um 
modelo misto, porquanto perspetiva a IE como um conjunto de competências mentais, 
associadas a aspectos que envolvem a personalidade e o carácter (Zeidner, Mathews, & 
Roberts, 2004). 
A proposta teórica do autor surge em 1997, com a publicação do livro “The Bar-On 
Emotional Quotient Inventory (EQ-i™): a test of emotional intelligence” (Bharwaney, et al., 
2007), para quem a IE é um conjunto de capacidades não cognitivas e competências que têm 
influência sobre a capacidade de sucesso no contacto com as exigências e pressões do meio 
ambiente (Bar-On, 1997; Petrides & Furnham, 2000; Roberts et al., 2010). 
Segundo Bar-On et al. (2000), a proposta de IE do próprio, por se tratar de uma 
inteligência não cognitiva, será mais abrangente e inclusiva, rreconhecendo ser mais sensato 
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utilizar a expressão “Emotional-Social Inteligence” (Inteligência Socioemocional - ISE), em 
virtude de conter um conjunto de capacidades inter e intrapessoais, de habilidades e 
facilitadores, que combinados contribuem para determinar o comportamento efetivo das 
pessoas (Bar-On, 2006). Este modelo da autoria de Bar-On (1997) visa responder à questão 
de quais seriam os fatores que contribuíam para que determinadas pessoas fossem mais bem-
sucedidos na vida pessoal, profissional, privada e social do que outros.  
Para o efeito, o autor construiu um modelo que pode ser estruturado em duas partes 
essenciais: a primeira relativa ao constructo teórico e conceptual da ISE, e a segunda 
referente ao modelo psicométrico baseado e adequado à parte teórica da ISE. Estes dois 
aspectos essenciais do modelo foram designados como: a) o modelo conceptual de ISE de 
Bar-On, b) o modelo psicométrico de ISE e c) o modelo de Bar-On de ISE que combina os 
aspectos conceptuais e psicométricos (Zakariya, 2008).  
Para o efeito, no modelo desenvolvido pelo mesmo autor (Bar-On, 1997), a IE é 
dividida em cinco dimensões: 1) competências intrapessoais, 2) competências interpessoais, 
3) adaptabilidade, 4) gestão do stress e 5) humor geral, compostas por quinze subescalas que 
avaliam competências, habilidades e facilitadores, agrupados em duas áreas (sociais e 
emocionais), que se correlacionam entre si, consideradas fatores-chave da IE (Bharwaney, 
Bar-On & MacKinlay, 2007; Neubauer & Freudenthaler, 2005; Palmer, Manocha, Gignac, 
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Autoestima Perceber, compreender e aceitar-se a si mesmo. 
Assertividade 




Estar consciente e compreender as próprias 
emoções. 
Autorrealização 
Esforço para atingir objetivos pessoais e 
alcançar o próprio potencial. 
Independência 
Ser autossuficiente e livre de dependência 
emocional dos outros. 
Interpessoal 
Empatia 
Estar consciente e compreender como os outros 
se sentem. 
Responsabilidade social 
Identificar-se com um grupo social e cooperar 
com os outros. 
Relacionamentos 
interpessoais 
Estabelecer relações mutuamente satisfatórias e 
relacionar-se bem com os outros.  
Adaptabilidade 
Resolução de problemas 
Resolver problemas pessoais ou interpessoais 
de forma efetiva. 
Flexibilidade 
Adaptar e ajustar os sentimentos e pensamentos 
a novas situações. 
Testes de realidade 
Validar objetivamente os pensamentos e 
sentimentos com a realidade externa. 
Gestão do 
Stress 
Tolerância ao stress Gerir de forma construtiva e efetiva as emoções. 
Controlo da 
impulsividade 




Sentir satisfação consigo mesmo, com os outros 
e com a vida em geral. 
Optimismo Ser positivo e olhar para o lado bom da vida. 
Fonte: Elaborado pelo próprio. Adaptado de Bar-On (2006; 2010), Bharwaney, et al. (2007) e Palmer et al. (2003). 
1.1.4.3.1 Críticas colocadas ao Modelo de IE de Bar-On 
Para Mayer, Salovey e Caruso (2000) este não é um modelo puro de IE, mas antes 
um modelo misto, porquanto as investigações realizadas têm demonstrado que o humor não 
tem qualquer correlação com a inteligência. Matthews, Zeidner & Roberts (2004) dizem que 
as escalas usadas nos estudos realizados por Bar-On (1997, 2000) parecem ser 
estatisticamente fiáveis na América do Norte e noutros pontos do Mundo, sendo certo que 
não reúnem consensos quanto a medir uma dimensão que já não seja medida pelos testes de 
personalidade (Davies et al., 1998; Mayer, Salovey et al., 2000). 
Outras críticas são apontadas por Roberts, Mendoza e Nascimento (2002), ao 
revelarem que a análise fatorial do EQ-i™ apresenta elevados índices de sobreposição com 
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as dimensões da personalidade, corroboradas por Woyciekoski e Hutz (2009), e da 
sociabilidade, e pouco com as de inteligência, dando como exemplo o estudo de Derksen, 
Kramer e Katzo (2002) no qual a correlação entre o EQ-i™ e o GAMA (medida de 
inteligência fluída) apresentaram uma validade divergente. 
As controvérsias que incidem sobre o EQ-i™ de Bar-On (1997) dizem respeito ao 
facto da estrutura dimensional do EQ-i™ poder ser considerada duvidosa, por terem sido 
apontadas anomalias de interpretação dos resultados e das escolhas das soluções dos fatores 
que representam os dados obtidos, que precisam de ser clarificados (Palmer et al., 2003). Na 
análise dos estudos, os autores sugerem a necessidade de serem realizadas pesquisas 
independentes sobre as propriedades psicométricas da IE (Palmer et al., 2003; Stanimirovic 
& Hanrahan, 2012; Zyl, 2014). 
Outros autores criticaram este instrumento de medida por auto relato, seja por 
considerarem não medir habilidades emocionais (Brackett & Mayer, 2003), seja por 
inadequação de perguntar ao próprio se se considera inteligente (Bueno & Primi, 2003). 
Neubauer e Freudenthaler (2005) referem que a mesma escala foi revista por Bar-On 
(2000), passando as cinco subescalas do modelo original (autoactualização, independência, 
responsabilidade social, otimismo e felicidade), a ser consideradas facilitadores e não 
integradoras do constructo concetual. 
1.1.5 Instrumentos de medida da Inteligência Emocional 
Para Matthews et al. (2004) o teste validado e desenvolvido por Bar-On (1997) é um 
instrumento científico de estudo da IE. Integra ainda os modelos de Mayer et al. (2000), nos 
designados modelos de aptidão, admitindo que a designação nova de “quociente emocional” 
possa estar associada a Bar-On e ter sido Daniel Goleman quem mais desenvolveu e trouxe 
o conceito de IE para o grande público, estando o seu mais recente conceito de IE assente 
em aspetos cognitivos, de personalidade, motivação, emoções, neurobiologia e inteligência, 
facto pelo qual é por muitos outros investigadores considerado um modelo misto (Matthews 
et al., 2004). 
Lievens e Chan (2017) referem que podem ser distinguidas seis abordagens de 
medição da IE: autoavaliações, outras avaliações (relatórios de informação), entrevistas, 
testes, testes de decisão situacional e exercícios de avaliação, cujos métodos de medição da 
IE (Competência e Personalidade), Inteligência Social e Inteligência Prática, passam por um 
conjunto de instrumentos esquematizados na tabela do anexo A. 
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1.2. A Tomada de Decisão  
A Tomada de Decisão (TD) poderá ser definida como o “processo de ponderar e 
prever as consequências positivas e negativas de determinadas alternativas.” (Reimann & 
Bechara, 2010), enquanto Daft (2010) a interpreta como o processo de identificação e 
resolução de problemas, que divide em duas fases: a da identificação e a da resolução do 
problema. Para Sternberg (2000) a TD consiste num processo cognitivo que contempla a 
avaliação e a escolha da alternativa mais adequada, entre várias opções, em situações que 
contenham algum nível de risco. Já para Jungermann (2004), a TD é um compromisso 
mental ou comportamental para com um curso de acção. Em termos latos a expressão 
“tomada de decisão” demonstra a atividade do processo de informação de um ou mais 
decisores, que tem o seu início no reconhecimento de uma opção numa situação e o seu fim 
na implementação da escolha e monitorização dos seus efeitos. 
Esse compromisso implica ter elevada capacidade de autocontrolo, logo é enquadrar-
se na definição de Khul (1992) de “orientado para a acção”, conceito este que poderá ser 
dividido em duas perspectivas: a) orientado para a acção no âmbito da decisão e b) orientado 
para a acção no âmbito da ameaça ou falha. Enquanto a primeira se refere à capacidade 
individual de converter intenções em ações sob condições específicas (e.g., pressão de 
tempo, ansiedade, fadiga, entre outras), a segunda está associada à tendência pessoal de lidar 
bem com o fracasso (Landman, Nieuwenhuys & Oudejans, 2015). Os indivíduos orientados 
para acção são aqueles que se assumem especialistas em: a) baixar os níveis de ansiedade 
intuitivamente, e b) gerir o controlo global do comportamento e atenção face a enormes 
exigências (Koole & Jostmann, 2004).  
Face a estes estudos, concluiu-se que a orientação para a acção será um traço 
particular relevante para os polícias que atuam muitas vezes em situações em que se deparam 
com resistência e vivenciam sentimentos de ansiedade, frustração e fadiga. Indivíduos 
orientados para a acção terão maior capacidade de baixar a ansiedade, maior foco no 
resultado final e maiores índices de desempenho (Landman, Nieuwenhuys & Oudejans, 
2016). Os estudos de Nieuwenhuys e Oudejans (2010; 2011) incidiram no impacto da alta 
pressão sobre os polícias no desempenho do tiro e concluíram ter havido um decréscimo do 
desempenho do tiro nestas circunstâncias. Polícias com elevados índices de ansiedade 
possuem mais batimentos cardíacos, disparam mais rápido e com menor precisão em 
condições de alta pressão (Nieuwenhuys & Oudejans, 2010, 2011; Oudejans, 2008; Vickers 
& Lewinki, 2012). Polícias com elevados índices de orientação para a acção são menos 
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afetados pela pressão e a experiência policial emerge como um preditor da ansiedade 
observada, relevante para baixar a resposta emocional a situações de elevada pressão 
(Vickers & Lewinski, 2012). 
Landman, Nieuwenhuys e Oudejans (2015) defendem que a orientação para a acção 
prediz significativamente a capacidade dos polícias em manterem a eficácia de tiro em 
condições de alta pressão, mesmo quando controladas por diferenças individuais (e.g. 
género, experiência profissional e traços de ansiedade). Para contrariar os efeitos negativos 
da pressão e ansiedade sobre o desempenho, considera-se ser relevante a força de vontade. 
A TD é um processo complexo, que utiliza um leque variado de áreas do cérebro, 
especialmente o sistema emocional e o córtex pré-frontal, sendo que o primeiro corresponde 
ao caminho que atribui significado aos estímulos externos e canaliza os fluxos de energia 
necessária à acção, que se resume a aumentar os níveis de atenção, atribuir o significado de 
bom ou mau para nós, e por fim se aprovamos ou evitamos (Chisholm, Brown & Swart, 
2015). Enquanto processo, a TD resulta de um sistema de regras de obtenção e análise de 
informação que pode ser aplicado na resolução de um determinado tipo de decisão do 
problema (Grunig & Kuhn, 2005). No caso concreto do tiro com arma de fogo, as 
competências específicas do decisor são exercidas dentro de constrangimentos ambientais 
concretos que requerem dele maior atenção aos seus sinais sensoriais propriocetivos para 
decidir no melhor momento do curso da acção (Tenenbaum, 2004). 
Para o mesmo autor, a TD envolve três fases sequenciais: 1) fase de preparação, que 
envolve a procura visual, atenção seletiva e antecipação; 2) TD e resposta seletiva através 
do processo de informação, via memória de trabalho de longo prazo; e 3) fase de avaliação 
da acção, onde a decisão ou escolha da opção poderá ser alterada caso exista nova 
informação a considerar. Neste modelo de processar a informação, assume-se que a TD 
ocorre dentro do controlo cognitivo (num  tempo de reação de 150 ms), sendo que decidir 
abaixo deste tempo, com constrangimentos severos, a TD poderá ocorrer com base em regras 
inatas, comuns entre atletas com maior experiência e altamente competentes. Quanto à 
atenção seletiva, esta pode ter efeitos benéficos no processamento da memória (Henckens et 
al., 2009), uma vez que dados ambientais adicionais também podem ser codificados durante 
o evento relevante (Henckens et al., 2012). 
As abordagens naturalista/descritiva à TD integram processos racionais e irracionais 
e incorporam valores éticos e morais, e níveis pessoais de motivação e emoção. Em 
competição, a primeira decisão resulta da seleção e escolha da melhor informação ambiental 
observada, com recursos a diferentes estratégias, que melhor irão permitir antecipar o 
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objetivo pretendido (Tenenbaum, 2004). Em ambientes com elevado grau de incerteza o 
tempo de resposta é menor. Em ambientes dinâmicos e com rápidas alterações o sistema 
integrado perceptivo-motor funciona diferentemente, porquanto o processo antecipatório 
simplifica o processo de seleção, foca-se no alvo e em simultâneo usa estratégias de controlo 
do ambiente que libertam outros recursos para estímulos que sejam posteriormente 
identificados (Tenenbaum, 2004). 
Quanto mais rica e facilmente acessível for a capacidade de armazenamento da 
informação, por via dos caminhos da memória de trabalho de longo prazo, o processo de TD 
torna-se mais suave e de elevada qualidade (Tenenbaum, 2004). No caso da perícia, seja em 
que domínio for, requer tempo, auto disciplina e dedicação, e pelo menos 10.000 horas de 
prática, trazendo ao cérebro eficiência, pelo significado e padrões que encontra onde outros 
só vêm “nublado”, isto é, processam consciente e inconscientemente informação relevante 
que faz com que a memória de trabalho faça mais em menos tempo e permita, por fim, tomar 
melhores decisões (Chisholm, Brown & Swart, 2015). Existem circunstâncias em que 
deveremos seguir a nossa intuição, instinto ou “sentimento do âmago”, nomeadamente 
quando aliadas à maior experiência, prática e perícia, recorrendo à memória de trabalho, com 
capacidade de usar apenas sete (mais ou menos dois) itens de informação em simultâneo e 
processada abaixo do nível de consciência, se torna crucial à eficácia da TD no ambiente 
onde se opera (Chisholm, Brown & Swart, 2015). 
Assim, quanto à alteração da decisão entre peritos e de acordo com a teoria do 
“processo de seleção” de Shallice, dois mecanismos da atenção controlam a TD e a acção: 
1) o planeamento de contenção e 2) o sistema de supervisão da atenção. Enquanto o primeiro 
elege a melhor resposta para a acção, o segundo modifica, para ou altera a sequência inicial 
da resposta selecionada (Tenenbaum, 2004). 
1.2.1 Modelos, Tipos e Estilos de Decisão 
As decisões dependerão da sua complexidade, podendo ser classificadas em decisões 
programadas e não-programadas, estas últimas envolvidas em escassa informação e dúvidas 
quanto à qualidade de cada uma das opções disponíveis, pelo que considera estarem 
possuídas de enorme ambiguidade, traduzindo-se na possibilidade de acarretar maior 
conflito entre as partes intervenientes (Daft, 2010; George & Jones, 2010; Maçães, 2017). 
Poderá assumir-se que parte das decisões tomadas habitualmente pelos polícias, no 
exercício das suas funções, são conceptualmente definidas como não-programadas ou 
operacionais, uma vez que surgem em cenários ambíguos, de elevada incerteza, 
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complexidade e turbulência (e.g., detenções, buscas, revistas, vigilâncias, seguimentos, entre 
outras), esta última definida como medida do grau de mudança, ou descontinuidade, e 
previsibilidade do contexto ambiental (Ansoff & Sullivan, 1993). Koopman e Pool (1990), 
identificam quatro dimensões nos processos de TD (centralização, formalização, informação 
e confrontação), a partir das quais, em teoria, emanam dezesseis modelos distintos que se 
resumem na prática a quatro tipos básicos de modelos de TD: modelo neo-racional, modelo 
burocrático, modelo de arena e modelo “open-end”, a que Mintzberg e Westley (2001) 
designam de racional, intuitivo e improvisional, podendo o Modelo de Decisão Racional ser 
do tipo prescritivo ou descritivo (George & Jones, 1999). 
Ainda quanto a modelos de TD, Cunha et al. (2003) associam o modelo normativo 
da TD a Vroom e Yetton (1973) e aprimorado por Vroom e Jago (1988), enquanto o modelo 
da racionalidade limitada é atribuído a Herbert Simon (1955) e melhorado com a ajuda de 
James March (1958), Thompson (1967) e Hatch (1997; Cunha et al., 2003; Lerner et al., 
2015; Maçães, 2017). Consideram também Branco et al. (2014) que é difícil entender a 
função complexa de TD em situações onde é necessário escolher entre as alternativas cujos 
resultados estão envoltos em elevada incerteza, sendo que nem sempre os seres humanos 
agem de forma lógica, e são muitas vezes influenciados pelas situações em que se encontram 
e forma de como as interpretam (Kahneman & Tversky, 1979). 
O uso de más estratégias de TD mostrou correlações negativas no confronto com o 
foco do problema (Deniz, 2006), estratégias colaborativas na resolução de problemas (Saez 
de Heredia et al., 2004) e necessidades cognitivas (Bouckenooghe et al., 2007; Branco et al., 
2014). Para George (2000), trata-se de encorajar a flexibilidade na TD e na mudança como 
um dos cinco elementos essenciais da eficácia da liderança. Conhecer e gerir as suas 
emoções, e ter IE, capacita-o na abordagem de problemas com maior flexibilidade e a 
perspectivar um maior número de alternativas, ajudando-o a responder em simultâneo a 
fatores inter-relacionados, aquando do processo de TD. A TD tem a ganhar com a 
inteligência emocional, em virtude do autocontrolo garantir ao líder a serenidade necessária 
para poder discernir e avaliar a situação, considerar todas as alternativas possíveis, selecionar 
a melhor opção e comunicá-la ao seu grupo de trabalho. Daqui se conclui a pertinência da 
IE na liderança, enquanto moderador de relacionamentos, estabelecimento da empatia, 
gestão de stress e TD (Quinta & Rouco, 2009), a que Cunha et al. (2003) acrescentam mais 
eficiência sob o efeito de um estado de espírito positivo. 
Afonso (2015), concluiu que o processo de TD policial é influenciado pela enorme 
quantidade de informação captada pelo decisor, que o ajuda a adaptar-se e a ter um 
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
24 
 
comportamento ecológico no contexto onde a decisão é tomada (e.g. local e tipo de operação 
policial de acordo com conclusão do estudo realizado por Veríssimo, 2017), recorrendo para 
o efeito a heurísticas de representatividade para qualificar um acontecimento. Kahneman 
(2014) refere a capacidade do ser humano para reconhecer faces, como um ato automático e 
involuntário e não deliberado. Que a maioria das nossas decisões estão sustentadas em 
hábitos e quando chamados a decidir numa emergência, fazemo-lo rápida e adequadamente 
de forma automática e instantânea. Destaca as inúmeras contingências sociais da vida do ser 
humano, que causam precedentes no desenvolvimento da raça humana e que, codificadas 
geneticamente, geram tendências para chegar a conclusões em processos rápidos de 
julgamento, conhecidos por pressentimentos. Atribuímos por isso um peso à informação, 
não pela sua relevância objetiva, mas pela forma nítida como ela surge na nossa mente 
através de um processo lógico e de intuição natural (Kahneman, 2014). 
Acrescenta o mesmo autor que a intuição humana é responsável pelos erros de 
julgamento e muito provavelmente baseada num algoritmo que vai sendo modificado ao 
longo da vida quando em contato com o mundo real.  
1.2.2 Teorias da Decisão (Racionalidade Limitada e Ilimitada) 
Herbert Simon (1967; 1983) é apontado como o responsável pela revolução nas 
teorias da decisão com a introdução do conceito da racionalidade limitada, isto é, a ideia de 
que a TD se afasta da racionalidade devido a fatores inerentemente humanos como 
limitações cognitivas, força de vontade e constrangimentos situacionais (Lerner et al., 2015). 
Lerner et al. (2015), apresentam-nos assim um modelo de tomada de decisão, de natureza 
racional, a que designam de “Emotion-Imbuid Choice – EIC” (Decisão com Emoção 
Integrada), no qual defendem que a decisão que contribui para o resultado esperado é 
influenciada não só pelas caraterísticas pessoais do decisor, das caraterísticas das opções 
disponíveis, das emoções que o decisor sente no momento, da avaliação consciente ou não 
consciente e das influências inesperadas (humor e situacionais). 
As teorias prescritivas de TD explicam como se devem tomar as decisões caso os 
decisores sigam alguns princípios de racionalidade. Elas providenciam regras e 
procedimentos para estruturar e processar informação relevante que providencia suporte a 
decisões em situações complexas, enquanto as descritivas incidem no como as pessoas 
tomam decisões, atendendo a que têm capacidades cognitivas limitadas e nem sempre 
eficientes, o que as leva a decidir pela melhor opção e não pela decisão óptima prescrita 
pelas teorias formais (Jungermann, 2004). 
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O primeiro modelo descritivo de TD sob incerteza foi proposto em 1954 por 
Edwards, designado de modelo da utilidade subjetiva equivalente, que evoluiu em 1979, para 
a Teoria do Prospeto proposta por Kahneman e Tversky, à qual surge em alternativa, em 
1990, a Teoria da Imagem da autoria de Beach (Jungermann, 2004). O Modelo Racional é 
muitas vezes associado à TD intuitiva, por sua vez sustentada na experiência e julgamento 
armazenados no subconsciente humano, “definida como a função que transmite as 
percepções de forma inconsciente” (Cunha et al. 2003, p. 494) e que contribui de forma mais 
célere para a detecção das informações existentes no ambiente (Madruga, 2015). 
Segundo Burke e Miller (1999), a intuição contribui para que as decisões sejam mais 
rápidas e de maior qualidade assumindo papel central no meio policial e associa-a à ação 
operacional (Brown & Daus, 2015), onde conhecer os complexos contextos em que a TD 
acontece e as suas diferentes fontes de stress, é essencial para perceber todo o processo de 
TD e avaliar as competências dos decisores (Kowalski, Vaught & Sharf, 2003). 
O estudo da TD tem as suas raízes na estatística e na economia, estendendo-se a 
inúmeras áreas profissionais. As decisões podem requerer diferentes quantidades de esforço 
cognitivo e ser tomadas em diferentes níveis de ameaça, consoante a importância e 
complexidade do problema, a familiaridade com a situação e a experiência do decisor, a 
quem os economistas designam de “homo economicus” (Jungermann, 2004), sob o princípio 
de que este possui três propriedades: 1) completamente informado, seja sobre o rumo da 
ação, seja sobre as consequências dos resultados; 2) infinitamente sensível; e 3) ser racional 
(Edwards, 1954). 
Do ponto de vista da perspetiva consequencialista a TD resulta da antecipação e 
avaliação dos potenciais resultados e das incertezas associadas, podendo as consequências 
das decisões ser: a) certas ou incertas; b) unidimensionais ou multidimensionais; c) o 
processo decisório ter um nível ou vários níveis; d) a decisão ser única ou tomada 
repetidamente; e e) a decisão ser individual ou social (Jungermann, 2004.). 
1.2.2.1 Heurísticas e Vieses 
O termo heurística tem origem no Grego e significa “procura para determinar ou 
descobrir” (Gigerenzer, 2011). 
Os nossos cérebros são autênticas redes de socialização, que procuram um 
significado pessoal nos grupos em que nos integramos e com os que interagimos. As 
heurísticas, regras basilares construídas nos nossos cérebros através de combinações 
codificadas, conscientes e inconscientes, são combinações de submodelos mentais 
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associados e ligados, que surgem em contextos específicos (Lyle, 2014). Existem inúmeras 
definições de heurísticas, sendo que Kahneman e Frederick (2002) propuseram que uma 
heurística avalia um atributo de destino por outra propriedade (substituição de atributo) que 
vem mais rapidamente à mente. Já Shah e Oppenheimer (2008) sustentam que todas as 
heurísticas se baseiam na redução do esforço num ou mais dos seguintes itens: (a) análise de 
menos sugestões, (b) redução do esforço de recuperar valores de sugestões, (c) simplificando 
a ponderação de sugestões, (d) integrando menos informações e (e) examinar menos 
alternativas. Sobre as heurísticas definem-nas como “estratégias que ignoram informação 
com vista a TD mais rápidas, mais frugais e/ou mais precisas comparadas com outros 
métodos complexos.” (Gigerenzer & Gaissmaier, 2011, p. 454), ou ainda como atalhos 
cognitivos feitos com base em vieses e que visam processar com maior rapidez a informação 
em circunstâncias de tempo e custos limitados (Solarz, 2018).  
Na perspectiva de Tversky e Kahneman (1974) existem três heurísticas que são 
usadas na gestão das probabilidades para predizer valores: (i) a da representatividade 
(identificada no estudo da Polícia de Segurança Pública – PSP por Veríssimo, 2017);  (ii) a 
da disponibilidade (identificada como sendo usada pelos polícias da PSP no estudo de 
Veríssimo, 2017 e especificamente nos elementos femininos de acordo com estudo de 
Madruga, 2015); e (iii) a do ajustamento e ancoragem (Tversky & Kahneman, 1974). Estes 
erros cognitivos nada têm que ver com fatores motivacionais, mas antes com erros de 
julgamento que decorrem do facto de haver recompensas pelas respostas corretas, ocorrendo 
com pessoas leigas e pesquisadores experientes quando recorrem à intuição. Os julgamentos 
são compatíveis com o conjunto de crenças existentes no indivíduo (Tversky & Kahneman, 
1974). 
A inteligência social não requer mais complexidade cognitiva, porquanto funciona 
com recurso a heurísticas, as mesmas que estão subjacentes à TD não social e que também 
se aplicam à TD social No âmbito destas últimas, foram realizadas investigações das três 
classes de heurísticas em situações sociais, de cujos exemplos se destacam: (i) as decisões 
baseadas no reconhecimento; (ii) heurística das trocas; (iii) heurísticas sociais; e (iv) 
comportamento moral (Gigerenzer & Gaissmaier, 2011). Nos mais variados sectores da 
sociedade os indivíduos tomam decisões sob diferentes níveis de incerteza, quando os riscos 
não são totalmente conhecidos ou possam ser calculados. Nestas circunstâncias as decisões 
podem ser tomadas com recurso a heurísticas rápidas e frugais. Além de permitir precisão 
nas decisões, as heurísticas possuem características (e.g. acessibilidade, velocidade, 
transparência e custo efetivo) que facilitam a sua adaptação a ambientes dispares 
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(Hafenbrädl et al., 2016), como o financeiro, diferentes áreas da gestão, decisão estratégica, 
aprendizagem social, entre outras (Kheirandish & Mousavi, 2018). 
Sendo quase impossível no mundo real adotar as decisões óptimas, as heurísticas 
acabam por ser formas “satisfacientes” dos decisores obterem soluções adequadas a cumprir 
os seus objetivos. Consoante os ambientes em que se encontram, os indivíduos recorrem à 
estratégia que melhor se coaduna com o objetivo que pretende alcançar, tomando as decisões 
mais eficientes em menos tempo e baseadas em pouca informação. Em situações de 
incerteza, as decisões precisas não requerem na maioria das vezes, elevados esforços e 
estratégias complexas (Hafenbrädl et al., 2016). O estudo da racionalidade ecológica das 
heurísticas é um espectro de análise do desempenho no contexto externo e a este adaptado. 
Contrariamente às teorias otimizadas que encaram a TD como se fosse uma única 
ferramenta, o estudo da TD sob incerteza explora a estrutura da informação num 
determinado ambiente, para cujo sucesso da heurística contribui: (i) incerteza: até que ponto 
um critério pode ser previsto; (ii) tamanho da amostra: número de observações em relação 
ao número de dados; (iii) número de alternativas; (iv) redundância: correlação entre dados; 
(v) variação de pesos: distribuição dos dados pela sua importância (Gigerenzer & 
Gaissmaier, 2011; 2015). 
 A heurística é uma estratégia que ignora parte da informação, com o fim de tomar 
decisões mais precisas, rápidas e frugais, quando comparada com outros métodos mais 
complexos. Os autores definem que os princípios das heurísticas assentam em três “blocos 
de construção” basilares: (a) regras de pesquisa, que especificam a direção e extensão no 
local da busca; (b) regras de paragem, que especificam quando é que a paragem termina; e 
(c) regras de decisão, que especificam como é alcançada a decisão final (Gigerenzer & 
Gaissmaier, 2011; 2015). Nesta estratégia, Mata, Rieskamp e Schooler (2007) concluem que 
os adultos mais velhos tendem a escolher menos informação e a demorar mais tempo no 
processo, e a usar estratégias mais simples e menos exigentes cognitivamente. 
Identificadas diferentes classes de heurísticas, o desafio é saber como é que uma 
heurística é selecionada e em que ambientes tem sucesso. Das heurísticas conhecidas, temos:  
(1) TD baseada no reconhecimento, que contempla: (a) Heurística do 
reconhecimento (Afonso, 2015; Goldstein & Gigerenzer, 2002; Madruga, 2015; Veríssimo, 
2017); (b) Heurística da fluência (Hertwig, Herzog, Schooler & Reimer, 2008); (c) 
Heurísticas de suporte neural de reconhecimento e avaliação (Gigerenzer & Gaissmaier, 
2011);  
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(2) TD na única razão, que integra: (a) Heurística da única pista inteligente; (b) 
Heurística da melhor escolha.; e (c) Árvores rápidas e frugais (Gigerenzer & Gaissmaier, 
2011; Veríssimo, 2017). 
(3) Classe de heurísticas baseada no peso das pistas ou igualdade de alternativas, de 
que fazem parte: (a) Heurística de cálculo; (b) Heurística do modelo de mapeamento 
(Gigerenzer & Gaissmaier, 2011); (c) Heurística 1/N ou heurística da igualdade (Gigerenzer 
& Gaissmaier, 2011); e 6(d) Teorias do Nível de Aspiração (Gigerenzer & Gaissmaier, 
2015). 
 
Depois de se ter formalizado a concetualização das heurísticas, descobriu-se que em 
“mundos grandes” (Savage, 1954) as heurísticas eram mais precisas que métodos estatísticos 
possuidores de mais ou igual quantidade de informação, levando ao surgimento da expressão 
que mais é menos. Um outro exemplo de heurística é o de erros na avaliação. Confiar na 
nitidez do objeto como indicador de distância conduz a erros, que encontramos no 
julgamento intuitivo da probabilidade (Tversky & Kahneman, 1974).Já o estudo de Read e 
Grushka-Cockayne (2007), debruça-se sobre aquela que designam de heurística da 
similitude, sustentando a TD com base noutras decisões tomadas noutras áreas, havendo 
entre elas pontos semelhantes. Referem quanto ao critério de rapidez, simplicidade e 
precisão, que se conseguem obter julgamentos por similitude em 6 segundos, sendo esta 
porventura a heurística mencionada por Veríssimo (2017) nas suas conclusões quando faz 
referência  à existência de um padrão na escolha das viaturas a parar em operações de trânsito 
pelos polícias, seleção que “…é feita em poucos segundos…” (p. 54). 
Mas afinal, “Como são tomadas as decisões? Três grandes respostas foram propostas: 
A mente aplica lógica, estatística ou heurísticas.” (Gigerenzer & Gaissmaier, 2011, p. 452).O 
foco de atenção exige uma intensidade de energia extrema, recorrendo no cérebro a atalhos, 
caminhos e redes que lhe são familiares, que o fazem operar intuitivamente e mais rápido, 
designadas de heurísticas, que conduzem a vieses ou enganos. Enquanto processos de TD 
baseados na experiência, confiam na tentativa e erro, sendo que se os erros forem 
sistemáticos assumem a designação de vieses (Chisholm Brown & Swart, 2015). que Solarz 
(2018) considera serem distorções derivadas da forma de pensar individual de cada pessoa, 
com tendência a cair em certas assunções falsas ou fatores subjetivos. 
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1.2.3 A Teoria da Tomada de Decisão Naturalista 
A Tomada de Decisão Naturalista (TDN), do acrónimo em inglês NDM-Naturalistic 
Decision Making, consiste na forma de entender como é que as pessoas tomam decisões no 
contexto da vida real, de forma familiar e com significado para elas (Lipshitz et al., 2001).  
Jungermann (2004), salienta que as caraterísticas do problema e da situação são mais 
importantes que as consequências da decisão. Esta abordagem foca-se na TDN, isto é, no 
processo pelo qual as pessoas usam a sua experiência na TD em ambientes complexos e 
dinâmicos, sob pressão do tempo e envolvendo riscos elevados, para os quais Klein, em 
1993, propôs um modelo de TD (Jungermann, 2004). 
São vários os autores que adotaram uma abordagem assente na TDN (Cannon-
Bowers & Salas, 1998; Endsley, Zsambok & Klein, 1997; Klein, 1998), procurando 
demonstrar como os profissionais com funções de alto risco (e.g. polícias, bombeiros, 
militares) e sob pressão de tempo, conseguem tomar decisões rápidas. Outros estudos feitos 
com médicos cirurgiões (Abernathy & Hamm, 1995), pilotos  de aviões (Isaac et al., 2002; 
Orasanu & Fischer, 1997) e comandantes de emergência (Crichton & Flin, 2002), sugerem 
que estes usam um leque diverso de estratégias de TD, que recorrem a métodos analíticos, 
esquemáticos e intuitivos, para cuja medição existem poucas ferramentas psicométricas 
(Mitchel & Flin, 2007). 
Fallon et al. (2014) exploram o papel potencial da IE enquanto suporte base no 
processo de TD em situações de stress. Para o efeito analisaram alguns componentes 
cognitivos da TD (aquisição e avaliação de informação, recuperar memórias e resposta 
seletiva) e procuraram entender como poderiam estar associados à capacidade e a fatores 
caraterísticos da IE, focando-se especialmente na aquisição de informação observada em 
contextos complexos, estabelecendo correlação entre a atividade de pesquisa e a precisão, e 
que uma maior atividade poderá contribuir para uma melhor decisão. 
Os resultados deste estudo demonstram a importância da pesquisa de informação 
na TD e assinalam a relevância da atenção e motivação social na IE. A atenção a estímulos 
complexos (e.g. pessoas e armas) podem servir de apoio a decisões efetivas e IE. Os 
benefícios cognitivos e sociais dos indivíduos com elevados níveis de IE podem advir da 
maior persistência na procura de estímulos complexos a partir de pistas críticas (Fallon et 
al., 2014). Elenkov (1997), define “scanning ambiente” como a capacidade de percepcionar 
a incerteza das circunstâncias e recolher dados de alguns setores do ambiente, que se possam 
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revestir relevantes à TD, fato pelo qual o sucesso da decisão é tanto maior quanto mais 
próximo estiver o “scanning ambiente” da realidade. 
No desporto, a TD assenta igualmente na capacidade de captar informação do 
ambiente, interpretá-la e escolher a melhor resposta, depois de idealizar um conjunto de 
opções (Baker, & Côté, 2003). Os atletas de elite com elevada capacidade na TD, fazem-no 
adoptando estratégias de TD mais eficientes mesmo fora do âmbito desportivo (Gabbet, 
Carius, & Mulvey, 2008).  
1.2.4 Instrumentos de escala da Tomada de Decisão  
O modelo do conflito de Janis e Mann (1977) assenta na Teoria de TD psicológica e 
social, na qual se exige a presença ou ausência de três pré-condições base que garantam um 
determinado padrão de resposta: (i) ameaça séria de risco sobre as alternativas preferidas; 
(ii) esperar descobrir uma melhor alternativa; e (iii) acredita ter tempo em pesquisar e 
deliberar antes da decisão ser necessária (Heredia, Arocena & Gárate, 2004). 
Os autores Mann et al., (1997) assumem que o stress que advém do conflito inerente 
a decidir é a maior barreira para se conseguir decisões de elevada qualidade. Este conflito 
surge associado à possibilidade de perdas sociais, materiais e pessoais associadas à escolha, 
e à preocupação de perda de reputação e autoestima caso a decisão seja errada. Neste modelo 
de conflito, existem cinco padrões para lidar com o stress gerado por uma decisão difícil e 
potencialmente ameaçadora: (i) aderência sem conflito; (ii) mudança sem conflito; (iii) 
evasão defensiva; (iv) hipervigilante; e (v) vigilante (Mann et al., 1997; Scucuglia, 2015). 
As decisões individuais são reconhecidas por serem afetadas por três fatores: (a) 
características de decisão, (b) fatores situacionais e (c) diferenças individuais (Einhorn, 
1970). Considerando os dois últimos, Appelt et al. (2011) destacam os estudos que incidiram 
sobre as caraterísticas situacionais no momento da TD (e.g. pressão do tempo, 
processamento cognitivo e o contexto social), enquanto sustentam sobre o último fator, que 
as diferenças individuais na TD podem ser divididas em medidas de estilo ou cognitivas5, de 
abordagem e de competência, cada uma delas mensurável através dos instrumentos 
indicados no anexo B. 
 
5 Não existe consenso sobre se ambos os conceitos representam o mesmo constructo, de acordo com as 
perspetivas de Mohammed et al. (2007); Mohammed & Schwall (2009), referidos em Appelt et al. (2011). 
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1.3 Tomada de Decisão e Inteligência Emocional 
As decisões humanas não se explicam apenas através de questões racionais, mas por 
serem influenciadas pela emoção. A reativação da atividade dentro do córtex orbi-frontal e 
da amigdala ocorre durante a fase da escolha, quando o cérebro antecipa as consequências 
futuras da decisão e procura antecipar o arrependimento. Simultaneamente, o cérebro reflete 
memórias de aprendizagem anteriores baseadas em experiências emocionais durante a fase 
de mediação da experiência de arrependimento. As emoções podem induzir mecanismos 
específicos de controlo cognitivo nos processos de escolha, envolvendo o reforço ou 
afastamento do comportamento experienciado (Coricelli, Dolan & Sirigu, 2007). 
A TD tem a ganhar com a inteligência emocional, em virtude do autocontrolo garantir 
a serenidade necessária para poder discernir e avaliar a situação, considerar todas as 
alternativas possíveis, selecionar a melhor opção e comunicá-la ao seu grupo de trabalho. 
Daqui se conclui a pertinência da IE na liderança, enquanto moderador de relacionamentos, 
estabelecimento da empatia, gestão de stress e TD (Quinta & Rouco, 2009). 
Goleman (2015), concluiu que elevados níveis de IE geram ambientes que 
desenvolvem a comunicação (troca de informações), confiança, assumir riscos e 
aprendizagem, podendo a confiança ser influenciada pelo autocontrolo que se sinta 
(Chisholm, Brown & Swart, 2015).  
O “esforço cognitivo” é a designação científica, segundo Goleman, para se referir à 
carga mental despendida no tratamento e análise do enorme fluxo informativo que se recebe 
constantemente. Para não dispersar a atenção é necessária concentração, ou seja, a escolha 
de um ponto focal. Ora é aqui que reconhece como duas das competências da IE, a autogestão 
e autoconsciência, referindo-se à primeira como a capacidade de autorregulação dos 
impulsos biológicos que comandam as emoções pessoais, e à segunda como o conhecimento 
das próprias emoções, pontos fortes, fraquezas, necessidades e emoções (Goleman, 2015).  
Com recurso aos ensinamentos da neurociência afetiva, analisou-se o modo como o 
cérebro gere as emoções e de que forma a autoconsciência se encontra alinhada com o 
circuito neuronal interno e de que forma as sensações instintivas, designadas por António 
Damásio  por “marcadores somáticos” , enviadas através dos circuitos cerebrais primários, 
se comparam a um leme interno individual que contém dados relevantes provenientes da 
experiência de vida da pessoa, e que não nos permite afastar dos valores individuais 
(distinção entre o certo e o errado) sempre que se toma uma decisão (Goleman, 2015).  
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Após treino em IE, os indivíduos atingem a excelência mais rápido e tomam decisões 
que ignoram toda a informação irrelevante, logo mais vantajosas e eficientes, melhoradas 
pela junção do pensamento racional às emoções (Alkozei et al., 2018). Em contextos 
semelhantes ao do nosso estudo verifica-se que as pessoas sob stress aumentam os seus 
níveis de adrenalina e cortisol e são, em consequência disso, afetadas na sua capacidade de 
raciocínio e cognição (Damásio, 2000; Goleman, 2015). Colocar pessoas em situações 
desafiantes, fora da sua capacidade quotidiana, mas dentro do seu potencial, ajuda-os a 
exercer as suas capacidades em adquirir novas formas de resolver problemas complexos 
(Chisholm, Brown & Swart, 2015). 
Em condições de enorme competitividade, a existência de informação emocional 
relevante causa disrupção na habilidade de focar seletivamente a informação relevante da 
tarefa (Dolcos et al., 2011), que culminam em tempos de reação mais lentos e menor precisão 
no cumprimento da tarefa (Henckens et al., 2012). Estudos realizados concluem que 
indivíduos com menos níveis de cortisol têm menos stress e maior abertura social, pois o 
cortisol prepara o corpo para lidar com os fatores de stress e ameaças, possibilitando ao 
cérebro focar-se nos recursos de resposta. Elevados níveis de cortisol prolongados no tempo, 
causam danos no sistema imunitário e destroem os neurónios, especialmente os existentes 
no hipocampo, associados à memória, que se presumem ser mais vulneráveis (Chisholm, 
Brown & Swart, 2015). O triângulo constituído pelo stress, emoções e TD, conduziu a 
estudos que concluem que o cortisol influencia a TD, dependendo de fatores como o género, 
o contexto emocional e o tipo de decisão analisada, levando-os a dizer que quanto maior for 
a taxa de cortisol maior será o nível de atenção e consequentemente melhor o desempenho 
(Akinola & Mendes, 2012). 
No que respeita à qualidade da TD, os resultados indicam haver uma relação positiva 
entre o contributo da experiência do atleta de alta competição e a elevada qualidade das 
decisões (Alkozei et al., 2016; 2018), sendo que os atletas de elite tomam decisões mais 
rápidas, conforme defendido por Macquet e Fleurance (2007; Mori, Ohtani & Imanaka, 
2002) e eficiente (Nakamoto & Mori, 2008). Também os atletas com elevados índices de IE 
usam informação, pistas e competências emocionais para os ajudar na TD, que aliadas às 
competências cognitivas melhoram o desempenho (Alkozei et al., 2018). Para Vaughan, 
Laborde e McConville (2018), os atletas diferem na capacidade de tomar decisões em 
ambientes de elevada pressão e stress consoante a experiência adquirida (Laborde & Raab, 
2013; Raab & Johnson, 2007). Concluem que os atletas de elite possuem um processamento 
cognitivo mais rápido, assumindo-se como determinantes de sucesso a qualidade da decisão 
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e a avaliação do risco (Raab & Johnson, 2004), recorrendo ao uso de informação emocional 
sempre que tomam decisões em tarefas arriscadas (Laborde, Dosseville & Raab, 2013; 
Panno et al., 2015). 
Aspetos menos positivos da TD relacionam-se com os erros e enviesamentos que 
podem comprometer todo o processo, como são disso exemplos as heurísticas, os 
enviesamentos por excesso de confiança, gratificação imediata, de confirmação, de seleção, 
de enquadramento, de disponibilidade, de representação e da aleatoriedade, entre outras 
(George & Jones, 2010), que iremos de seguida abordar. 
1.3.1 O Cérebro – A neurofisiologia da Inteligência Emocional e da Tomada de 
Decisão  
Sem pretender ser pretencioso, aquilo que se irá pretender transmitir de uma forma 
simples e resumida é como e de que modo se processam as emoções, a inteligência e se 
tomam decisões no cérebro, naquele que é considerado por muitos como uma máquina 
computadorizada complexa, que sem ser hardware ou software, muitos apelidam de 
Wetware (Magrini, 2019). Este Wetware cerebral possui milhões de neurónios que atuam 
em rede, organizados em núcleos que se constituem funcionalmente, cada um com a sua 
missão, ou se constituem para formar os circuitos cerebrais que controlam o sono e a atenção, 
e produzem a linguagem ou a empatia (Ibáñez & Goldberg, 2013; Magrini, 2019).  
O conhecimento próprio de cada pessoa está nas conexões estabelecidas entre as 
células cerebrais (sinapses), resultando desta inúmera rede de redes formadas pelos circuitos 
cerebrais, o surgimento da consciência e da inteligência (Magrini, 2019). Os neurónios 
comunicam entre si através de neurotransmissores, que por meio dos impulsos de variações 
eléctricas com milissegundos libertam por exemplo a dopamina, serotonina, a noradrenalina, 
adrenalina, oxitocina e acetilcolina. Para se entender, são os neurotransmissores que 
instruem o cérebro para que todas as funções (e.g. circulatória, respiratória e digestiva) dos 
órgãos humanos se realizem, bem como o raciocínio, a memória ou a emoção (Magrini, 
2019).  
No particular das emoções, surge o estudo de Lӧvheim (2012) que classifica as emoções 
básicas em função do cruzamento entre diferentes níveis de serotonina, dopamina e 
noradrenalina. Contudo, existem hormonas como a testosterona e o cortisol que poderão 
interferir com as neurotransmissões. Em contextos de stress elevado e prolongado, verifica-
se libertação de cortisol, inibidor do sistema imunitário com interferência no sistema 
endócrino e que pode causar danos irreversíveis nos hipocampos (afetos por exemplo aos 
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mecanismos de memória e aprendizagem). É por este motivo que se trona necessário gerir o 
stress através do exercício físico, relaxamento, socialização, controlo ativo das situações do 
quotidiano, humor e riso e pensamento positivo, vital para o controlo cognitivo (Ibáñez & 
Goldberg, 2013; Magrini, 2019). 
Ibáñez e Goldberg (2013) sustentam que esse controlo cognitivo depende de um 
conjunto de capacidades (e.g. atenção concentrada, autorregulação emocional e memória de 
trabalho) e funções cerebrais associadas (anexo C), que nos permitem executar com sucesso 
uma tarefa. Estas funções encontram-se localizadas em diferentes estruturas de suporte do 
cérebro, que se pode dividir em três grandes áreas principais (Magrini, 2019): 
I) Primordial, que controla as funções vitais e é composto pelo cerebelo, o 
tronco encefálico, a ponte e a medula alongada. 
II) Sistema límbico, com papel central ao nível das emoções, motivação, 
comportamento e memória de longo prazo, sendo apelidado do “cérebro 
emotivo” (p. 51), e composto pelo hipocampo, tálamo, amígdalas, 
hipocampo, hipotálamo, entre outros, de acordo com a Figura 2 que se segue. 
 
 
Figura 2: O Sistema Límbico e seus principais componentes. 
Fonte: Mundo da Psicologia (2018). Acedido a 20/02/2020 em http://mundodapsi.com/estudando-emocoes-e-
comportamentos-nosso-sistema-limbico/. 
 
III) Córtex cerebral, instalado no topo e responsável por gerir a consciência, 
pensamento e linguagem (Áreas de Broca e Wernicke), entre outras 
capacidades intrínsecas do Ser Humano. Integra os seguintes lobos duplos 
(esquerdo e direito): a) lobo frontal; b) lobo temporal; c) lobo parietal; e d) 
lobo occipital, patente na figura 3 que se segue (Magrini, 2019). 




Figura 3: Os diversos Lobos cerebrais e respetivas áreas de envolvimento 
Legenda: 1 – Lobo Frontal: planificação, raciocínio, solução dos problemas, moralidade, personalidade, 
socialidade, empatia e área de Broca (linguagem); 2 – Lobo Parietal: sentido do tempo e do espaço, sensações, 
posição corporal, e leitura e compreensão; 3 – Lobo Occipital: visão, perceção de cor, forma e distância; 4 – Lobo 
Temporal: compreensão, audição, palavra, memória, aprendizagem e área de Wernicke (linguagem). Fonte: Tua 
Saúde (2019). Acedido a 20/02/2020 em https://www.tuasaude.com/angioma-venoso/.  
1.3.1.1 O Cérebro Emocional  
O hipotálamo tem muitos e variados papéis vitais – no comportamento consciente, 
emoções e instintos, e no controlo automático de sistemas e processos corporais, contendo 
regiões de corpos de células nervosas interligadas (Carter, 2019; Magrini, 2019).  
Segundo Carter (2019), estas células secretoras, que encontramos no núcleo para-
ventricular, produzem hormonas (chamadas fatores de libertação) que entram na corrente 
sanguínea e produzem substâncias semelhantes a hormonas que circulam ao longo do nervo 
axónio até à hipófise, envolvidas no controlo da corrente sanguínea, temperatura do corpo e 
apetite. O núcleo dorso medial é onde se dá a regulação e alerta da consciência do peso 
corporal, no cordão mamilo talâmico, composto por um conjunto de fibras nervosas, 
convergem mensagens oriundas de diferentes partes do sistema límbico, enquanto que é o 
núcleo posterior o responsável pelo aumento dos batimentos cardíacos e da pressão arterial, 
dilatação das pupilas e de outras respostas do tipo “reação e fuga”, e por fim, no núcleo supra 
óptico são produzidas duas hormonas (antidiurética e oxitocina).   
O sistema límbico inclui as áreas do córtex e partes adjacentes conhecidas como lobo 
límbico (ver figura 2). As fibras nervosas ligam todas essas partes entre si e a outras áreas 
do cérebro, particularmente ao córtex frontal inferior, onde se desempenham os papéis da 
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expectativa, recompensa e TD. Compõem este sistema o hipocampo, hipotálamo, tálamo, 
amigdala, entre outros (Carter, 2019; Magrini, 2019). 
As áreas visuais do cérebro estão localizadas atrás deste, necessitando de um 
vigésimo quinto de segundo (40 milissegundos) para que a informação visual seja 
processada em sinais e dê lugar a uma ação, sendo que precisamos apenas de meio segundo 
para ver um objeto conscientemente. Sempre que se responde a um estímulo, os dados 
captados são transmitidos a outras áreas da visão, que contribuem com cor, profundidade, 
movimento e forma, culminando numa imagem total (Carter, 2019; Magrini, 2019). 
A visão consciente requer que o cérebro reconheça aquilo que vê, pelo que a imagem 
total passa do lobo occipital do cérebro para outras zonas que lhe atribuem um significado 
emocional, funcional e identitário. Uma das primeiras paragens é na área do reconhecimento 
de objetos. Já a área do reconhecimento facial fica localizada numa sub-região específica, 
capaz de processar diferenças minúsculas entre faces de diferentes indivíduos (Carter, 2019). 
O cérebro capta o ambiente externo através dos órgãos dos sentidos, que respondem 
a diversos estímulos, tais como a luz, sons e tensão ambiente. A informação captada é 
transmitida a áreas cerebrais especializadas do córtex (ver tabela 6) através de sinais 
eléctricos, para serem processadas em sensações (visão, tacto, audição, olfato, sabor e dor), 
e transportadas para áreas do cérebro que as torna conscientes (Carter, 2019; Magrini, 2019).  
Tabela 6: Funções e principais estruturas cerebrais associadas. 
Função Cerebral 
Principais Estruturas Cerebrais 
Envolvidas 
Percepção 
Visão: lobos occipitais e temporais. 
Audição, olfato, gosto: lobos temporais. 
Tato: lobos parietais. 
Atenção Lobos frontais e parietais. 
Memória Todo o neo córtex e o hipocampo. 
Motora Lobos frontais. 
Processamento da linguagem e da 
audição 
Lobos frontais, temporais e parietais. 
Processamento visual e espacial de 
ordem superior 
Processamento visual: sobretudo os lobos 
occipitais (com auxílio dos lobos 
temporais e parietais). 
Processamento espacial: lobos parietais. 
Funções Executivas Lobos frontais. 
Fonte: Elaborado pelo próprio. Adaptado de Ibáñez & Goldberg (2013, p. 35) 
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As emoções são respostas fisiológicas de estímulo destinadas a afastar-nos do perigo 
e a levar-nos à procura de recompensas, geradas permanentemente, mas na maioria das vezes 
sem serem sentidas (Carter, 2019; Coricelli, Dolan & Sirigu, 2007), geradas no sistema 
límbico e associadas à zona cortical. Os dois canais que estabelecem a ligação entre o sistema 
límbico e o córtex permitem que as emoções sejam sentidas e afetadas pelos pensamentos 
conscientes. Cada emoção é produzida por um conjunto de módulos cerebrais diferentes, 
envolvendo o hipotálamo e a glândula pituitária. Estes dois últimos controlam as hormonas 
que produzem as reações físicas no corpo humano (e.g., aumento do ritmo cardíaco e 
contrações musculares; Carter, 2019).  
Acrescenta Carter (2019) que a amígdala recebe todos os estímulos e alerta as 
diferentes áreas para produzir as adequadas reações emocionais. A sua ativação é moderada 
pelo hipotálamo. No tálamo, enquanto a informação sensorial é enviada ao córtex para se 
tornar consciente, a amigdala transmite mensagens ao hipotálamo para que sejam acionados 
os mecanismos de mudança que preparam o corpo a reagir à recompensa ou ameaça. O 
processamento do estímulo emocional é feito através de uma segunda via, que não envolve 
a amigdala, que leva a informação através das áreas do córtex (sensorial), onde é reconhecida 
e se torna conscientemente percecionada e codificada no hipocampo, produzindo memórias6. 
O hipocampo dá retorno quanto à informação armazenada, confirmando ou alterando a 
resposta inicial (Carter, 2019).  
1.3.1.2 O Cérebro da Tomada de Decisão 
Para Carter (2019), inteligência é a capacidade da aprender, sobre e a partir de algo, 
compreender e interagir com o ambiente. Envolve diferentes tipos de habilidades, tais como 
a destreza física, comunicação, raciocínio abstrato e concreto, discriminação sensorial, 
sensibilidade emocional e a capacidade de integração na sociedade. 
Inteligência é algo mais do que a capacidade para tomar decisões sensíveis que 
envolvem o cálculo dos prós e contras. O cérebro procura antes de mais visualizar a 
recompensa ou o ganho, subtraído o custo. Em seguida calcula o valor da decisão enquanto 
resultado final e por fim, faz uma previsão da consequência da decisão tomada face ao 
resultado final esperado. Quanto maior a complexidade do problema maior a quantidade de 
áreas frontais do cérebro envolvidas (Carter, 2019). 
 
6 Existem diferentes tipos de memória: memória de curto prazo; memória operativa; memória de longo prazo, 
que se divide em memória explícita (episódica ou semântica) e implícita; e memória espacial (Magrini, 2019). 
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Goleman (2015), com recurso aos ensinamentos da neurociência afetiva, analisou o 
modo como o cérebro gere as emoções e de que forma a autoconsciência se encontra alinhada  
com o circuito neuronal interno e com as sensações instintivas, designadas por António 
Damásio por “marcadores somáticos” (Damásio, 2000, p. 185). Diferentes autores (e.g., 
Ekman, 2007; Gilbert, 2006; Keltner & Lerner, 2010) afirmam que as emoções são, para o 
melhor ou pior, o condutor dominante da maioria das decisões importantes da vida, pelo que 
consideram que as emoções e a TD andam de mãos dadas (Lerner et al., 2015). 
Das pesquisas realizadas sobre emoções e TD, poderá generalizar-se que todas elas 
convergem para a conclusão de que as emoções influenciam de forma poderosa e previsível 
a TD (Damásio, 2012; Lerner et al., 2015). Damásio (2012) defende quanto à influência das 
emoções e sentimentos sobre as decisões, que ao acumularmos experiência pessoal o 
conhecimento preservado relativamente a essas experiências inclui fatos referentes ao 
problema, a opção escolhida na sua resolução, o resultado, de facto e da emoção/sentimento, 
concreto e ao nível da punição/recompensa. Na perspectiva deste autor, quando se é 
confrontado com situações que requerem decisões, a via A leva à visualização da situação, 
à criação de opções de ação e à antecipação de consequências futuras, enquanto a via B, atua 
em paralelo e aciona imagens emocionais que influenciam o processo decisório e interferem 
com as estratégias de raciocínio, tal como representado na figura seguinte. 
 
 
Figura 4: Representação do processo de TD consoante o decisor, a sua experiência e as circunstâncias da situação 
em concreto. 
Fonte: Damásio, 2012, p. 164 
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Nas relações interpessoais, as emoções podem influenciar o comportamento dos 
outros, ao transmitir informação sobre as intenções, podendo através delas alterar decisões 
e o comportamento conforme se correspondam ou complementam emocionalmente com os 
estados emocionais evocados nos outros (Lerner et al., 2015). 
Os efeitos indesejados das emoções sobre a TD podem ser reduzidos sob 
circunstâncias específicas podendo ser minimizados com recurso a uma de duas estratégias: 
a) minimizar a magnitude da resposta emocional (e.g. aguardar no tempo, suprimir, reavaliar 
ou induzir um estado emocional contrário), ou b) isolar o julgamento ou processo de decisão 
da emoção (e.g. aumentar a atenção ou exteriorizar a emoção; Lerner et al., 2015). 
1.4 A Polícia Judiciária 
A PJ, enquanto órgão superior de polícia criminal integrado no Ministério da Justiça 
(MJ) do Governo de Portugal (ver anexo D), deverá atuar com a finalidade de contribuir de 
forma direta ou indireta para o alcance pleno daquele que foi adotado como conceito de 
estratégia nacional do Estado português, desenvolvido através dos três vetores de ação 
estratégica, definidos no âmbito do Conceito Estratégico de Defesa Nacional – CEDN7, 
nomeadamente quanto à adequação das políticas de segurança e defesa nacional ao ambiente 
estratégico e ao melhoramento da eficácia do sistema de Justiça que permitam atingir os 
objetivos nacionais permanentes e conjunturais definidos, alertando-se para um conjunto de 
vulnerabilidades associadas ao contexto internacional e nacional cujas ameaças e riscos 
passam pelo terrorismo, pela criminalidade transnacional organizada, pela 
cibercriminalidade, pelos atentados ao ecossistema terrestre e marítimo e pelas pandemias e 
outros riscos sanitários, passíveis de atentar contra a segurança nacional (Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 19/2013). 
Assim, a PJ orienta-se pelas determinações emanadas pelo Governo em funções 
através da Lei que aprova o programa governativo, bem como por aquelas que regem a 
segurança interna (Lei nº 53/2008 de 29 de agosto), a política criminal (Lei nº 96/2017 de 
23 de agosto), a organização da investigação criminal (Lei nº 49/2008, alterada pela Lei nº 
57/2015 de 23 de junho) e a sua própria lei orgânica (Lei nº 37/2008 de 06 de agosto), 
organizando-se internamente de uma forma semelhante à do organograma do Anexo D, 
 
7 Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2013 (2013). Conceito Estratégico de Defesa Nacional. Retirado 
em https://www.idn.gov.pt/conteudos/documentos/CEDN_2013.pdf.  
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introduzidas que deverão ser as novas nomenclaturas e Unidades consignadas no Decreto-
Lei n.º 137/2019 de 13 de setembro, que aprova a nova estrutura organizacional da PJ . 
1.4.1 O Enquadramento do Tiro de Polícia na PJ 
O desempenho das funções de um polícia de investigação criminal exige a aquisição 
de um vasto leque de competências, das quais se destacam as associadas ao uso de armas de 
fogo, por interferirem com o valor da vida humana (Soeiro & Pauleta, 2004). A utilização 
de armas de fogo ocorre em contextos operacionais geradores de stress, exigem a capacidade 
de gerir factores de imprevisibilidade e risco associado, e de tomadas de decisão rápidas, 
relacionados com factores de selecção e tratamento da informação ambiente (Soeiro & 
Pauleta, 2004). O facto do indivíduo desenvolver uma percepção, real ou aparente, de não 
ter o controlo da situação, despoleta em si mesmo stress e coloca em causa o seu próprio 
equilíbrio (Vaz-Serra, 2003). 
Santos e Castro (1998, p. 667) definem stress como “a condição que resulta quando 
as trocas pessoa/meio ambiente, levam o indivíduo a perceber, sentir uma discrepância, que 
pode ser real ou não, entre as exigências de uma determinada situação e os recursos do 
indivíduo, ao nível biológico, psicológico ou de sistemas sociais.”, pelo que o uso de armas 
de fogo no contexto do exercício das funções policiais nos remete para situações de forte 
stress (Soeiro & Pauleta, 2004). 
Em situações intermédias entre a monotonia e o excesso de excitação, considera Vaz-
Serra (2000) que o stress pode ser útil como catalizador na TD, resolução de problemas, 
melhorar as capacidades e auxiliar pela motivação o indivíduo a atingir os seus objetivos. 
Em excesso, o stress apresenta sintomas ao nível físico (e.g. suor excessivo, respiração e 
batimento cardíaco acelerados, tensão alta), cognitivo (e.g. pensamento confuso, dificuldade 
em tomar decisões, desorientação), emocional (e.g. choque, depressão, culpa, desespero, 
frieza afetiva) e comportamental (alterações de rotinas e hábitos alimentares, descurar 
higiene, isolamento). 
A PJ é a única polícia integrada no MJ e aquela que é responsável pela investigação 
do crime que se considera mais violento e/ou de moldura penal maior, tal como sustentado 
na Lei (ver Anexo D), pelo que a profissão de polícia pode ser considerada de alto risco,  
sendo natural que se anteveja factores de stress associados que sejam específicos à profissão 
e ao surgimento de situações que se enquadrem no conceito de incidentes críticos (Santos & 
Soeiro, 2004), sendo disso exemplos no trabalho de polícia aqueles que envolvem a morte, 
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tiroteio, danos/ferimentos, suicídio de parceiro, situações em que a segurança do polícia é 
colocada em risco, entre outras (Goldfarb & Aumiler, s.d.). 
Concretamente à PJ e a partir dos estudos desenvolvidos por Soeiro, Bettencourt e 
Samagaio (2003), podem-se considerar situações geradoras de incidentes críticos para os 
inspetores, as situações que fogem ao seu controlo e de que são exemplos as detenções, 
buscas, TD sobre a realização de operações policiais, confrontos com arguidos suspeitos de 
estarem armados, ser ferido no decurso de uma operação policial e o planeamento das 
diligências operacionais, armas de fogo, fator humano e acidentes de automóvel, tendo sido 
manifestado pelos polícias dois receios associados à atividade operacional e concretamente 
ao uso de armas de fogo (e.g. atingir alguém acidentalmente numa operação policial e ver 
um colega morto ou ferido; Manuel & Soeiro, 2010; Santos & Soeiro, 2004; Soeiro, 
Bettencourt & Samagaio, 2003). 
Tal como outros primeiros intervenientes (e.g. polícias), o estudo realizado com 
tripulantes de ambulâncias expostos a incidentes críticos, revelou que aqueles indivíduos 
com caraterísticas e capacidade de regularem o stress com sucesso após um incidente crítico, 
diminuem o risco a longo prazo de dificuldades emocionais (Halpern et al., 2010). 
Outro estudo mais abrangente que avalia os efeitos de privação do sono sobre a 
capacidade de reconhecer as seis mais consensuais categorias de emoções (alegria, surpresa, 
medo, tristeza, desgosto e raiva), conclui que o cérebro preserva os processos cognitivo-
afectivo mais relevantes na detecção das ameaças, do que aqueles que não contribuem à 
sobrevivência de curto prazo (Killgore, Balkin, Yarnell & Capaldi II, 2017). Com efeito 
existe um consenso emergente de que o sono representa um papel vital no reequilíbrio da 
função emocional no cérebro, como defende Walker e Van Der Helm (2009). Insuficiente 
tempo de sono poderá levar a uma redução da capacidade de regulação emocional e a uma 
perda da sensibilidade perceptiva das pistas que providenciam informação emocional crítica 
sobre o ambiente externo e sistema interno, como referem Goldstein-Piekarski, Greer, 
Saletin e Walker (2015), e levam a um aumento da reação emocional aos estímulos positivos 
e negativos, capacidade afectada negativamente na identificação precisa da emoção 
dominante no âmbito de um quadro emocional complexo (Killgore et al., 2017). O estudo 
de Blair (2003) demonstra que a privação do sono não afecta o discernimento da capacidade 
de reconhecer as expressões faciais que transmitem um potencial e imediato perigo e ameaça 
(e.g. expressões de surpresa, medo, desgosto e raiva), considerando-se que nestes períodos 
em que a capacidade emocional-cognitiva é comprometida pela falta de sono, o cérebro 
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possa preservar os recursos emocionais de reconhecimento necessários para dar resposta à 
ameaça ou estímulo relevante (Killgore et al., 2017).  
Porém, durante este tipo de situações em que o desempenho cognitivo do cérebro é 
comprometido pela falta de sono, poderão ocorrer consequências de má interpretação de 
pistas faciais ameaçadoras como seguras e vice-versa. Outros estudos nesta área demonstram 
que as pessoas com privação do sono poderão estar mais propensas a violar a sua própria 
moral e crenças e demonstram menores índices de empatia (Killgore, Rupp, Grugle, 
Reichardt, Lipizzi & Balkin, 2008) e mais facilmente sentem ansiedade e suspeitas (Kahn-
Greene et al., 2007) do que aquelas que não foram privadas de sono, sendo que as primeiras 
têm tendência para interpretar as expressões faciais como ameaçadoras (Goldstein-Piekarski 
et al., 2015). Nestes termos, a privação do sono por parte dos polícias, cujo ciclo circadiano 
se adapta aos fenómenos criminais em investigação, poderá levar a que a velocidade de 
reação abrande em função das circunstâncias em que o indivíduo se encontre. Para que este 
tempo de reação diminua, o treino/simulação constitui um mecanismo para que os polícias 
criem estratégias de resposta (Soeiro & Pauleta, 2004). 
Durante a fase de formação de tiro dos profissionais de investigação criminal da PJ, 
esta é composta por quatro critérios de avaliação que passam por técnica de tiro sem 
formação complementar, técnica de tiro com formação complementar; percurso de tiro e 
nota final. Para o presente contexto centramo-nos no percurso de tiro, pois este critério só 
ocorre no fim da formação, após domínio da técnica de tiro, e o mais próximo possível do 
contexto real em que os futuros polícias operam. Neste critério exige-se que se tome uma 
decisão entre disparar e não disparar (reação complexa), quando confrontados com um 
estímulo, adequar os procedimentos ao tipo de contexto e caso a decisão seja de disparar, 
acertar em área específica do alvo (zona central do tronco e cabeça da imagem humana) em 
tempo útil (Soeiro & Pauleta, 2004). 
O atual Governo de Portugal prevê como prioridade dotar a PJ dos meios de 
investigação que lhe permitam fazer a prevenção e o combate da criminalidade grave, 
violenta, altamente organizada e complexa, enquanto desafios que se colocam à sociedade 
portuguesa (Decreto-Lei n.º 137/2019). Dar resposta a estas sofisticadas e complexas formas 
de criminalidade, exige da PJ que os seus profissionais sejam dotados de formação técnica e 
científica adequada à especificidade das funções desempenhadas (Decreto-Lei n.º 
138/2019), nas quais se deverão integrar as competências associadas ao tiro de polícia. 
Esta preocupação manifestada pelos próprios polícias, merece respaldo no texto do 
Decreto-Lei nº 457/99, de 5 de novembro, que prevê as circunstâncias em que as forças de 
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segurança podem e devem usar a força (arma de fogo), em respeito aos princípios 
constitucionais previstos no artº. 266 da Constituição da República Portuguesa - CRP, da 
igualdade, necessidade, boa-fé, justiça e proporcionalidade, com especial ênfase na 
necessidade de salvaguardar o direito à vida humana (artº. 24 da CRP), pela criação de 
exigências restritivas de utilização da arma de fogo contra pessoas (Lei Constitucional 
1/2005; Decreto-Lei nº 457/99). Esta restrição do uso da arma de fogo é demonstrada por 
Clemente (2010) quando a coloca como o último escalão de aplicação da coação policial, 
em obediência ao princípio da proporcionalidade, desdobrada nos subprincípios da 
adequação ou aptidão, da exigibilidade e da suportabilidade. 
O recurso à arma de fogo pelos polícias apenas é permitido se ocorrer no exercício 
das suas funções e em caso de absoluta necessidade, como medida extrema depois de 
esgotados todos os mecanismos de coação menos gravosos ao seu dispor, em respeito à 
preservação da vida humana (Decreto-Lei nº 457/99; Clemente, 2010). Refere o artº. 3 
(Recurso a arma de fogo) do Decreto-Lei nº 457/99, no número 2, que só é permitido o 
recurso a arma de fogo contra pessoas, desde que: 
a) Para repelir a agressão actual ilícita dirigida contra o agente ou terceiros, se houver   
perigo iminente de morte ou ofensa grave à integridade física; 
b) Para prevenir a prática de crime particularmente grave que ameace vidas humanas; 
c) Para proceder à detenção de pessoa que represente essa ameaça e que resista à 
autoridade ou impedir a fuga. 
 
Circunstâncias estas que devem ser cumulativas com situações que se enquadrem, 
entre outras, no afastamento de agressões atuais e ilícitas contra os próprios polícias ou 
terceiras pessoas; efetivação ou manutenção da detenção ou prisão de evadidos ou suspeitos 
objeto de mandado de detenção; libertação de reféns e pessoas sequestradas ou raptadas, 
entre outras. Assim, o disparo  deverá ter como argumento e base a legítima defesa, sempre 
a título defensivo e nunca ofensivo, como meio de ultrapassar a resistência violenta do 
cumprimento legítimo de um serviço público, integrado no processo de produção de 
segurança na sequência da prática criminal, segurança essa definida “…como o estado de 
tranquilidade resultante da ausência de perigo ou, pelo menos, da percepção real de risco.” 
(Clemente, 2010, p. 155). 
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1.4.2 A Tomada de Decisão em Ambientes Policiais 
Os sistemas complexos possuem componentes que podem funcionar de forma 
padronizada, mas cujas interações se alteram constantemente. Existem três propriedades que 
caracterizam a complexidade de um ambiente: a) multiplicidade, relativa ao número de 
elementos que potencialmente interagem entre si; b) interdependência, como estão ligados 
esses elementos; e c) diversidade, associado ao nível da sua heterogeneidade. Quanto maior 
for o grau destas caraterísticas, maior será a complexidade (Sargut & McGrath, 2011). 
O processo decisório do polícia é complexo, sujeito a múltiplas entradas de 
informação de diferentes fontes. Os polícias não tomam decisões no vazio, acontecendo que 
antes da TD final, vão tomando pequenas decisões intermédias a partir da informação 
recolhida durante o processo (Heidi, 2016). 
As pesquisas que envolvem caraterísticas situacionais (e.g., gravidade dos fatos, 
caraterísticas do agressor e/ou da vítima) apontam para que a TD possa ser mais afetada por 
fatores sócio legais do que por fatores individuais/atitudinais e organizacionais (Skogan & 
Frydl, 2004). A imprevisibilidade com que ocorrem em contexto policial, situações em que 
é necessário ao polícia efetuar disparos com arma de fogo, faz com que as decisões sejam 
tomadas num tempo reduzido e com informação insuficiente e/ou incorreta. Outra 
caraterística a ter em conta na TD é a complexidade das circunstâncias em que ocorre e 
consequências letais que daí possam advir (Salas & Cannon-Bowers, 2001).  
Considera Heidi (2016) que o confronto dos polícias com suspeitos é uma tarefa 
complexa, na qual o polícia deverá ter em conta inúmera informação num curto espaço de 
tempo, associadas a estratégias não compensatórias, ou não lineares, que ajudam a 
simplificar a quantidade de informação que é necessário processar, pois estes.apenas 
utilizam uma pequena parte da informação disponível, baseando-se na primeira que 
adquirem para tomar uma decisão, podendo esta ser alterada à medida que nas subsequentes 
fases da ação tome conhecimento de outros fragmentos de informação, guiando-se por lições 
de tentativa e erro e sabedoria popular até à TD possível, que não é a ótima (Heidi, 2016). 
Para Landman, Nieuwenhuys e Oudejans (2015), o trabalho de polícia pode ser 
bastante stressante quando confrontado com situações de ameaças (ex: violência doméstica, 
detenção de suspeitos e controlo de multidões), que envolvem elevada pressão e por vezes 
ameaçadoras para a vida, das quais se destacam aquelas (minoritárias) em que o polícia tem 
de sacar da arma. Os raros tiroteios policiais que ocorrem, provocam efeitos devastadores 
para as partes envolvidas e, nomeadamente, no relacionamento com a comunidade. Por 
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oposição com as circunstâncias de treino, as situações de tiro na vida real são na maioria 
bastante frenéticas e impõem elevados níveis de ameaça e ansiedade (Nieuwenhuys & 
Oudejans, 2011) e de White (2006), que indicam taxas de sucesso no alvo de 90% em treino 
e raramente superiores a 50% na vida real. 
O processo de TD, mesmo em ambientes de elevada complexidade e 
imprevisibilidade, tem uma base racional. Contudo, nos tempos atuais a incerteza e mudança 
constantes dos mercados faz com que esta abordagem não tenha manifestamente sucesso 
(e.g. indústria de elevada tecnologia) conforme defendido por Daft (2010). Não obstante, 
sustentam Kowalski, Vaught e Sharf (2003), que qualquer processo de TD se carateriza por 
conter alguns elementos base (e.g. deteção do problema, definição e diagnóstico, considerar 
as opções válidas, escolha da opção que melhor satisfaça os propósitos a atingir e execução 
dessa opção) e nesta perspetiva, para os autores existem quatro fatores que em qualquer 
momento irão colidir com as competências de resolver problemas complexos sob pressão de 
tempo: (i) capacidades psicomotoras, conhecimento e atitude; (ii) qualidade da informação 
e complementariedade; (iii) stress gerado pela situação em si ou outro qualquer problema de 
base; e (iv) o tipo de complexidade dos elementos em apreço. 
Comparadas análises a decisões neste contexto, conclui-se que a informação deverá 
ser captada e acompanhada em tempo real. Tomada a decisão principal, iniciam a exploração 
imediata de cenários alternativos, mesmo antes da implementação da decisão escolhida, 
procurando-se o envolvimento e consenso de todos na TD, conclusões retiradas dos estudos 
de Eisenhardt (1989), Bourgeois e Eisenhardt (1988), Eisenhardt e Tabrizi (1995), e Brown 
e Eisenhardt (1997), que apesar de retiradas de outros contextos podem ser válidas noutros 
sectores de atividade (Lopes & Cunha, 1998, referidos em Cunha et al., 2010).  
A nível individual, constrangimentos como o estilo de decisão, pressão da tarefa a 
desempenhar, desejo de prestígio ou o simples sentimento de insegurança, constituem fatores 
que impedem de chegar à decisão óptima e podem ser afetados negativamente pelas 
emoções. A intuição resulta da mistura de conhecimento e experiência, e predomina entre 
os 45-59 anos8 (Khatri & Ng, 2000; Lebraty, 1996). Recorrer à intuição surge naturalmente 
com a idade, experiência, perícia e sabedoria, havendo necessidade de em situações em que 
é necessário correr riscos e em que o nosso cérebro pode ser ameaçado por sentimentos de 
incerteza e falta de controlo (Chisholm, Brown & Swart, 2015). 
 
8 Estudo realizado pelo IMD – International Institute for Management Development (https://www.imd.org/). 
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No que diz respeito à TD no uso de força letal, os estudos realizados demonstram 
que a decisão final resulta de um leque de decisões e pistas recolhidas dos comportamentos 
observados durante as diferentes fases do confronto: (1) antecipação, (2) entrada, (3) troca 
de informação e (4) decisão final (Binder & Scharf, 1980; Fridell & Binder, 1992). A fase 
crítica deste processo de confronto foi considerada a da “troca de informação”, momento em 
que o polícia decide, entre outras, se dispara ou não a arma de fogo. Nesta fase, as decisões 
de não disparar prendem-se mais com o contexto, enquanto as de disparar dependem das 
capacidades de comunicação e convencimento do suspeito, relacionadas com o contexto do 
conflito e com o comportamento daquele (Fridell & Binder, 1992). São as observações 
(percepções que o polícia tem do contexto e do suspeito) no decorrer do encontro que mais 
influenciam os polícias a decidir disparar e não as informações prestadas nos briefings 
(Mitchell & Flin, 2007). 
A correlação entre a percepção da ameaça pelo polícia e o uso da força é evidenciada 
no estudo de Davies (2015), sobre a TD de disparar ou não por polícias australianos, e através 
do inquérito à sua percepção do risco feito por Holmes et al. (1998) nos E.U.A. Contudo 
estes questionários são incapazes de refletir a complexidade das circunstâncias do mundo 
real em que os polícias necessitam de usar a força (Hine et al., 2019). Para Davies (2015) o 
uso da força é uma decisão inerente às responsabilidades do polícia, que por estar na posse 
de uma arma de fogo a pode tomar a qualquer momento. Nesta perspetiva, o tema da 
complexidade do uso da força pelos polícias é apontado como alvo de estudo e abordagem 
há mais de 40 anos (Alpert & Dunham, 2010) ou desde meados do século XX (Klahm & 
Tillyer, 2010), tendo recebido os contributos de Shermam (1980), e Riksheim e Chermak 
(1993). 
Os fatores complexos e diversos que poderão influenciar o uso da força pelos 
polícias, contribuem para a investigação deste tema no âmbito de outras ciências, sendo isso 
refletido nos trabalhos de Brandl e Stroshine (2012), Klahm et al. (2014) e Stinson et al. 
(2012). Ao nível do treino do uso da força com cenários virtuais e simuladores, é salientado 
o trabalho de Bennel e Jones (2004) que incide sobre polícias canadianos. Outros estudos 
(e.g. Alpert & Dunham, 2010; Dymond, 2014; Howie et al., 2011; Rojek et al., 2012; U.S. 
Department of Justice, 2012) são ainda mencionados por contribuírem para informar a 
comunidade científica que se debruça sobre o tema, de forma holística, das complexidades 
do treino do uso da força policial, seu emprego e impacto. Transversal a todos é o 
reconhecimento do papel fulcral que têm a educação e o treino no desenvolvimento das 
competências de TD no uso da força pelos polícias (Davies, 2015). 
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Comparado o desempenho de peritos e novatos, constatou-se que os primeiros 
possuem uma significativa taxa de passagem explicada por variáveis psicofisiológicas (72% 
contra 37%) e quando comparados os dados psicofisiológicos (e.g. eletroencefalograma 
alpha, raios gama) de estudos prévios , conclui-se que estes estão associados a um leque de 
processos cognitivos, onde se incluem o processo emocional, foco da atenção, codificação 
da memória e recuperação (Johnson et al., 2014). Funcionários experientes optam 
preferencialmente por estratégias de decisão simples, baseadas em poucos dados e isolados, 
enquanto os novatos usam estratégias compensatórias e com múltiplos dados interligados 
(Pachur & Marinello, 2013). Segundo Klein (2008) os decisores com maior experiência têm 
desenvolvidas as suas capacidades de perceção e atenção, que lhes permitem explorar o 
contexto onde se inserem e ver o que os outros não conseguem (Elliot, 2005). Simplificar a 
situação onde intervém é o que se espera do decisor policial, quando confrontado com uma 
quantidade infindável de informação acessível, aliado ao complexo ambiente em que 
desenvolve as suas funções, cabendo-lhe ser gestor dessa mesma informação na perspetiva 
defendida por Johnson et al. (2014). 
No estudo desenvolvido por Davies (2015), os polícias participantes indicaram de 
forma antecipada, que os fatores que os fariam decidir utilizar a força seriam: 1) a situação 
(local, ambiente, envolvente, número de participantes e observadores); 2) o suspeito estar 
armado e o tipo de arma; 3) nível da ameaça na situação; 4) se o polícia está autorizado a 
usar a força; 5) o nervosismo e ansiedade do polícia na abordagem e gestão do conflito. 
Através desta via de treino, Davies (2015) considera que a transferência do conhecimento 
para os polícias novatos depende do impacto associado à relação estabelecida entre o 
ambiente simulado, a experiência dos participantes e a resposta ao ambiente (percepção do 
realismo, envolvimento e presença).  
Segundo o mesmo autor, as decisões em usar a força pelos polícias em funções 
operacionais eram afetadas por cinco categorias de fatores, tais como a natureza crítica do 
incidente (nível da ameaça e tipo de arma usada pelo suspeito), o tempo disponível para 
tomar a decisão, a segurança do polícia na situação, a confiança depositada pelo polícia 
inexperiente no polícia mais experiente e referencial do treino base, bem como o fato de  
receberem informação prévia sobre a situação, imprevisibilidade sobre os acontecimentos 
(e.g. risco), as características físicas do contexto (e.g. ruídos e gritos), a ansiedade e as 
normas legais que justificam a ação (Davies, 2015). 
No âmbito do estudo da teoria do controlo da atenção de Eysenck et al. (2007), a 
ansiedade prejudica o controlo da atenção, fazendo com que esta e a acção sejam conduzidas 
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apenas pelo estímulo. Referem que esta teoria explica o efeito da ansiedade sobre as tarefas 
cognitivas, que atribuem também às tarefas motor-perceptivas. Este autocontrolo é, na 
opinião de Baumeister, Heatherton e Tice (1993), uma das variáveis moderadoras entre a 
alta pressão e a performance que distinguem os indivíduos uns dos outros. Nieuwenhuys e 
Oudejans (2011) sustentam que o controlo na condução do estímulo poderá deteriorar a 
qualidade do tiro. No desempenho do treino de tiro, os polícias ansiosos procuram dirigir a 
sua atenção para a arma e face do oponente, em vez do alvo, reduzindo a atenção sobre o 
alvo que os faz diminuir a performance, dando como exemplos os estudos de Vickers e 
Williams (2007), e Causer et al. (2011) e defendido por .Eysenck, Payne e Derakshan (2005).  
O treino em simulador com armas de fogo, por parte de polícias do Reino Unido, 
sugeriu que as decisões dos polícias em disparar não são influenciadas pela informação 
prévia que recebem, mas transmitem pistas sobre a situação e permitem-lhes adequar a 
resposta às circunstâncias, ao contrário do que indicavam os estudos clássicos de Palmer 
(1975, citado por Mitchell & Flin, 2007), e de Bugelsky e Alampay (1962, citados por 
Mitchell & Flin, 2007). Nesta área do conhecimento, encontramos estudos que abordam a 
perceção e recolha de informação dos polícias, em contextos simulados, que associam o 
tempo de decisão do disparo ao aumento da complexidade da ameaça (Tobin & Fackler, 
1997; 2001), a má avaliação do comportamento do suspeito baseada nas expetativas do 
polícia (e.g. julgam que o suspeito teria uma arma quando pretendeu retirar do bolso do 
casaco a carteira; Gladwell, 2005), e os níveis de excitação e de perceção dos suspeitos 
poderem ser afetados por fatores ambientais como o calor e ruído (Vrij, Steen & Koppelaar, 
1994; 1995), ou por fatores psicofisiológicos associados ao grau de esforço físico (Vrij & 
Dingemans, 1996), bem como a fatores em função da existência de diferenças raciais (Lois, 
Vila & Daratha, 2012; Lois, Stephen & Vila, 2016).  
Segundo Fyfe (1982) muitos polícias optam por não disparar em circunstâncias em 
que estão justificados para o fazer, levando a questionar o baixo desempenho do tiro efetuado 
pelos polícias dos E.U.A.. As respostas vieram dos estudos de Sharf e Binder (1983) quanto 
às diferenças existentes entre o tipo de treino realizado e a realidade, assim como o 
questionar a doutrina policial do uso de armas de fogo, especialmente os baixos índices 
tecnológicos das armas de fogo, munições de fraca qualidade, procedimentos de manutenção 
quase inexistentes e, mais crítico, a ausência completa de treino com armas de fogo. 
Dados sobre o estilo de TD indicam que predomina o estilo racional, o qual não tem 
correlação significativa com o tempo de resposta. Também a experiência em armas de fogo 
não possui correlação significativa com o tempo de resposta nem com os disparos no alvo. 
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Por último, o tipo de briefing recebido (de ameaça ou neutro) não causou efeito na precisão 
dos tiros disparados (Mitchell & Flin, 2007). Estudo sobre as caraterísticas dos contextos 
policiais envolvendo disparos com armas de fogo na Suécia, concluiu que 66% dos disparos 
foram realizados em menos de 10 segundos após a ameaça ter surgido e em 42% dos casos 
a uma distância inferior a 3 metros. Em situações de ameaça elevada, em que o suspeito 
armado está à frente do polícia a uma distância entre 0 e 3 metros (20% dos incidentes), 63% 
dos polícias ficaram estáticos, o que pode ser explicado pelo tempo de reação ser escasso e 
impeditivo de usar outras técnicas de defesa pessoal, os efeitos do stress psicológico que 
prejudicam a análise do contexto e seleção da melhor opção a adoptar (Petersson et al., 
2017). Segundo Dysterheft et al. (2013), um suspeito consegue agredir um polícia que esteja 
a 7 metros em cerca de 1,5 segundos, sendo como tal considerado uma ameaça letal para a 
sua vida. 
Melhorar as respostas policiais em casos extremos de perigosidade objetiva, deverá 
passar por um adequado treino das capacidades de resposta aos estímulos, incluindo não se 
deixar afetar pelo stress (Bertilsson & Fredriksson, 2014), porquanto as repercussões do 
stress psicológico afetam o sistema sensorial e a capacidade de processar a informação do 
contexto, dificultando, atrasando ou inibindo a sua análise racional (Meyerhoff et. al, 2004). 
O treino, realizado através de simuladores, é uma das melhores formas de gerir o stress, que 
feito de forma correta, permitirá (ao polícia) atingir o automatismo dos procedimentos de 
emergência e evitar que falhas psicológicas interfiram no processo da atenção, julgamento e 
TD, por ser considerado uma ferramenta de inoculação do stress e proporcionar uma melhor 
TD, preventiva de acidentes e como treino das capacidades cognitivas individuais (Penteado 
& Daou, 2013). 
A atividade operacional de âmbito policial é em certa medida caracterizada por ser 
imprevisível, incerta, turbulenta e complexa. Consideraremos complexidade como o tempo 
que uma tarefa necessita de ser treinada para ser cumprida, ou seja, quanto maior o tempo 
requerido na sua aprendizagem, mais complexa ela será. Em suma, a complexidade faz 
referência ao número de fatores, diversidade e à interdependência que existe entre eles 
(Hage, 1998; Cunha et al., 2003). O tempo é geralmente um fator desconsiderado na equação 
que envolve risco e TD, considerando-se relevante o “framing effect”, isto é, o entendimento 
da percepção do risco e o julgamento prévio que é feito da situação em concreto (Williams, 
2007). A perceção do risco é um dos componentes da decisão que conduzem subjetivamente 
à seleção do comportamento adoptado, que é influenciado pelas capacidades cognitivas do 
indivíduo (e.g. velocidade de processamento da informação), capacidade de memória e do 
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
50 
 
seu conhecimento geral do mundo (Eby, 2004). Para Pinto (2009), o contexto policial pode 
ser caracterizado por uma incerteza constante, resultado da imprevisibilidade das 
circunstâncias, TD em espaços de tempo de fracções de segundo em resposta aos opositores 
e, ainda, complexas, devido às consequências severas que a TD acarreta, pelo que se torna 
necessário adotar comportamentos de diferenciação e integração, desenvolvendo estratégias 
de coping, isto é, de resposta ou confronto (Miller, 1998; Jungermann, 2004). 
Algumas decisões apesar de terem um impacto imediato podem ser revertidas e 
alteradas, mas outras há, como disparar sobre outro ser humano, são irreversíveis. É 
inexplicável a pressão que advém da incerteza, caos e do desconhecido, sendo incomportável 
que o líder tenha uma imagem completa ou compreensão clara das ações e reações do 
inimigo ou o conhecimento das consequências imediatas de decisões momentâneas. São 
aspetos fundamentais da liderança a TD rápida e o seu ajustamento no desenrolar da situação, 
com base em novas informações, experiências passadas e possíveis consequências (Willink 
& Babin, 2019). 
A TD pelos polícias em ambientes complexos, não é um assunto novo e recente 
(Pinto, 2009). Na perspetiva da gestão da violência feita pelos polícias, Reiss (1980) defende 
que existe um ponto crítico de decisão nos incidentes com disparos, em que o polícia decide 
disparar a arma de fogo. Na teoria da TD, as decisões resultam de uma série de escolhas, em 
que cada uma é influenciada pela anterior e sequencialmente aumenta a probabilidade do 
recurso à arma de fogo. A TD ocorre na prática na presença de pressão psicológica e sob 
condições de causam excitação fisiológica. O processo cognitivo que conduz à seleção da 
resposta depende: a) do stress percebido experienciado no momento, b) estratégias de coping 
e autorregulação para lidar com o stress físico e emocional; e c) confiança na antecipação e 
seleção da resposta (Tenenbaum, 2004). Tratando-se de um significado do comportamento, 
o coping tem como finalidade uma gratificação ou diminuição da ameaça, sendo a 
conscienciosidade a sua caraterística mais comum (Maslow, 1987). As estratégias de coping 
assumem-se de duas formas: 1) foco nas emoções e 2) foco no problema. Os estudos 
realizados têm demonstrado que as estratégias de aproximação de coping garantem uma 
monitorização do processo de avaliação sob alta pressão e vão possibilitar que o sistema 
cognitivo tome decisões mais eficientemente, pelo que, quanto mais dinâmica e complexa 
for a situação, mais benéfico é o seu efeito (Tenenbaum, 2004). 
O estudo dos autores Hine et al. (2019) identifica como fatores situacionais que 
influenciam as decisões, o tipo de conflito, o local, a visibilidade/exposição pública e o 
número de pessoas envolvidas; e quanto ao suspeito constituição física, géneros, pessoas 
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dependentes e com deficiência mental, comportamento do suspeito e proximidade (entre 
polícia e suspeito; Hine et al., 2019). Numa perspectiva ecológica, o processo de TD de 
disparar em contexto policial, terá que considerar como um todo o indivíduo (polícia), a 
tarefa (tiro/disparo da arma de fogo) e o ambiente (Contexto Policial), resultando destes 
constrangimentos a decisão (Pinto, 2009). 
Centrado o presente trabalho na categorização dos disparos com arma de fogo, nas 
designadas situações operacionais, caracterizadas por serem inesperadas e terem suspeitos 
armados a distâncias reduzidas (Vila & Morrison, 1994), o tiro em contexto de polícia será 
uma competência psicomotora que depende da interação e relação das variáveis indivíduo, 
equipamento (e.g. roupa e arma) e ambiente (Baker et al., 2004), com influência no que se 
refere ao alinhamento e estabilidade da arma de fogo com o alvo, equilíbrio postural 
(Mononen et al., 2007) e ajustamento de ambos os fatores atrás mencionados com aqueles 
que possam ser os fatores ambientais, tais como a velocidade do vento , gravidade (Baker et 
al., 2004), luminosidade (Copay & Charles, 2001), tipo de relevo, clima e multidão (Vila & 
Morrison, 1994). Ao nível do indivíduo, o tiro poderá ser influenciado por fatores cognitivos 
e perceptuais, fatores biomecânicos ou fatores neurofisiológicos (Vila & Morrison, 1994). 
Falar de stress associado ao desempenho no âmbito da TD é incluir o conceito de 
percepção, porquanto a habilidade de lidar com o stress é pessoal. Tal individualidade irá 
fazer com que os fatores de stress recebidos possam melhorar ou piorar o desempenho (e.g. 
quando o stress aumenta). Níveis elevados de stress podem comprometer a capacidade de 
julgamento e turvar o foco da atenção, podendo estes ser associados à escassez de 
informação (Kowalski, Vaught & Sharf, 2003). Selye (1976), refere que o trabalho policial 
é reconhecido como um dos mais stressantes no mundo, para o qual contribuem fatores de 
stress como as ameaças físicas, entre outras. Segundo Morrison (2006), este stress provém 
do tipo de confrontos possíveis de levar à utilização de níveis elevados de força e atenção. 
Outro dos fatores que contribui para que o trabalho de polícia apresente estas características, 
é a forte imprevisibilidade das ações quotidianas, que exigem TD rápidas em contexto real, 
com eventual necessidade de manuseamento de armas de fogo, com extremas exigências, 
seja a nível físico, psicológico ou emocional (Vila, Morrisson & Kenney, 2002).  
É possível admitir que a atividade policial é “cada vez mais complexa e exigente”, 
pelo que é essencial compreender a forma como as polícias se adaptam à diversidade dos 
cenários e à natureza da intervenção (Afonso & Gomes, 2008). 
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CAPÍTULO 2 – METODOLOGIA 
 
Neste capítulo pretende-se detalhar as fases através das quais se desenvolveu a 
presente investigação, nomeadamente o método de abordagem do tema, os principais 
procedimentos e técnicas utilizados na recolha de dados, nos quais se insere a caraterização 
da amostra e a análise estatística adoptada. 
2.1 Enquadramento Metodológico 
Na etapa da metodologia, define-se como e onde será feita a pesquisa, o tipo de 
pesquisa, a população em estudo, a amostra, e os instrumentos de recolha dos dados e a 
forma de como estes serão analisados e discutidos. A abordagem ao problema seguiu uma 
orientação de que os conceitos integrados no tema podem ser quantificáveis, isto é, podem 
os dados ser traduzidos em números com a finalidade de os classificar e analisar, designada 
de pesquisa quantitativa (Silva & Menezes, 2001). 
O presente estudo é de natureza quantitativa, em que se procura encontrar relações 
entre variáveis, através do tratamento estatístico (Borrego, Douglas, & Amelink, 2009). Para 
recolha de dados foram utilizados questionários porque são instrumentos com um conjunto 
de questões ordenadas, cuja a finalidade é obter, de maneira sistemática, a informação, 
acerca da população que se estuda e das variáveis que são objeto de pesquisa (Vilelas, 2009). 
Outros fatores como os de natureza sociodemográfica, a informação situacional disponível 
e percepcionada pelo polícia, poderão igualmente afetar a tomada de decisão. De forma a 
elucidar o nosso esquema conceptual, apresentamos na figura 5 o nosso desenho da 
investigação.  
 
Figura 5: Desenho da investigação. 
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O presente estudo parte da seguinte questão partida que estrutura o desenho de 
investigação:  
Será que a informação disponibilizada, o processo de tomada de decisão e a 
inteligência emocional influenciam o desempenho de tiro, quer na eficácia, quer no tempo 
de reação, dos inspetores da Polícia Judiciária, das secções de crimes violentos e não 
violentos? 
Neste estudo apresentam-se questões de investigação (perguntas derivadas - PD e 
não hipóteses, porque se trata de um estudo exploratório, já que não se conhecem estudos 
sobre estas variáveis com inspetores da PJ, tendo sido consideradas para o efeito as seguintes 
PD:  
• PD 1: Existem diferenças no desempenho de tiro nos inspetores, em função da 
faixa etária e da área de investigação criminal onde trabalham? 
• PD 2: Existem diferenças no desempenho de tiro nos inspetores, em função da 
antiguidade na PJ e da área de investigação criminal onde trabalham? 
• PD 3: Existem diferenças no desempenho de tiro nos inspetores, em função da 
Tomada de Decisão e da área de investigação criminal onde trabalham? 
• PD 4: Existem diferenças no desempenho de tiro nos inspetores, em função da 
Inteligência Emocional e da área de investigação criminal onde trabalham? 
• PD 5: Existem diferenças no desempenho de tiro nos inspetores, em função da 
informação situacional disponibilizada e da área de investigação criminal onde 
trabalham? 
• PD 6: Verifica-se uma relação entre a Inteligência Emocional e o processo de 
Tomada de Decisão nos inspetores, dos dois tipos de área de investigação 
criminal onde trabalham? 
• PD 7: Verifica-se uma relação entre a informação situacional disponibilizada e o 
processo de Tomada de Decisão nos inspetores, dos dois tipos de secção de 
investigação criminal onde trabalham? 
• PD 8: Verifica-se uma relação entre a informação situacional disponibilizada e a 
Inteligência Emocional dos inspetores, dos dois tipos de secção de investigação 
criminal onde trabalham? 
• PD 9: Existem diferenças no desempenho de tiro nos inspetores, em função da 
área de investigação criminal onde trabalham? 
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2.2 Caraterização da Amostra 
A amostra do presente estudo é constituída por 28 inspetores da PJ, dividida em duas 
subamostras, cada uma constituída por dois grupos (A1, A2, B1 e B2), exercendo funções 
numa das sete secções de investigação criminal da DLVT da PJ (tabela 7). 
Tabela 7: Caraterização sociodemográfica dos participantes que integram a amostra. 
  n % 
2. Género Feminino 6 21,4 
 Masculino 22 78,6 
3. Idade Menos de 30 anos 1 3,6 
 Dos 30 aos 39 anos 4 14,3 
 Dos 40 aos 49 anos 18 64,3 
 50 anos ou mais 5 17,9 
4. Habilitações académicas Até ao 12º ano de escolaridade 3 10,7 
 Licenciatura 20 71,4 
 Mestrado 4 14,3 
 Doutoramento 1 3,6 
5. Antiguidade na P.J. Menos de 5 anos 4 14,3 
 Entre 5 e 10 anos 4 14,3 
 Entre 11 e 20 anos 13 46,4 
 Mais de 21 anos 7 25,0 
6. Secção da DLVT  1ª, 2ª ou 6ª Secção 16 57,1 
onde exerce funções. 3ª , 4ª, 5ª, 7ª ou 8ª Secção 12 42,9 
7. Antiguidade na Secção Menos de 5 anos 10 35,7 
 Entre 5 e 15 anos 15 53,6 
 Mais de 15 anos 3 10,7 
8. Já era polícia antes  Sim 6 21,4 
de entrar na P.J.? Não 22 78,6 
9. Durante quanto tempo? 3 anos 1 16,7 
(N=6) Mais de 6 anos 5 83,3 
Total Total 28 100,0 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
2.3 Instrumentos 
Os participantes deste estudo preencheram individualmente um protocolo com 
diversos questionários, entre os quais o Questionário sociodemográfico,  Melbourne 
Decision Making Questionnaire e o Emotional Quotient Inventory (EQ-i™). 
2.3.1 O Questionário Sociodemográfico 
O questionário sociodemográfico (anexo E) tem como objetivo recolher dados que 
permitiram complementar e contextualizar a informação recolhida através dos restantes 
instrumentos e que fossem pertinentes para a interpretação dos resultados. As questões do 
questionário incidem sobre dados sociodemográficos dos participantes (e.g. sexo, idade, 
habilitações académicas), bem como informação associada ao contexto profissional (e.g. 
antiguidade e local das funções). 
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2.3.2 Melbourne Decision Making Questionnaire (MDMQ) 
O Melbourne Decision Making Questionnaire (MDMQ) foi criado a partir do estudo 
realizado por Mann, Burnett, Radford e Ford (1997), a partir do The Flinders Decision 
Making Questionnaire, dirigido a grandes grupos de estudantes com o intuito de avaliar o 
processo de tomada de decisão. Para avaliar o estilo de tomada de decisão usou-se uma 
adaptação para português do MDMQ (anexo E), validado pelo estudo de Scucuglia (2015), 
composta por 13 itens, organizados em dois perfis: (i) Buck-passing, avaliado pelos itens 1, 
4, 6, 7 e 11, e (ii) centralizador, avaliado pelos itens 2, 3, 5, 8, 9, 10, 12 e 13 (Pestana, Santos 
& Almeida, 2018). Scucuglia (2015) e Pestana et al. (2018) dizem que no perfil “Buck-
passing” o decisor procura remeter para terceiros, que estejam em condições mais favoráveis 
para decidir, o processo de tomada de decisão, enquanto no perfil “Centralizador” (perfis 
hiper vigilância e procrastinação unificados por se considerarem pertencer ao mesmo modelo 
de pensamento) é o próprio a assumir em si mesmo a tomada de decisão. A versão portuguesa 
apresenta uma consistência interna com um alpha de Cronbach para o perfil “Buck-passing” 
de .75, e para o perfil “Centralizador” de .72 (Scucuglia, 2015). 
O alfa de Cronbach para o estudo atual foi α =.75, para a subescala  Buck-passing  e 
α =.60, para a subescala  Centralizador, sendo esta último próximo do valor mínimo 
aceitável.” (tabela 11). 
2.3.3 Emotional Quotient Inventory “EQ-i™” 
O Emotional Quotient Inventory (EQ-i™; anexo F), é um teste auto descritivo de IE, 
da autoria de Bar-On (1997), revisto pelo mesmo em 2006, e está estruturado em cinco 
dimensões, cada uma delas (inteligência intrapessoal, inteligência interpessoal, adaptação, 
gestão do humor e tolerância ao stress) medida através de outros subcomponentes, 
designados de baterias de itens (Matthews, Zeidner & Roberts, 2004). 
O EQ-i™ possui 133 itens, em forma de pequenas frases, cuja resposta é apresentada 
através de uma escala do tipo Likert, com uma abrangência desde “1. Muito raramente ou 
não é verdade para mim.” a “5. Muito frequentemente é verdade para mim.” (Bar-On & 
Parker, 2000). 
As respostas dos questionários individuais são cotadas, resultando da soma um valor 
total e valores parciais de cada uma das cinco escalas que o integram e das 15 subescalas 
listadas na tabela 5. Resultados acima da média indicam que o respondente é eficaz no 
funcionamento emocional e social. Valores abaixo da média demonstram haver falta de 
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eficácia e a possível existência de problemas emocionais, sociais e/ou comportamentais 
(Bharwaney, Bar-On & MacKinlay, 2007). 
O EQ-i™ possui factores de correcção automáticos que ajustam os resultados da 
escala, a partir dos índices de validação (Impressão positiva e Impressão negativa), para 
evitar aqueles respondentes que procuram “parecer bem” e inflacionar os resultados, assim 
como um Índice de Inconsistência (Bharwaney, Bar-On & MacKinlay, 2007). 
Existe uma versão do EQ-i™ (Bar-On, 1997) que foi traduzida por M. Azevedo, em 
2002, para uso experimental, sendo que a validade do questionário é afirmada no respetivo 
manual técnico (BarOn Emotional Quotient Inventory: Technical Manual) que apresenta 
provas de validade do instrumento para medir a IE e escalas associadas (Ângelo, 2007). O 
alfa de Cronbach no presente estudo para todas as dimensões foi superior a α =.78, (tabela 
12). 
2.4 Procedimentos 
Inicialmente foram definidos os critérios de seleção dos prticipantes: a) área criminal 
onde se encontram colocados dentro da DLVT da PJ (secções de investigação de crimes de 
natureza violenta – SICV; e  secções de investigação de crimes de natureza não violenta - 
SICNV); e b) homogeneidade na constituição dos Grupos A e B, e dos subgrupos 1 e 2. 
Após as autorizações internas para a participação no presente estudo (anexo G), e 
depois dos participantes terem recebido e assinado o consentimento informado (anexos H e 
I - Protocolo de Consentimento de Participação em Projecto de Pesquisa e Declaração de 
Consentimento Informado),  a amostra foi dividida em duas subamostras (Grupo A e Grupo 
B), cada uma constutuída por dois subgrupos (A1 e A2, B1 e B2, respetivamente) de forma 
aleatória consoante a área criminal onde estivessem colocados. Foram atribuídos códigos 
aos participantes, com o fim de garantir o seu anonimato, de acordo com a identificação do 
grupo e subgrupo ao qual pertenciam.  
Os inspectores(as) que integraram os subgrupos A2 e B2, receberam um briefing em 
texto escrito contendo informação neutra e errada , relacionada com a situação enquadrada 
no exercício de tiro, a que se designou de “Guião - Não Ameaça” (anexo J). O exercício de 
tiro proposto aos participantes no estudo induzia logo à partida, face ao contexto em que 
ocorreu, o polícia a usar a arma de fogo pessoal. Para evitar desde logo essa propensão ao 
disparo, distribuiu-se um Guião com texto abstrato que caraterizasse uma ação de rotina 
policial, sem perigosidade aparente, com elementos informativos errados quanto ao 
vestuário e descrição fisonómica do indivíduo com quem se iria estabelecer contato, tendo 
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como propósito perceber se com base nesta informação disponibilizada previamente o 
inspetor(a) ficava condicionado na sua TD e influenciava o seu desempenho final. Usando-
se a CT como laboratório de pesquisa (ambiente fechado, artificial e restringido a 
manipulação específica), procurou-se descrever e analisar o que ocorre em situações 
controladas, exigindo instrumentos adequados específicos, precisos e um contexto próprio 
(Marconi & Lakatos, 2003). Segundo estas mesmas autoras, neste tipo de pesquisa as 
experiências são feitas em ambientes fechados e artificiais (e.g., CT interna com simulador 
de tiro) e restringem-se a manipulações específicas (e.g., informação prévia manipulada 
entregue a parte dos participantes de cada grupo).  
O exercício de tiro proposto para os participantes  foi planeado pelos responsáveis 
das Áreas de Segurança (AS) e do Serviço de Armamento e Tiro (SAT) da PJ. Dado o 
envolvimento de armas de fogo, o exercício de tiro decorreu na Carreira de Tiro (CT) nº 2 , 
i.e., simulador de tiro  (anexo K), instalada no edifício sede da PJ, em Lisboa, cumprindo-se 
com o estipulado no “Regulamento da utilização das instalações do complexo de tiro da nova 
sede da Polícia Judiciária” (anexo L).   
No exercício de tiro individual, cada participante posicionou-se em espera em frente 
de uma tela, a uma distância de 4 metros, onde o alvo seria projetado em vídeo. O objetivo 
foi que cada participante tomasse as suas decisões (executar disparo ou não) em função das 
circunstâncias apresentadas pelo cenário (figuras 9, 10, 11 e 12 do anexo K). No final do 
exercício de tiro, o desempenho de cada participante e os tempos de reação devolvidos pelo 
simulador, foi registado em folha de registo própria criada para o efeito (anexo M), designada 
de “Ficha de Observação do Exercício de Tiro”.  
Depois da aplicação do inquérito e recolha de dados, que ocorreu juntamente com o 
exercício de tiro, no dia 11 de dezembro de 2019 nas instalações adjacentes à CT, procedeu-
se ao tratamento e à análise estatística, com recurso ao programa informático designado 
Statistical Package for the Social Sciences (SPSS, v.21). 
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CAPÍTULO 3 - APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS 
Em termos de estatística descritiva apresentam-se nos anexos N e O, para as variáveis 
de caraterização, as tabelas de frequências ilustrativas das distribuições de valores 
verificadas. 
As variáveis medidas em escala de Likert foram analisadas através das categorias 
apresentadas, identificando-se alguns dados relevantes, abordados por Guimarães e Sarsfield 
Cabral (2010), como a média obtida para cada questão (para as questões numa escala de 1 a 
5, um valor superior a 3 é superior ao ponto intermédio da escala), o desvio padrão associado 
a cada questão que representam a dispersão absoluta de respostas, o coeficiente de variação 
que ilustra a dispersão relativa das respostas, os valores mínimos e máximos observados, e 
gráficos ilustrativos dos valores médios das respostas dadas às várias questões. 
3.1 Informação Situacional 
A amostra divide-se equitativamente entre elementos que receberam e não receberam 
IS, dentro da área de investigação criminal onde exercem funções (tabela 8). 
Tabela 8: Informação Situacional. 
 n % 
Recebeu 14 50,0 
Não recebeu 14 50,0 
Total 28 100,0 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
3.2 Desempenho de Tiro 
Na amostra, quanto ao exercício de tiro, 21,4% fez “Disparo no alvo”, 10,7% fez 
“Disparo fora do alvo”, 10,7% fez “Disparo fora do tempo” e 57,1% “Não disparou”. 
Quanto ao tempo de reação ao estímulo, 3,6% (um elemento) teve “menos de 7 
segundos”, 17,9% tiveram “Entre 7 seg. e 8,9 seg.”, 10,7% tiveram “Mais de 9 seg.” e 67,9% 
tiveram resultado “Sem Tempo”.  
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3.3 Análise Descritiva do MDMQ 
Para cada uma das dimensões da escala, os seus valores foram determinados a partir 
do cálculo da soma dos itens que as constituem.  
Na amostra, os valores de média entre as dimensões Buck-passing e Centralizador 
não são diretamente comparáveis, pois a dimensão Buck-passing tem 5 itens e a 
Centralizador tem 7 itens. Desta forma, ambas as escalas apresentam valores muito 
semelhantes (tabela 9). 
Tabela 9: Estatísticas da MDMQ (Buck-passing e Centralizador). 






Buck-passing 28 2,57 1,87 73% 0 6 
Centralizador 28 3,57 2,08 58% 0 7 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
3.4 Análise Descritiva do EQ-i™ 
Para cada uma das escalas do EQ-i™, os seus valores foram determinados a partir da 
forma de cálculo de cada escala. Destaca-se para o efeito do presente estudo e quanto à 
amostra, a escala EQ-i Total que apresenta um valor médio de 349,43, variando entre o valor 
mínimo de 312 e o máximo de 373. Também aqui, os valores entre as diferentes escalas não 
são diretamente comparáveis, pois as escalas são calculadas a partir de um número diferente 
de itens (tabela 10). 








EQ-i Total 28 349,43 16,07 5% 312 373 
Intrapessoal 28 140,32 8,76 6% 124 155 
Interpessoal 28 97,32 5,56 6% 86 110 
Adaptabilidade 28 97,64 6,75 7% 86 114 
Tolerância Stress 28 65,64 4,62 7% 58 76 
Gestão Humor 28 60,04 3,34 6% 55 66 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
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3.5 Análise de consistência interna das escalas MDMQ e EQ-i™ 
A análise de consistência interna permite estudar as propriedades de escalas de 
medida e a partir das questões que as integram, de acordo com Anastasis (1990) e DeVellis 
(1991). Testes adicionais (Tabela do anexo P) indicam que não existem itens correlacionados 
de forma negativa com a escala, mas que o item 11 contribui para que o valor do Alfa não 
seja mais elevado. O Alfa de Cronbach é o modelo mais utilizado nas ciências sociais para 
verificação de consistência interna e validade de escalas, medindo a forma como um 
conjunto de variáveis representam uma determinada dimensão (Hill, & Hill, 2002).  
Um valor do coeficiente de consistência interna medido pelo Alfa de Cronbach 
superior a α =.80 é considerado adequado e um coeficiente de consistência interna entre α 
=.60 e α =.80 é considerado como aceitável, de acordo com Muñiz (2003), Muñiz et al. 
(2005) e Nunnaly (1978). 
3.5.1 Melbourne Decision Making Questionnaire - MDMQ 
O Alfa de Cronbach para o estudo atual foi α =.75, para a subescala  Buck-passing  e 
α =.60, para a subescala Centralizador, sendo esta último próximo do valor mínimo 
aceitável.” (tabela 11). 
A escala é uma escala ordinal do tipo Likert com três alternativas de resposta (de “0” 
a “2”) entre “nunca” e “sempre”. É constituída por 13 itens, organizados em dois perfis: (i) 
Buck-passing, avaliado pelos itens 1, 4, 6, 7 e 11, e (ii) Centralizador, avaliado pelos itens 
2, 3, 5, 8, 9, 10, 12 e 13. 
Tabela 11: Estatísticas de consistência interna dos perfis da MDMQ (Buck-passing e Centralizador). 
 Alfa de Cronbach N de Itens 
Buck-passing .75 5 
Centralizador .60 8 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
3.5.2 Emotional Quotient Inventory - EQ-i™ 
O valor do Alfa de Cronbach é superior ao valor de α =.80para quatro das escalas e 
está próximo do valor de α =.80 para a restante escala de adaptabilidade, pelo que podemos 
considerar que as variáveis medem de forma adequada cada uma das dimensões. Os testes 
adicionais, que não se apresentam devido à consistência das escalas ser adequada indicam 
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que não existem itens correlacionados de forma negativa com as escalas, nem que 
contribuam para que o valor do Alfa seja mais elevado (tabela 12). 
Tabela 12: Estatísticas de consistência interna das escalas do EQ-i™ - Emotional Quotient Inventory. 
 Alfa de Cronbach N de Itens 
Intrapessoal .90 40 
Interpessoal .82 29 
Adaptabilidade .78 26 
Tolerância Stress .80 18 
Gestão Humor .86 17 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
3.6 Análise Inferencial às Perguntas Derivadas 
PD 1: Existem diferenças no desempenho de tiro nos inspetores, em função da faixa 
etária e da área de investigação criminal onde trabalham? 
Em virtude da idade apresentar apenas um elemento com menos de 30 anos, para a 
realização da análise inferencial, este elemento foi agregado à categoria adjacente, de acordo 
com a tabela seguinte. 
Tabela 13: Relação entre o DT e a idade. 
  Impacto do disparo no alvo  





do tempo Não disparou 
Teste 
Qui-quadrado 
Menos de 40 anos N 1 0 1 3 χ2(6)=3,25 
  % na idade 20,0% ,0% 20,0% 60,0%  
Dos 40 aos 49 anos N 4 3 2 9 p=.77 
  % na idade 22,2% 16,7% 11,1% 50,0%  
50 anos ou mais N 1 0 0 4  
  % na idade 20,0% ,0% ,0% 80,0%  
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Na amostra, a percentagem de disparo no alvo é semelhante para as três classes 
etárias, a percentagem de disparo fora do alvo é superior para 40 a 49 anos, a percentagem 
de disparo fora do tempo é superior para menos de 40 anos, a percentagem que não disparou 
é superior para 50 anos ou mais, no entanto, as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas, de acordo com o teste do Qui-quadrado (χ2(6)=3,25; p=.77). 
 Análise separada para os dois tipos de área criminal:  
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Na amostra da SICNV, a percentagem de disparo no alvo, fora do alvo e fora do 
tempo é superior para 40 a 49 anos, a percentagem que não disparou é superior para 50 anos 
ou mais, no entanto, as diferenças observadas não são estatisticamente significativas, de 
acordo com o teste do Qui-quadrado (χ2(3)=4,00; p=.26), na tabela 14. 
Tabela 14: Relação entre o DT e a idade, para a SICNV. 
  Impacto do disparo no alvo  





do tempo Não disparou 
Teste 
Qui-quadrado 
Dos 40 aos 49 anos N 2 3 1 3 χ2(3)=4,00 
  % na idade 22,2% 33,3% 11,1% 33,3%  
50 anos ou mais N 0 0 0 3 p=.26 
  % na idade ,0% ,0% ,0% 100,0%  
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Na amostra da SICV, a percentagem de disparo no alvo é superior para 50 anos ou 
mais, a percentagem de disparo fora do tempo é superior para menos de 40 anos, a 
percentagem que não disparou é superior para 40 a 49 anos, no entanto, as diferenças 
observadas não são estatisticamente significativas, de acordo com o teste do Qui-quadrado 
(χ2(4)=1,15; p=.88), na tabela seguinte. 
Tabela 15: Relação entre o DT e a idade, para a SICV. 
  Impacto do disparo no alvo  










Menos de 40 anos N 1 0 1 3 χ2(4)=1,15 
  % na idade 20,0% ,0% 20,0% 60,0%  
Dos 40 aos 49 anos N 2 0 1 6 p=.88 
  % na idade 22,2% ,0% 11,1% 66,7%  
50 anos ou mais N 1 0 0 1  
  % na idade 50,0% ,0% ,0% 50,0%  
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
PD 2: Existem diferenças no desempenho de tiro nos inspetores, em função da 
antiguidade na PJ e da área de investigação criminal onde trabalham? 
A percentagem de disparo no alvo é superior para mais de 20 anos, a percentagem de 
disparo fora do alvo e fora do tempo é superior para entre 5 a 10 anos, a percentagem que 
não disparou é superior para menos de 5 anos, sendo as diferenças observadas 
estatisticamente significativas, de acordo com o teste do Qui-quadrado (χ2(9)=16,98; p=.04). 
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Como tal, poderá concluir-se que o DT aumenta com o aumento da antiguidade na P.J. 
(tabela 16). 
Tabela 16: Relação entre o DT e a antiguidade na PJ. 
  Impacto do disparo no alvo  





do tempo Não disparou 
Teste 
Qui-quadrado 
Menos de 5 anos N 1 0 0 3 χ2(9)=16,98 
  % na classe 25,0% ,0% ,0% 75,0%  
Entre 5 e 10 anos N 0 2 1 1 p=.04 * 
  % na classe ,0% 50,0% 25,0% 25,0%  
Entre 11 e 20 anos N 1 1 2 9  
  % na classe 7,7% 7,7% 15,4% 69,2%  
Mais de 21 anos N 4 0 0 3  
  % na classe 57,1% ,0% ,0% 42,9%  
* p<0,05 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Análise separada para os dois tipos de área criminal: 
Na amostra da SICNV, a percentagem de disparo no alvo é superior para mais de 20 
anos, a percentagem de disparo fora do alvo é superior para entre 5 e 10 anos, a percentagem 
de disparo fora do tempo e que não disparou é superior para entre 11 e 20 anos, no entanto, 
as diferenças observadas não são estatisticamente significativas, de acordo com o teste do 
Qui-quadrado (χ2(6)=8,80; p=.18; tabela 17). 
Tabela 17: Relação entre o DT e a antiguidade na PJ, para a SICNV.  
  Impacto do disparo no alvo  





do tempo Não disparou 
Teste 
Qui-quadrado 
Entre 5 e 10 anos N 0 2 0 1 χ2(6)=8,80 
  % na classe ,0% 66,7% ,0% 33,3%  
Entre 11 e 20 anos N 0 1 1 3 p=.18 
  % na classe ,0% 20,0% 20,0% 60,0%  
Mais de 21 anos N 2 0 0 2  
  % na classe 50,0% ,0% ,0% 50,0%  
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Na amostra da SICV, a percentagem de disparo no alvo é superior para mais de 20 
anos, a percentagem de disparo fora do tempo é superior para entre 5 e 10 anos, a 
percentagem que não disparou é superior para menos de 5 anos e entre 11 e 20 anos, no 
entanto, as diferenças observadas não são estatisticamente significativas, de acordo com o 
teste do Qui-quadrado (χ2(6)=11,17; p=.08; tabela 18). 
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Tabela 18: Relação entre o DT e a antiguidade na PJ, para a SICV. 
  Impacto do disparo no alvo  





do tempo Não disparou 
Teste 
Qui-quadrado 
Menos de 5 anos N 1 0 0 3 χ2(6)=11,17 
  % na classe 25,0% ,0% ,0% 75,0%  
Entre 5 e 10 anos N 0 0 1 0 p=.08 
  % na classe ,0% ,0% 100,0% ,0%  
Entre 11 e 20 anos N 1 0 1 6  
  % na classe 12,5% ,0% 12,5% 75,0%  
Mais de 21 anos N 2 0 0 1  
  % na classe 66,7% ,0% ,0% 33,3%  
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Análise separada para os dois grupos de Informação Situacional: 
Na amostra de quem recebeu IS, a percentagem de disparo no alvo é superior para 
mais de 20 anos, a percentagem de disparo no alvo e fora do tempo é superior para entre 5 e 
10 anos, a percentagem que não disparou é superior para menos de 5 anos e entre 11 e 20 
anos, no entanto, as diferenças observadas não são estatisticamente significativas, de acordo 
com o teste do Qui-quadrado (χ2(9)=12,91; p=.16; tabela 19). 
Tabela 19: Relação entre o DT e a antiguidade na PJ, para quem recebeu IS. 
  Impacto do disparo no alvo  





do tempo Não disparou 
Teste 
Qui-quadrado 
Menos de 5 anos N 1 0 0 1 χ2(9)=12,91 
  % na classe 50,0% ,0% ,0% 50,0%  
Entre 5 e 10 anos N 0 1 1 0 p=.16 
  % na classe ,0% 50,0% 50,0% ,0%  
Entre 11 e 20 anos N 1 0 2 3  
  % na classe 16,7% ,0% 33,3% 50,0%  
Mais de 21 anos N 3 0 0 1  
  % na classe 75,0% ,0% ,0% 25,0%  
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Na amostra de quem não recebeu IS, a percentagem de disparo no alvo é superior 
para mais de 20 anos, a percentagem de disparo fora do alvo é superior para entre 5 e 10 
anos, a percentagem que não disparou é superior para menos de 5 anos, no entanto, as 
diferenças observadas não são estatisticamente significativas, de acordo com o teste do Qui-
quadrado (χ2(6)=6,60; p=.36; tabela 20). 
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Tabela 20: Relação entre o DT e a antiguidade na PJ, para quem não recebeu IS. 
  Impacto do disparo no alvo  





do tempo Não disparou 
Teste 
Qui-quadrado 
Menos de 5 anos N 0 0 0 2 χ2(6)=6,60 
  % na classe ,0% ,0% ,0% 100,0%  
Entre 5 e 10 anos N 0 1 0 1 p=.36 
  % na classe ,0% 50,0% ,0% 50,0%  
Entre 11 e 20 anos N 0 1 0 6  
  % na classe ,0% 14,3% ,0% 85,7%  
Mais de 21 anos N 1 0 0 2  
  % na classe 33,3% ,0% ,0% 66,7%  
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
PD 3: Existem diferenças no desempenho de tiro nos inspetores, em função da 
Tomada de Decisão e da área de investigação criminal onde trabalham? 
Na amostra, a dimensão Buck-passing é superior para disparo fora do alvo, mas as 
diferenças observadas não são estatisticamente significativas (F3,24=0,71, p=.55); a dimensão 
Centralizador é inferior para disparo fora do tempo, mas as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas (F3,24=0,77, p=.52; tabela 21). 
Tabela 21: Relação entre o DT e a TD.  
(Estatística Descritiva e Testes ANOVA) 
  N Média Desvio padrão F p 
Buck-passing Disparo no alvo 6 2,67 1,751 0,71 .55 
  Disparo fora do alvo 3 4,00 1,000     
  Disparo fora do tempo 3 2,00 1,732     
  Não disparou 16 2,38 2,062   
Centralizador Disparo no alvo 6 4,00 2,449 0,77 .52 
  Disparo fora do alvo 3 4,33 2,082   
  Disparo fora do tempo 3 2,00 2,000   
  Não disparou 16 3,56 1,999   
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Análise separada para os dois tipos de área criminal: 
Na amostra da SICNV, a dimensão Buck-passing é superior para disparo fora do alvo 
e inferior para disparo fora do tempo, mas as diferenças observadas não são estatisticamente 
significativas (F3,8=1,46, p=.29); a dimensão Centralizador é superior para disparo fora do 
alvo, mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas (F3,8=0,79, p=.53; 
tabela 22). 
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Tabela 22: Relação entre o DT e a TD, para a SICNV. 
 (Estatística Descritiva e Testes ANOVA) 
  N Média Desvio padrão F p 
Buck-passing Disparo no alvo 2 3,00 1,414 1,46 .29 
  Disparo fora do alvo 3 4,00 1,000     
  Disparo fora do tempo 1 1,00 .     
  Não disparou 6 2,00 1,789   
Centralizador Disparo no alvo 2 3,50 ,707 0,79 .53 
  Disparo fora do alvo 3 4,33 2,082   
  Disparo fora do tempo 1 ,00 .   
  Não disparou 6 3,17 2,787   
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Na amostra da SICV, a dimensão Buck-passing é semelhante para disparo no alvo, 
fora do tempo e para quem não disparou, e não existem diferenças estatisticamente 
significativas (F2,13=0,004, p=.99); a dimensão Centralizador é superior para disparo no alvo 
e inferior para disparo fora do tempo, mas as diferenças observadas não são estatisticamente 
significativas (F2,13=0,27, p=.76; tabela 23). 
Tabela 23:: Relação entre o DT e a TD, para a SICV. 
 (Estatística Descritiva e Testes ANOVA) 
  N Média Desvio padrão F p 
Buck-passing Disparo no alvo 4 2,50 2,082 0,004 .99 
  Disparo fora do tempo 2 2,50 2,121     
  Não disparou 10 2,60 2,271     
Centralizador Disparo no alvo 4 4,25 3,096 0,27 .76 
  Disparo fora do tempo 2 3,00 1,414   
  Não disparou 10 3,80 1,476   
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Análise separada para os dois grupos de Informação Situacional: 
Na amostra de quem recebeu IS, a dimensão Buck-passing é superior para disparo no 
alvo e inferior para disparo fora do tempo, mas as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas (F3,10=0,09, p=.96); a dimensão centralizador é superior para 
disparo no alvo e para quem não disparou, mas as diferenças observadas não são 
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Tabela 24: Relação entre o DT e a TD, para quem recebeu IS. 
 (Estatística descritiva e Testes ANOVA) 
  N Média Desvio padrão F p 
Buck-passing Disparo no alvo 5 2,20 1,483 0,09 .96 
  Disparo fora do alvo 1 3,00 .     
  Disparo fora do tempo 3 2,00 1,732   
  Não disparou 5 2,60 2,702     
Centralizador Disparo no alvo 5 3,40 2,191 0,30 .82 
  Disparo fora do alvo 1 2,00 .   
  Disparo fora do tempo 3 2,00 2,000   
  Não disparou 5 3,20 2,588   
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Na amostra da quem não recebeu IS, a dimensão Buck-passing é inferior para quem 
não disparou, mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas 
(F2,11=2,17, p=.16); a dimensão centralizador é superior para disparo no alvo e inferior para 
quem não disparou, mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas 
(F2,11=2,30, p=.14; tabela 25). 
Tabela 25: Relação entre o DT e a TD, para quem não recebeu IS.  
(Estatística descritiva e Testes ANOVA) 
  N Média Desvio padrão F p 
Buck-passing Disparo no alvo 1 5,00 . 2,17 .16 
  Disparo fora do alvo 2 4,50 ,707     
  Não disparou 11 2,27 1,849     
Centralizador Disparo no alvo 1 7,00 . 2,30 .14 
  Disparo fora do alvo 2 5,50 ,707   
  Não disparou 11 3,73 1,794   
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
PD 4: Existem diferenças no desempenho de tiro nos inspetores, em função da 
Inteligência Emocional e da área de investigação criminal onde trabalham? 
A escala Interpessoal do EQ-i™ é superior para disparo fora do tempo e inferior para 
disparo fora do alvo, sendo as diferenças observadas estatisticamente significativas 
(F3,24=4,67, p=.01). 
Na amostra, a escala EQ-i Total é superior para disparo fora do alvo e inferior para 
disparo fora do tempo, mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas 
(F3,24=0,78, p=.51); as escalas Intrapessoal (F3,24=2,65, p=.07), Adaptabilidade (F3,24=2,49, 
p=.08), Tolerância Stress (F3,24=2,59, p=.07) e Gestão Humor (F3,24=1,04, p=.39) coincidem 
no aspeto de serem superiores para disparo fora do tempo e inferiores para disparo fora do 
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alvo, mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas. Como tal, poderá 
concluir-se  que a escala Intrapessoal é superior para disparo fora do alvo e inferior para 
disparo fora do tempo (tabela 26). 
Tabela 26: Relação entre o DT e a IE.  
(Estatística descritiva e Testes ANOVA) 
  N Média Desvio padrão F p 
EQ-i Total Disparo no alvo 6 350,33 15,055 0,78 .51 
  Disparo fora do alvo 3 361,33 13,868     
  Disparo fora do tempo 3 342,00 26,287   
  Não disparou 16 348,25 15,172     
Intrapessoal Disparo no alvo 6 138,00 10,119 2,65 .07 
  Disparo fora do alvo 3 130,00 4,583     
  Disparo fora do tempo 3 146,67 5,033     
  Não disparou 16 141,94 7,962   
Interpessoal Disparo no alvo 6 95,33 4,967 4,67 * .01 
  Disparo fora do alvo 3 92,33 6,506     
  Disparo fora do tempo 3 105,67 4,041     
  Não disparou 16 97,44 4,366   
Adaptabilidade Disparo no alvo 6 95,67 6,976 2,49 .08 
  Disparo fora do alvo 3 90,00 2,000     
  Disparo fora do tempo 3 102,33 11,060     
  Não disparou 16 98,94 5,422   
Tolerância Stress Disparo no alvo 6 65,33 3,933 2,59 .07 
  Disparo fora do alvo 3 61,00 3,000     
  Disparo fora do tempo 3 70,67 5,033     
  Não disparou 16 65,69 4,393   
Gestão Humor Disparo no alvo 6 60,33 3,011 1,04 .39 
  Disparo fora do alvo 3 58,00 3,464   
  Disparo fora do tempo 3 62,67 4,041   
  Não disparou 16 59,81 3,311   
* p<0,05 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Análise separada para os dois tipos de área criminal: 
Na SICNV, a escala Intrapessoal é superior para disparo fora do tempo e inferior para 
disparo fora do alvo, sendo as diferenças observadas estatisticamente significativas 
(F3,8=7,84, p=.00); a escala Adaptabilidade é superior para disparo fora do tempo e inferior 
para disparo fora do alvo, sendo as diferenças observadas estatisticamente significativas 
(F3,8=23,52, p<.00). 
Na amostra, a escala EQ-i Total é superior para disparo fora do alvo e inferior para 
disparo fora do tempo, mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas 
(F3,8=2,90, p=.10); a escala Interpessoal é superior para disparo fora do tempo e inferior para 
disparo fora do alvo, mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas 
(F3,8=1,91, p=.20); a escala Tolerância Stress é superior para disparo fora do tempo e inferior 
para disparo fora do alvo, mas as diferenças observadas não são estatisticamente 
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significativas (F3,8=1,99, p=.19); a escala Gestão Humor é superior para quem não disparou, 
mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas (F3,8=1,24, p=.35). 
Como tal, nas SICNV, as escalas Intrapessoal e Adaptabilidade são superiores para 
disparo fora do tempo e inferior para disparo fora do alvo (tabela 27). 
Tabela 27: Relação entre o DT e a IE, para a SICNV.  
(Estatística descritiva e Testes ANOVA) 
  N Média Desvio padrão F p 
EQ-i Total Disparo no alvo 2 340,00 18,385 2,90 .10 
  Disparo fora do alvo 3 361,33 13,868     
  Disparo fora do tempo 1 312,00 .   
  Não disparou 6 343,50 14,625     
Intrapessoal Disparo no alvo 2 141,00 9,899 7,84 ** .00 
  Disparo fora do alvo 3 130,00 4,583     
  Disparo fora do tempo 1 152,00 .   
  Não disparou 6 145,83 3,764     
Interpessoal Disparo no alvo 2 95,50 6,364 1,91 .20 
  Disparo fora do alvo 3 92,33 6,506     
  Disparo fora do tempo 1 110,00 .     
  Não disparou 6 96,83 6,401   
Adaptabilidade Disparo no alvo 2 92,50 ,707 23,52 ** .00 
  Disparo fora do alvo 3 90,00 2,000     
  Disparo fora do tempo 1 114,00 .   
  Não disparou 6 99,83 3,189     
Tolerância Stress Disparo no alvo 2 66,00 2,828 1,99 .19 
  Disparo fora do alvo 3 61,00 3,000     
  Disparo fora do tempo 1 70,00 .   
  Não disparou 6 66,00 4,050     
Gestão Humor Disparo no alvo 2 58,00 1,414 1,24 .35 
  Disparo fora do alvo 3 58,00 3,464   
  Disparo fora do tempo 1 58,00 .   
  Não disparou 6 61,17 2,787   
        ** p<0,01      * p<0,05 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Na amostra da SICV, a escala EQ-i Total é superior para disparo fora do tempo e 
inferior para quem não disparou, mas as diferenças observadas não são estatisticamente 
significativas (F2,13=0,22, p=.80); a escala Intrapessoal é superior para disparo fora do tempo 
e inferior para disparo no alvo, mas as diferenças observadas não são estatisticamente 
significativas (F2,13=0,44, p=.65); a escala Interpessoal é superior para disparo fora do tempo 
e inferior para disparo no alvo, mas as diferenças observadas não são estatisticamente 
significativas (F2,13=3,58, p=.05); a escala Adaptabilidade é superior para quem não disparou 
e inferior para disparo fora do tempo, mas as diferenças observadas não são estatisticamente 
significativas (F2,13=0,08, p=.92); a escala Tolerância Stress é superior para disparo fora do 
tempo, mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas (F2,13=1,13, 
p=.35); a escala Gestão Humor é superior para disparo fora do tempo e inferior para quem 
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não disparou, mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas 
(F2,13=3,21, p=.07; tabela 28). 
Tabela 28: Relação entre o DT e a IE, para as SICV.  
(Estatística descritiva e Testes ANOVA) 
  N Média Desvio padrão F p 
EQ-i Total Disparo no alvo 4 355,50 12,583 0,22 .80 
  Disparo fora do tempo 2 357,00 5,657     
  Não disparou 10 351,10 15,517     
Intrapessoal Disparo no alvo 4 136,50 11,358 0,44 .65 
  Disparo fora do tempo 2 144,00 2,828     
  Não disparou 10 139,60 9,033     
Interpessoal Disparo no alvo 4 95,25 5,252 3,58 .05 
  Disparo fora do tempo 2 103,50 2,121     
  Não disparou 10 97,80 2,936     
Adaptabilidade Disparo no alvo 4 97,25 8,421 0,08 .92 
  Disparo fora do tempo 2 96,50 6,364     
  Não disparou 10 98,40 6,518     
Tolerância Stress Disparo no alvo 4 65,00 4,761 1,13 .35 
  Disparo fora do tempo 2 71,00 7,071     
  Não disparou 10 65,50 4,790     
Gestão Humor Disparo no alvo 4 61,50 3,000 3,21 .07 
  Disparo fora do tempo 2 65,00 ,000   
  Não disparou 10 59,00 3,464   
 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Análise separada para os dois grupos de Informação Situacional: 
Na amostra de quem recebeu IS, a escala EQ-i total é superior para disparo fora do 
alvo e inferior para disparo fora do tempo, mas as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas (F3,10=0,70, p=.57); a escala Intrapessoal é superior para 
disparo fora do tempo e inferior para disparo fora do alvo, mas as diferenças observadas não 
são estatisticamente significativas (F3,10=0,61, p=.62); a escala Interpessoal é superior para 
disparo fora do tempo e inferior para disparo no alvo, mas as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas (F3,10=2,86, p=.09); a escala Adaptabilidade é superior para 
disparo fora do alvo e inferior para disparo fora do tempo, mas as diferenças observadas não 
são estatisticamente significativas (F3,10=0,64, p=.60); a escala Tolerância Stress é superior 
para disparo fora do tempo e inferior para disparo fora do alvo, mas as diferenças observadas 
não são estatisticamente significativas (F3,10=1,17, p=.36); a escala Gestão Humor é superior 
para disparo fora do tempo e inferior para quem não disparou, mas as diferenças observadas 
não são estatisticamente significativas (F3,10=0,40, p=.75; tabela 29). 
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Tabela 29: Relação entre o DT e a IE, para quem recebeu IS. 
(Estatística descritiva e Testes ANOVA) 
  N Média Desvio padrão F p 
EQ-i Total Disparo no alvo 5 349,80 16,769 0,70 .57 
  Disparo fora do alvo 1 373,00 .     
  Disparo fora do tempo 3 342,00 26,287     
  Não disparou 5 344,40 18,434   
Intrapessoal Disparo no alvo 5 140,80 8,319 0,61 .62 
  Disparo fora do alvo 1 135,00 .     
  Disparo fora do tempo 3 146,67 5,033     
  Não disparou 5 142,00 9,138   
Interpessoal Disparo no alvo 5 96,80 3,834 2,86 .09 
  Disparo fora do alvo 1 99,00 .     
  Disparo fora do tempo 3 105,67 4,041   
  Não disparou 5 101,20 4,658     
Adaptabilidade Disparo no alvo 5 97,40 6,189 0,64 .60 
  Disparo fora do alvo 1 90,00 .     
  Disparo fora do tempo 3 102,33 11,060   
  Não disparou 5 99,00 7,778     
Tolerância Stress Disparo no alvo 5 64,80 4,147 1,17 .36 
  Disparo fora do alvo 1 64,00 .     
  Disparo fora do tempo 3 70,67 5,033   
  Não disparou 5 66,80 4,658     
Gestão Humor Disparo no alvo 5 60,40 3,362 0,40 .75 
  Disparo fora do alvo 1 62,00 .   
  Disparo fora do tempo 3 62,67 4,041   
  Não disparou 5 60,00 3,606   
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Para quem não recebeu IS, a escala Intrapessoal é superior para quem não disparou 
e inferior para disparo no alvo, sendo as diferenças observadas estatisticamente significativas 
(F2,11=5,13, p=.02); a escala Intrapessoal é superior para quem não disparou e inferior para 
disparo no alvo, sendo as diferenças observadas estatisticamente significativas (F2,11=5,69, 
p=.02); a escala Adaptabilidade é superior para quem não disparou e inferior para disparo 
no alvo, sendo as diferenças observadas estatisticamente significativas (F2,11=6,31, p=.01). 
Na amostra de quem não recebeu IS, a escala EQ-i total é superior para disparo fora 
do alvo e inferior para quem não disparou, mas as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas (F2,11=0,14, p=.87); a escala Tolerância Stress é superior para 
disparo no alvo e inferior para disparo fora do alvo, mas as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas (F2,11=1,87, p=.20); a escala Gestão Humor é superior para 
disparo no alvo e para quem não disparou e inferior para disparo fora do alvo, mas as 
diferenças observadas não são estatisticamente significativas (F2,11=1,18, p=.34). 
Poderá concluir-se desta forma que, para quem não recebeu IS, as escalas 
Intrapessoal, Intrapessoal e Adaptabilidade são superiores para quem não disparou e 
inferiores para disparo no alvo (tabela 30). 
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Tabela 30: Relação entre o DT e a IE, para quem não recebeu IS.  
(Estatística descritiva e Testes ANOVA) 
  N Média Desvio padrão F p 
EQ-i Total Disparo no alvo 1 353,00 . 0,14 .87 
  Disparo fora do alvo 2 355,50 13,435     
  Não disparou 11 350,00 14,093     
Intrapessoal Disparo no alvo 1 124,00 . 5,13 * .02 
  Disparo fora do alvo 2 127,50 2,121     
  Não disparou 11 141,91 7,854     
Interpessoal Disparo no alvo 1 88,00 . 5,69 * .02 
  Disparo fora do alvo 2 89,00 4,243     
  Não disparou 11 95,73 3,101     
Adaptabilidade Disparo no alvo 1 87,00 . 6,31 * .01 
  Disparo fora do alvo 2 90,00 2,828     
  Não disparou 11 98,91 4,460     
Tolerância Stress Disparo no alvo 1 68,00 . 1,87 .20 
  Disparo fora do alvo 2 59,50 2,121     
  Não disparou 11 65,18 4,400     
Gestão Humor Disparo no alvo 1 60,00 . 1,18 .34 
  Disparo fora do alvo 2 56,00 ,000   
  Não disparou 11 59,73 3,349   
* p<0,05 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
PD 5: Existem diferenças no desempenho de tiro nos inspetores, em função da 
informação situacional disponibilizada e da área de investigação criminal onde trabalham? 
A percentagem de disparo no alvo e fora do tempo é superior para quem recebeu IS, 
a percentagem de disparo fora do alvo e que não disparou é superior para quem não recebeu 
IS, sendo as diferenças observadas estatisticamente significativas, de acordo com o teste do 
Qui-quadrado (χ2(3)=8,25; p=.04). Poderá então concluir-se que o desempenho do tiro é 
superior para quem recebeu IS (tabela 31). 
Tabela 31: Relação entre o DT e a IS. 
  Impacto do disparo no alvo  
Informação 
Situacional 





do tempo Não disparou 
Teste 
Qui-quadrado 
Recebeu N 5 1 3 5 χ2(3)=8,25 
  % na classe 35,7% 7,1% 21,4% 35,7%  
Não recebeu N 1 2 0 11 p=.04 * 
  % na classe 7,1% 14,3% ,0% 78,6%  
* p<0,05 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Análise separada para os dois tipos de área criminal: 
Na amostra da SICNV, a percentagem de disparo no alvo e de disparo fora do tempo 
é superior para quem recebeu IS, a percentagem de disparo fora do alvo e que não disparou 
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é superior para quem não recebeu IS, no entanto, as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas, de acordo com o teste do Qui-quadrado (χ2(3)=4,00; p=.26; 
tabela 32). 
Tabela 32: Relação entre o DT e a IS, para a SICNV. 
  Impacto do disparo no alvo  
Informação 
Situacional 





do tempo Não disparou 
Teste 
Qui-quadrado 
Recebeu N 2 1 1 2 χ2(3)=4,00 
  % na classe 33,3% 16,7% 16,7% 33,3%  
Não recebeu N 0 2 0 4 p=.26 
  % na classe ,0% 33,3% ,0% 66,7%  
 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Na amostra da SICV, a percentagem de disparo no alvo e de disparo fora do tempo é 
superior para quem recebeu IS, a percentagem que não disparou é superior para quem não 
recebeu IS, no entanto, as diferenças observadas não são estatisticamente significativas, de 
acordo com o teste do Qui-quadrado (χ2(2)=4,60; p=.10; tabela 33). 
Tabela 33: Relação entre o DT e a IS, para a SICV 
  Impacto do disparo no alvo  
Informação 
Situacional 





do tempo Não disparou 
Teste 
Qui-quadrado 
Recebeu N 3 0 2 3 χ2(2)=4,60 
  % na classe 37,5% ,0% 25,0% 37,5%  
Não recebeu N 1 0 0 7 p=.10 
  % na classe 12,5% ,0% ,0% 87,5%  
 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
PD 6: Verifica-se uma relação entre a Inteligência Emocional e o processo de 
Tomada de Decisão nos inspetores, dos dois tipos de área de investigação criminal onde 
trabalham? 
Verifica-se uma relação negativa baixa estatisticamente significativa entre a 
dimensão Buck-passing e a escala Intrapessoal (r=-.40, p=.03), o que significa que a um 
aumento da dimensão Buck-passing está associada uma diminuição significativa da escala 
Intrapessoal e vice-versa. Não se verificam relações significativas entre a dimensão Buck-
passing e as escalas EQ-i Total (r=.02, p=.08), Interpessoal (r=-.33, p=.07), Adaptabilidade 
(r=-.22, p=.24), Tolerância Stress (r=.30, p=.11) e Gestão Humor (r=-.23, p=.23). 
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Verifica-se uma relação negativa moderada estatisticamente significativa entre a 
dimensão Centralizador e a escala Intrapessoal (r=-.52, p=.00), uma relação negativa 
moderada estatisticamente significativa entre a dimensão Centralizador e a escala 
Interpessoal (r=-.60, p=.00), uma relação negativa baixa estatisticamente significativa entre 
a dimensão Centralizador e a escala Adaptabilidade (r=-.38, p=.04), e uma relação negativa 
moderada estatisticamente significativa entre a dimensão Centralizador e a escala Gestão 
Humor (r=-.56, p=.02), o que significa que a um aumento da dimensão Centralizador está 
associada uma diminuição significativa das escalas Intrapessoal, Interpessoal, 
Adaptabilidade e Gestão Humor e vice-versa. Não se verificam relações significativas entre 
a dimensão Centralizador e as escalas EQ-i Total (r=.13, p=.49) e Tolerância Stress (r=.18, 
p=.33). 
Conclui-se, existir uma relação negativa significativa entre a dimensão Buck-passing 
e a escala Intrapessoal e entre a dimensão Centralizador e as escalas Intrapessoal, 
Interpessoal, Adaptabilidade e Gestão Humor (tabela 34).  
Tabela 34: Relação entre a IE e o processo de TD. 
(Correlação de Pearson) 
  Buck-passing Centralizador 
EQ-i Total Coef. Correlação  ,02 ,13 
  Valor de prova ,891 ,492 
  N 28 28 
Intrapessoal Coef. Correlação  -,40(*) -,52(**) 
  Valor de prova ,031 ,004 
  N 28 28 
Interpessoal Coef. Correlação  -,33 -,60(**) 
  Valor de prova ,078 ,001 
  N 28 28 
Adaptabilidade Coef. Correlação  -,22 -,38(*) 
  Valor de prova ,240 ,042 
  N 28 28 
Tolerância Stress Coef. Correlação  ,30 ,18 
  Valor de prova ,118 ,339 
  N 28 28 
Gestão Humor Coef. Correlação  -,23 -,56(**) 
  Valor de prova ,230 ,002 
 N 28 28 
                        **  p<0,01            *  p<0,05 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
 




Análise separada para os dois tipos de área criminal: 
Para a SICNV, verifica-se uma relação negativa moderada estatisticamente 
significativa entre a dimensão Buck-passing e a escala Interpessoal (r=-.65, p=.02), e uma 
relação negativa moderada estatisticamente significativa entre a dimensão Buck-passing e a 
escala Gestão Humor (r=-.66, p=.01), o que significa que a um aumento da dimensão Buck-
passing está associada uma diminuição significativa das escalas Interpessoal e Gestão 
Humor e vice-versa. Não se verificam relações significativas entre a dimensão Buck-passing 
e as escalas EQ-i Total (r=.11, p=.73), Intrapessoal (r=-.51, p=.08), Adaptabilidade (r=-.56, 
p=.05) e Tolerância Stress (r=-.11, p=.72). 
Para a SICNV, verifica-se uma relação negativa elevada estatisticamente 
significativa entre a dimensão Centralizador e a escala Interpessoal (r=-0,760, p=0,004) e 
uma relação negativa moderada estatisticamente significativa entre a dimensão 
Centralizador e a escala Gestão Humor (r=-.67, p=.01), o que significa que a um aumento 
da dimensão Centralizador está associada uma diminuição significativa das escalas 
Interpessoal e Gestão Humor e vice-versa. Não se verificam relações significativas entre a 
dimensão Centralizador e as escalas EQ-i Total (r=.22, p=.47), Intrapessoal (r=-.55, p=.08), 
Adaptabilidade (r=-.44, p=.05) e Tolerância Stress (r=-.24, p=.44). 
Portanto, na SICNV, existe uma relação negativa significativa entre a dimensão 
Buck-passing e as escalas Interpessoal e Gestão Humor e entre a dimensão Centralizador e 
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Tabela 35: Relação entre a IE e o processo de TD, para a SICNV.  
(Correlação de Pearson) 
  Buck-passing Centralizador 
EQ-i Total Coef. Correlação  ,11 ,22 
  Valor de prova ,731 ,477 
  N 12 12 
Intrapessoal Coef. Correlação  -,51 -,52 
  Valor de prova ,084 ,082 
  N 12 12 
Interpessoal Coef. Correlação  -,65(*) -,76(**) 
  Valor de prova ,020 ,004 
  N 12 12 
Adaptabilidade Coef. Correlação  -,56 -,44 
  Valor de prova ,058 ,151 
  N 12 12 
Tolerância Stress Coef. Correlação  -,11 -,24 
  Valor de prova ,728 ,448 
  N 12 12 
Gestão Humor Coef. Correlação  -,66(*) -,67(*) 
  Valor de prova ,018 ,016 
 N 12 12 
                        **  p<0,01            *  p<0,05 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Para a SICV, verifica-se uma relação positiva moderada estatisticamente 
significativa entre a dimensão Buck-passing e a escala Tolerância Stress (r=.50, p=.04), o 
que significa que a um aumento da dimensão Buck-passing está associada um aumento 
significativo da escala Tolerância Stress e vice-versa. Não se verificam relações 
significativas entre a dimensão Buck-passing e as escalas EQ-i Total (r=-.03, p=.90), 
Intrapessoal (r=-.35, p=.17), Interpessoal (r=-.06, p=.82), Adaptabilidade (r=-.01, p=.95) e 
Gestão Humor (r=-.03, p=.91). 
Para a SICV, verifica-se uma relação negativa moderada estatisticamente 
significativa entre a dimensão Centralizador e a escala Intrapessoal (r=-.52, p=.03), uma 
relação positiva moderada estatisticamente significativa entre a dimensão Centralizador e a 
escala Tolerância Stress (r=.50, p=.04) e uma relação negativa estatisticamente significativa 
entre a dimensão Centralizador e a escala Gestão Humor (r=-.55, p=.02), o que significa que 
a um aumento da dimensão Centralizador está associada uma diminuição significativa das 
escalas Intrapessoal e Gestão Humor e vice-versa, que a um aumento da dimensão 
Centralizador está associado um aumento significativo da escala Tolerância Stress e vice-
versa. Não se verificam relações significativas entre a dimensão Centralizador e as escalas 
EQ-i Total (r=-.05, p=.85), Interpessoal (r=-.45, p=.07) e Adaptabilidade (r=-.35, p=.18). 
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Conclui-se assim que, na SICV, existe uma relação positiva significativa entre a 
dimensão Buck-passing e a escala Tolerância Stress, uma relação positiva significativa entre 
a dimensão Centralizador e a escala Tolerância Stress e uma relação negativa significativa 
entre a dimensão Centralizador e as escalas Intrapessoal e Gestão Humor (tabela 36).  
Tabela 36: Relação entre a IE e o processo de TD, para a SICV. 
 (Correlação de Pearson) 
  Buck-passing Centralizador 
EQ-i Total Coef. Correlação  -,03 -,05 
  Valor de prova ,900 ,853 
  N 16 16 
Intrapessoal Coef. Correlação  -,35 -,52(*) 
  Valor de prova ,178 ,037 
  N 16 16 
Interpessoal Coef. Correlação  -,06 -,45 
  Valor de prova ,821 ,079 
  N 16 16 
Adaptabilidade Coef. Correlação  -,01 -,35 
  Valor de prova ,958 ,183 
  N 16 16 
Tolerância Stress Coef. Correlação  ,50(*) ,50(*) 
  Valor de prova ,044 ,047 
  N 16 16 
Gestão Humor Coef. Correlação  -,03 -,55(*) 
  Valor de prova ,913 ,026 
 N 16 16 
       **  p<0,01           *  p<0,05 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Análise separada para os dois grupos de Informação Situacional: 
Para quem recebeu IS, não se verificam relações significativas entre a dimensão 
Buck-passing e as escalas EQ-i Total (r=.09, p=.74), Intrapessoal (r=-.32, p=.26), 
Interpessoal (r=-.19, p=.49), Adaptabilidade (r=-.19, p=.50), Tolerância Stress (r=.28, 
p=.33) e Gestão Humor (r=-.23, p=.41). 
Para quem recebeu IS, não se verificam relações significativas entre a dimensão 
Centralizador e as escalas EQ-i Total (r=.30, p=.29), Intrapessoal (r=-.46, p=.09), 
Interpessoal (r=-.51, p=.06), Adaptabilidade (r=-.38, p=.18), Tolerância Stress (r=.38, 
p=.17) e Gestão Humor (r=-.44, p=.11; tabela 37). 
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Tabela 37: Relação entre a IE e o processo de TD, para quem recebeu IS. 
 (Correlação de Pearson) 
  Buck-passing Centralizador 
EQ-i Total Coef. Correlação  ,09 ,30 
  Valor de prova ,741 ,293 
  N 14 14 
Intrapessoal Coef. Correlação  -,32 -,46 
  Valor de prova ,263 ,097 
  N 14 14 
Interpessoal Coef. Correlação  -,19 -,51 
  Valor de prova ,499 ,061 
  N 14 14 
Adaptabilidade Coef. Correlação  -,19 -,38 
  Valor de prova ,501 ,181 
  N 14 14 
Tolerância Stress Coef. Correlação  ,28 ,38 
  Valor de prova ,332 ,171 
  N 14 14 
Gestão Humor Coef. Correlação  -,23 -,44 
  Valor de prova ,413 ,112 
 N 14 14 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Para quem não recebeu IS, não se verificam relações significativas entre a dimensão 
Buck-passing e as escalas EQ-i Total (r=-.98, p=.74), Intrapessoal (r=-.45, p=.10), 
Interpessoal (r=-.49, p=.07), Adaptabilidade (r=-.25, p=.38), Tolerância Stress (r=.40, 
p=.15) e Gestão Humor (r=-.18, p=.51). 
Para quem não recebeu IS, verifica-se uma relação negativa moderada 
estatisticamente significativa entre a dimensão Centralizador e a escala Intrapessoal (r=-.54, 
p=.04), uma relação negativa moderada estatisticamente significativa entre a dimensão 
Centralizador e a escala Interpessoal (r=-.60, p=.22) e uma relação moderada 
estatisticamente significativa entre a dimensão Centralizador e a escala Gestão Humor (r=-
.62, p=.01), o que significa que a um aumento da dimensão Centralizador está associada uma 
diminuição significativa das escalas Intrapessoal, Interpessoal e Gestão Humor e vice-versa. 
Não se verificam relações significativas entre a dimensão Centralizador e as escalas EQ-i 
Total (r=-.20, p=.48) Adaptabilidade (r=-.35, p=.21) e Tolerância Stress (r=.16, p=.57; 
tabela 38). 
Assim, para quem não recebeu IS, existe uma relação negativa significativa entre a 
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Tabela 38: Relação entre a IE e o processo de TD, para quem não recebeu IS. 
 (Correlação de Pearson) 
  Buck-passing Centralizador 
EQ-i Total Coef. Correlação  -,09 -,20 
  Valor de prova ,740 ,487 
  N 14 14 
Intrapessoal Coef. Correlação  -,45 -,54(*) 
  Valor de prova ,100 ,044 
  N 14 14 
Interpessoal Coef. Correlação  -,49 -,60(*) 
  Valor de prova ,073 ,022 
  N 14 14 
Adaptabilidade Coef. Correlação  -,25 -,35 
  Valor de prova ,389 ,219 
  N 14 14 
Tolerância Stress Coef. Correlação  ,40 ,16 
  Valor de prova ,153 ,573 
  N 14 14 
Gestão Humor Coef. Correlação  -,18 -,62(*) 
  Valor de prova ,517 ,017 
 N 14 14 
        **  p<0,01        *  p<0,05 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
PD 7: Verifica-se uma relação entre a informação situacional disponibilizada e o 
processo de Tomada de Decisão nos inspetores, dos dois tipos de secção de investigação 
criminal onde trabalham? 
Na amostra, a dimensão Buck-passing é superior para quem não recebeu IS, mas as 
diferenças observadas não são estatisticamente significativas (t 26=-0,59, p=.55); a dimensão 
Centralizador é superior para quem não recebeu IS, mas as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas (t 26=-1,69, p=.10; tabela 39). 
Tabela 39: Relação entre a IS e a TD.  
(Estatística descritiva e Testes t) 
 Informação Situacional N Média Desvio padrão t p 
Buck-passing Recebeu 14 2,36 1,865 -0,59 .55 
  Não recebeu 14 2,79 1,929   
Centralizador Recebeu 14 2,93 2,129 -1,69 .10 
  Não recebeu 14 4,21 1,888   
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Análise separada para os dois tipos de área criminal: 
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Na amostra da SICNV, a dimensão Buck-passing é superior para quem não recebeu 
IS, mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas (t 10=-1,67, p=.12), 
enquanto a dimensão Centralizador é superior para quem não recebeu IS, sendo as diferenças 
observadas estatisticamente significativas (t 10=-3,05, p=.01). 
Conclui-se portanto que, na SICNV, a dimensão Centralizador é superior para quem 
não recebeu IS (tabela 40). 
Tabela 40: Relação entre a IS e a TD, para a SICNV. 
 (Estatística descritiva e Testes t) 
 Informação Situacional N Média Desvio padrão t p 
Buck-passing Recebeu 8 2,75 2,121 0,35 .73 
  Não recebeu 8 2,38 2,134   
Centralizador Recebeu 8 3,88 2,031 0,12 .89 
  Não recebeu 8 3,75 1,832   
*  p<0,05 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Na amostra da SICV, a dimensão Buck-passing é superior para quem não recebeu IS, 
mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas (t14=0,35, p=.73); a 
dimensão Centralizador é superior para quem não recebeu IS, mas as diferenças observadas 
não são estatisticamente significativas (t14=0,13, p=.89; tabela 41). 
Tabela 41: Relação entre a IS e a TD, para a SICV. 
 (Estatística descritiva e Testes t) 
 Informação Situacional N Média Desvio padrão t p 
Buck-passing Recebeu 8 2,75 2,121 0,35 .73 
  Não recebeu 8 2,38 2,134   
Centralizador Recebeu 8 3,88 2,031 0,13 .89 
  Não recebeu 8 3,75 1,832   
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
PD 8: Verifica-se uma relação entre a informação situacional disponibilizada e a 
Inteligência Emocional dos inspetores, dos dois tipos de secção de investigação criminal 
onde trabalham? 
A escala Interpessoal é superior para quem recebeu IS, sendo as diferenças 
observadas estatisticamente significativas (t26=3,53, p=.00). 
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Na amostra, a escala EQ-i Total é superior para quem não recebeu IS, mas as 
diferenças observadas não são estatisticamente significativas (t26=-0,51, p=.61); a escala 
Intrapessoal é superior para quem recebeu IS, mas as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas (t26=1,06, p=.29); a escala Adaptabilidade é superior para 
quem recebeu IS, mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas 
(t26=0,66, p=.51); a escala Tolerância Stress é superior para quem recebeu IS, mas as 
diferenças observadas não são estatisticamente significativas (t26=1,23, p=.22); a escala 
Gestão Humor é superior para quem recebeu IS, mas as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas (t26=1,32, p=.19). 
Portanto, podemos concluir que a escala Interpessoal é superior para quem recebeu 
IS (tabela 42) 
Tabela 42: Relação entre a IS e a IE.  
(Estatística descritiva e Testes t) 
 Informação Situacional N Média Desvio padrão t p 
EQ-i Total Recebeu 14 347,86 18,973 -0,51 .61 
  Não recebeu 14 351,00 13,074   
Intrapessoal Recebeu 14 142,07 7,760 1,06 .29 
  Não recebeu 14 138,57 9,613   
Interpessoal Recebeu 14 100,43 5,049 3,53 ** .00 
  Não recebeu 14 94,21 4,228   
Adaptabilidade Recebeu 14 98,50 7,664 0,66 .51 
  Não recebeu 14 96,79 5,846   
Tolerância Stress Recebeu 14 66,71 4,631 1,23 .22 
  Não recebeu 14 64,57 4,519   
Gestão Humor Recebeu 14 60,86 3,348 1,32 .19 
  Não recebeu 14 59,21 3,239   
**  p<0,01 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Análise separada para os dois tipos de área criminal: 
Na SICNV, a escala Interpessoal é superior para quem recebeu IS, sendo as 
diferenças observadas estatisticamente significativas (t10=2,33, p=.04). 
Na amostra da SICNV, a escala EQ-i Total é superior para quem não recebeu IS, mas 
as diferenças observadas não são estatisticamente significativas (t10=-0,75, p=.47); a escala 
Intrapessoal é superior para quem recebeu IS, mas as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas (t10=1,18, p=.26); a escala Adaptabilidade é superior para 
quem recebeu IS, mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas 
(t10=0,69, p=.50); a escala Tolerância Stress é superior para quem recebeu IS, mas as 
diferenças observadas não são estatisticamente significativas (t10=1,05, p=.31); a escala 
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Gestão Humor é superior para quem recebeu IS, mas as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas (t10=0,87, p=.40). 
Quanto à SICNV, podemos concluir que a escala Interpessoal é superior para quem 
recebeu IS (tabela 43). 
Tabela 43: Relação entre a IS e a IE, para a SICNV. 
(Estatística descritiva e Testes t) 
 Informação Situacional N Média Desvio padrão t p 
EQ-i Total Recebeu 6 340,67 22,042 -0,75 .47 
  Não recebeu 6 348,83 14,932   
Intrapessoal Recebeu 6 144,50 8,093 1,18 .26 
  Não recebeu 6 138,67 8,959   
Interpessoal Recebeu 6 100,67 7,202 2,33 * .04 
  Não recebeu 6 92,50 4,637   
Adaptabilidade Recebeu 6 98,83 9,239 0,69 .50 
  Não recebeu 6 95,83 5,076   
Tolerância Stress Recebeu 6 66,33 3,933 1,05 .31 
  Não recebeu 6 63,83 4,309   
Gestão Humor Recebeu 6 60,33 2,944 0,87 .40 
  Não recebeu 6 58,83 2,994   
        *  p<0,05 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Na SICV, a escala Interpessoal é superior para quem recebeu IS, sendo as diferenças 
observadas estatisticamente significativas (t14=2,76, p=.01). 
Na amostra da SICV, a escala EQ-i Total é superior para quem recebeu IS, mas as 
diferenças observadas não são estatisticamente significativas (t14=0,08, p=.93); a escala 
Intrapessoal é superior para quem recebeu IS, mas as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas (t14=0,37, p=.71); a escala Adaptabilidade é superior para 
quem recebeu IS, mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas 
(t14=0,22, p=.82); a escala Tolerância Stress é superior para quem recebeu IS, mas as 
diferenças observadas não são estatisticamente significativas (t14=0,73, p=.47); a escala 
Gestão Humor é superior para quem recebeu IS, mas as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas (t14=0,95, p=.35). 
Portanto, na SICV, podemos concluir que a escala Interpessoal é superior para quem 
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Tabela 44: Relação entre a IS e a IE, para a SICV.  
(Estatística descritiva e Testes t) 
 Informação Situacional N Média Desvio padrão t p 
EQ-i Total Recebeu 8 353,25 15,618 0,08 0,93 
  Não recebeu 8 352,63 12,293   
Intrapessoal Recebeu 8 140,25 7,498 0,37 0,71 
  Não recebeu 8 138,50 10,690   
Interpessoal Recebeu 8 100,25 3,196 2,76 * 0,01 
  Não recebeu 8 95,50 3,665   
Adaptabilidade Recebeu 8 98,25 6,923 0,22 0,82 
  Não recebeu 8 97,50 6,612   
Tolerância Stress Recebeu 8 67,00 5,345 0,73 0,47 
  Não recebeu 8 65,13 4,883   
Gestão Humor Recebeu 8 61,25 3,770 0,95 0,35 
  Não recebeu 8 59,50 3,586   
        *  p<0,05 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
PD 9: Existem diferenças no desempenho de tiro nos inspetores, em função da área 
de investigação criminal onde trabalham? 
Na amostra, a percentagem de disparo fora do alvo é superior para quem trabalha nas 
SICNV, a percentagem de disparo no alvo, fora do tempo e que não disparou é superior para 
quem trabalha nas SICV, no entanto, as diferenças observadas não são estatisticamente 
significativas, de acordo com o teste do Qui-quadrado (χ2(3)=4,52; p=.21; tabela 45). 
Tabela 45: Relação entre o DT e a área de investigação criminal. 
Secção na  Impacto do disparo no alvo  
investigação de 
crimes 





do tempo Não disparou 
Teste 
Qui-quadrado 
de natureza  N 2 3 1 6 χ2(3)=4,52 
 não violenta % na classe 16,7% 25,0% 8,3% 50,0%  
de natureza  N 4 0 2 10 p=.21 
 violenta % na classe 25,0% ,0% 12,5% 62,5%  
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Análise separada para os dois grupos de Informação Situacional: 
Na amostra de quem recebeu IS, a percentagem de disparo fora do alvo é superior 
para quem trabalha nas SICNV, a percentagem de disparo no alvo, fora do tempo e que não 
disparou é superior para quem trabalha nas SICV, no entanto, as diferenças observadas não 
são estatisticamente significativas, de acordo com o teste do Qui-quadrado (χ2(3)=1,48; 
p=.68; tabela 46). 
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Tabela 46: Relação entre o DT e a área de investigação criminal, para quem recebeu IS. 
Secção na  Impacto do disparo no alvo  
investigação de 
crimes 





do tempo Não disparou 
Teste 
Qui-quadrado 
de natureza  N 2 1 1 2 χ2(3)=1,48 
 não violenta % na classe 33,3% 16,7% 16,7% 33,3%  
de natureza  N 3 0 2 3 p=.68 
 violenta % na classe 37,5% ,0% 25,0% 37,5%  
 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Na amostra de quem não recebeu IS, a percentagem de disparo fora do alvo é superior 
para quem trabalha nas SICNV, a percentagem de disparo no alvo e que não disparou é 
superior para quem trabalha nas SICV, no entanto, as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas, de acordo com o teste do Qui-quadrado (χ2(3)=3,61; p=.16; 
tabela 47). 
Tabela 47: Relação entre o DT e a área de investigação criminal, para quem não recebeu IS. 
Secção na  Impacto do disparo no alvo  
investigação de 
crimes 





do tempo Não disparou 
Teste 
Qui-quadrado 
de natureza  N 0 2 0 4 χ2(2)=3,61 
 não violenta % na classe ,0% 33,3% ,0% 66,7%  
de natureza  N 1 0 0 7 p=.16 
 violenta % na classe 12,5% ,0% ,0% 87,5%  
 
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
3.6.1 Relação entre as escalas EQ-i™ e MDMQ, e o desempenho de tiro com os dois 
tipos de área criminal. 
Na amostra, a percentagem de disparo fora do alvo é superior para quem trabalha na 
área de investigação criminal de natureza não violenta, a percentagem de disparo no alvo, 
fora do tempo e que não disparou é superior para quem trabalha na área de investigação 
criminal de natureza violenta, no entanto, as diferenças observadas não são estatisticamente 
significativas, de acordo com o teste do Qui-quadrado (χ2(3)=4,52; p=.21). 
Na amostra, a dimensão Buck-passing é idêntica para as duas áreas de investigação 
criminal, não existindo diferenças estatisticamente significativas (t26=0,02, p=.97); a 
dimensão centralizador é superior para quem trabalha na área de investigação criminal de 
natureza violenta, mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas (t26=-
0,70, p=.48; tabela 48). 
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Tabela 48: Relação entre a TD e a área de investigação criminal.  
(Estatística descritiva e Testes t) 
 Secção na investigação de crimes N Média Desvio padrão t p 
Buck-passing de natureza não violenta 12 2,58 1,676 0,02 .97 
  de natureza violenta 16 2,56 2,065   
Centralizador de natureza não violenta 12 3,25 2,379 -0,70 .48 
  de natureza violenta 16 3,81 1,870   
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
Na amostra, a escala EQ-i Total é superior para quem trabalha na área de investigação 
criminal de natureza violenta, mas as diferenças observadas não são estatisticamente 
significativas (t26=-1,35, p=.18); a escala Intrapessoal é superior para quem trabalha na área 
de investigação criminal de natureza não violenta, mas as diferenças observadas não são 
estatisticamente significativas (t26=0,65, p=.51); a escala Interpessoal é superior para quem 
trabalha na área de investigação criminal de natureza violenta, mas as diferenças observadas 
não são estatisticamente significativas (t26=-0,60, p=.55); a escala EQ Adaptabilidade é 
superior para quem trabalha na área de investigação criminal de natureza não violenta, mas 
as diferenças observadas não são estatisticamente significativas (t26=-0,20, p=.83); a escala 
Tolerância Stress é superior para quem trabalha na área de investigação criminal de natureza 
não violenta, mas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas (t26=-0,54, 
p=.58); a escala Gestão Humor é superior para quem trabalha na área de investigação 
criminal de natureza não violenta, mas as diferenças observadas não são estatisticamente 
significativas (t26=-0,61, p=.54; tabela 49). 
Tabela 49: Relação entre a IE e a área de investigação criminal. 
 (Estatística descritiva e Testes t) 
 Secção na investigação de crimes N Média Desvio padrão t p 
EQ-i Total de natureza não violenta 12 344,75 18,450 -1,35 .18 
  de natureza violenta 16 352,94 13,582   
Intrapessoal de natureza não violenta 12 141,58 8,691 0,65 .51 
  de natureza violenta 16 139,38 8,966   
Interpessoal de natureza não violenta 12 96,58 7,179 -0,60 .55 
  de natureza violenta 16 97,88 4,129   
Adaptabilidade de natureza não violenta 12 97,33 7,278 -0,20 .83 
  de natureza violenta 16 97,88 6,551   
Tolerância Stress de natureza não violenta 12 65,08 4,144 -0,54 .58 
  de natureza violenta 16 66,06 5,039   
Gestão Humor de natureza não violenta 12 59,58 2,937 -0,61 .54 
  de natureza violenta 16 60,38 3,667   
Fonte: Elaborado pelo próprio, 2020. 
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 Concluindo, a resposta à Pergunta de Partida que orientou o presente estudo (Será 
que a informação disponibilizada, o processo de tomada de decisão e a inteligência 
emocional influenciam o desempenho de tiro, quer na eficácia, quer no tempo de reação, 
dos inspetores da Polícia Judiciária, das secções de crimes violentos e não violentos?) 
provém da análise já apresentada aquando das respostas às PD números 3, 4 e 5, a que 
correspondem respetivamente as tabelas 21, 26 e 31. 
Especificamente foram observadas diferenças estatisticamente significativas, de 
acordo com o teste do Qui-quadrado (χ2(3)=8,25; p=.04), para a variável da IS, que permitem 
concluir quanto à influência que esta variável possa ter sobre o DT, que a percentagem de 
disparo no alvo e fora do tempo é superior para quem recebeu IS, sendo a percentagem de 
disparo fora do alvo e não disparo superior para quem não recebeu IS. Concluindo, o DT é 
superior para quem recebeu IS. 
Quanto às variáveis TD e IE, foram aplicados testes ANOVA e t Student que 
permitem concluir que as diferenças observadas entre os perfis de TD (Centralizador e Buck-
passing), as escalas de IE (Intrapessoal, Interpessoal, Tolerância ao Stress, Gestão do Humor 
e Adaptabilidade) e o DT, não são estatisticamente significativas para nos permitir chegar a 
resultados concludentes, que se possam generalizar à população dos inspetores da PJ.  
Contudo e relativamente à amostra, os resultados da análise estatística realizada que 
incidiu na relação entre o DT e a variável da TD, observa-se que a dimensão Buck-passing 
é superior para disparo fora do alvo (F3,24=0,71, p=.55) e a dimensão Centralizador é inferior 
para disparo fora do tempo (F3,24=0,76, p=.52), mas as diferenças observadas em ambos os 
perfis não são estatisticamente significativas. A mesma análise de variáveis com as duas 
áreas criminais onde os inspetores desempenham funções pode constatar-se que na amostra 
da SICV, a dimensão Buck-passing é semelhante para disparo no alvo, fora do tempo e para 
quem não disparou (F2,13=0,00, p=.99); e a dimensão Centralizador é superior para disparo 
no alvo e inferior para disparo fora do tempo (F2,13=0,26, p=.76), enquanto que na da SICNV, 
a dimensão Buck-passing é superior para disparo fora do alvo e inferior para disparo fora do 
tempo (F3,8=1,45, p=.29) e a dimensão Centralizador é superior para disparo fora do alvo 
(F3,8=0,79, p=.53), mas em todos os casos atrás mencionados as diferenças observadas não 
são estatisticamente significativas. 
No âmbito da amostra e da análise estatística realizada que incidiu na relação entre 
as variáveis da IE e do DT, observa-se haver diferenças estatisticamente significativas 
quanto à escala Interpessoal, superior para disparo fora do tempo e inferior para disparo fora 
do alvo (F3,24=4,67, p=.01). Na amostra, a escala EQ-i Total é superior para disparo fora do 
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alvo e inferior para disparo fora do tempo (F3,24=0,77, p=.51); a escala Intrapessoal é superior 
para disparo fora do tempo e inferior para disparo fora do alvo (F3,24=2,64, p=.07); a escala 
Adaptabilidade é superior para disparo fora do tempo e inferior para disparo fora do alvo 
(F3,24=2,48, p=.08); a escala Tolerância Stress é superior para disparo fora do tempo e 
inferior para disparo fora do alvo (F3,24=2,59, p=.07); e a escala Gestão Humor é superior 
para disparo fora do tempo e inferior para disparo fora do alvo (F3,24=1,03, p=.39), mas em 
todas as escalas as diferenças observadas não são estatisticamente significativas. 
3.7 Discussão dos Resultados 
Efetuada a análise estatística aos dados recolhidos, iremos discutir os resultados 
obtidos, seguindo a ordem da sua apresentação. 
O exercício de tiro admite legalmente o uso da arma de fogo, circunstâncias em que 
a polícia usa a forla letal como última hipótese de acordo com James, Vila e Daratha (2012), 
pelo que se abandona o eventual conflito pessoal que se pudesse gerar em função das 
consequências que daí advissem, segundo corroborado por Salas e Cannon-Bowers (2001), 
pelo que se admite que a TD possa ter sido mais afetada por fatores individuais/atitudinais, 
contrariamente ao defendido por Skogan e Frydl (2004). Considerando-se que o processo 
decisório do polícia é complexo, assim como o confronto dos polícias com os suspeitos, 
admite-se que os inspetores(as) tenham tomado a decisão final a partir de pequenas decisões 
intermédias a partir da informação recolhida durante as diferentes fases do exercício 
simulado, cuja fase crítica é a da troca de informação, momento em que o polícia decide, 
entre outras, se dispara ou não a arma de fogo (Binder & Scharf, 1980; Fridell & Binder, 
1992). A imprevisibilidade com que ocorrem em contexto policial situações em que é 
necessário ao polícia efetuar disparos com arma de fogo, faz com que as decisões tenham 
que ser tomadas num tempo reduzido e com informação insuficiente e/ou incorreta, tal como 
se pretendeu incutir nos participantes do presente estudo. Outra caraterística a ter em conta 
na TD é a complexidade das circunstâncias em que ocorre e consequências letais que daí 
possam advir, sendo que para tal desiderato foi criado um clima de consciencialização em 
contexto da CT (Salas &Cannon-Bowers, 2001).  
Sobre o desempenho do disparo no alvo, apenas 21,4 % acertaram no alvo dentro do 
limite de tempo e nas circunstâncias simuladas em contexto de CT, 57,1% não disparou e 
67,9% (“sem tempo”) não reagiram ao estímulo (proteger a vida de um refém). A conjugação 
dos resultados obtidos quanto ao impacto do disparo no alvo, ao decidir não disparar e ao 
esgotar do tempo de reação ao estímulo visual, são merecedores de reflexão e uma análise 
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mais aprofundada, admitindo-se que, tal como dito por Koper (2016), o poder de usar força 
letal com a finalidade de proteger os cidadãos é a maior responsabilidade que o polícia 
detém, sendo simultaneamente a mais controversa e socialmente disruptiva, podendo levá-
lo a não disparar ou a focar seletivamente a informação relevante da tarefa, segundo Dolcos 
et al. (2011), o que se traduz para Henckens et al. (2012) em tempos de reação mais lentos e 
menor precisão no cumprimento da tarefa, que no presente estudo se poderá generalizar para 
o disparo com a arma de fogo. 
Ao necessitarmos apenas de um vigésimo quinto de segundo (40 milissegundos) para 
que a informação visual seja processada e dê lugar a uma ação (Carter, 2019; Magrini, 2019), 
e assumindo-se que a TD ocorre dentro do controlo cognitivo (num  tempo de reação de 150 
ms), decidir abaixo deste tempo poderá ocorrer de forma inata (Tenenbaum, 2004), 
circunstâncias que não se verificaram no presente estudo atendendo aos tempos de reação ao 
estímulo manifestamente superiores. Na mesma linha defendida por Fyfe (1982), também 
os polícias que optaram por não disparar estavam em circunstâncias justificadas para o fazer, 
levando a questionar o baixo desempenho do tiro efetuado pelos inspetores(as) no presente 
estudo, porventura explicado pelas diferenças existentes entre o tipo de treino realizado e a 
realidade, assim como o questionar a doutrina policial do uso de armas de fogo, 
especialmente os baixos índices tecnológicos das armas de fogo, munições de fraca 
qualidade, procedimentos de manutenção quase inexistentes e, mais crítico, a ausência 
regular de treino com armas de fogo conforme sustentado pelos estudos de Sharf e Binder 
(1983), a que acrescentamos o treino autónomo com recurso a simulador. Paralelamente à 
falta de treino de tiro, poderemos equacionar o papel da formação e do treino no 
desenvolvimento de competências de TD no uso (proporcional) da força pelos polícias, 
segundo refere Davies (2015). Considera-se que, tal como nos estudos clássicos de Palmer 
(1975, citado por Mitchell & Flin, 2007), e de Bugelsky e Alampay (1961), no presente 
estudo experimental a informação prévia concedida aos participantes antes de fazerem tiro, 
pode ter moldado a sua perceção dos acontecimentos, embora num quadro controlado e com 
imagens vídeo, por oposição a movimentos rápidos e situações de TD na vida real. 
Realizada análise inferencial às perguntas derivadas colocadas, constatou-se para a 
PD 2 que as diferenças observadas são estatísticamente significativas de acordo com o teste 
do Qui-quadrado (χ2(9)=16,97; p=.04), podendo concluir-se que o desempenho do tiro 
aumenta com o aumento da antiguidade na P.J.. Estes valores poderão encontrar explicação 
em fatores psicofisiológicos associados a traços de personalidade do polícia, à sua 
experiência e maturidade profissionais que o ajudam a ter um maior controlo sobre o 
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contexto e a retirar dele proveito em função do objetivo que pretende atingir; ter recorrido à 
memória de longa duração e a casos que vivenciou no passado e que utilizou como 
referência, não obstante o valor de correlação de Pearson nos indicar que a relação entre as 
variáveis é baixa positiva (χ2(9)=16,97; p=.04). Indo ao encontro do estudo de Vila e Morrison 
(1994), admite-se que ao nível do indivíduo o tiro possa ser influenciado por fatores 
cognitivos e percetuais, fatores biomecânicos ou fatores neurofisiológicos, potenciados com 
a intuição que o polícia ganha no decorrer da sua carreira profissional. 
Já na PD 4 constata-se que a escala Interpessoal do EQ-i™ é superior para disparo 
fora do tempo e inferior para disparo fora do alvo, sendo as diferenças observadas 
estatisticamente significativas (F3,24=4,67, p=.01). Analisado o DT com a IE nas SICNV, 
observam-se diferenças estatisticamente significativas para as escalas Intrapessoal 
(F3,8=7,84, p=.00) e Adaptabilidade (F3,8=23,52, p<.00), que são superiores para disparo fora 
do tempo e inferior para disparo fora do alvo. Apesar de observadas diferenças 
estatisticamente significativas, de acordo com a aplicação de estatística descritiva e testes 
ANOVA quando o valor de prova da ANOVA é inferior a 5%, rejeita-se a hipótese de que 
as médias das variáveis quantitativas sejam iguais para as várias categorias das variáveis 
qualitativas e nos casos em que os valores são ligeiramente superiores, apesar de não se 
rejeitar a hipótese, outras análises complementares devem ser realizadas para se chegar a 
resultados concludentes. A relação entre a escala do EQ-i™, Adaptabilidade (F3,8=23,52, 
p<.00) apresenta valores muito acima dos demais, podendo eventualmente considerar-se a 
forte capacidade dos inspetores das SICNV em se adaptar ao ambiente e lidar com situações 
problemáticas, serem flexiveis, realistas na interpretação do ambiente envolvente e atingir 
soluções satisfatórias. 
Na mesma questão e para quem não recebeu IS, as escalas Intrapessoal (F2,11=5,13, 
p=.02), Intrapessoal (F2,11=5,69, p=.02) e Adaptabilidade (F2,11=6,312, p=.01) são superiores 
para quem não disparou e inferiores para disparo no alvo, apesar do valor de prova da 
ANOVA ser pouco superior a 5%, não se rejeitar a hipótese mas outras análises 
complementares devem ser realizadas para se chegar a resultados concludentes 
Na PD 5 e de acordo com o teste do Qui-quadrado (χ2(3)=8,25; p=.04), o desempenho 
do tiro é superior para quem recebeu IS. Poderá então concluir-se que a IS tem um efeito 
preditivo no DT, apesar do coeficiente de correlação de Pearson apresentar valores de baixo 
positivo (χ2(3)=8,25; p=.04), admite-se que a IS prestada no briefing que antecedeu o 
exercício de tiro simulado tenha interferido no desempenho do tiro. Segundo os mesmos 
autores a IS prévia fornecida aos inspetores(as) é uma das categorias de fatores que afetam 
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a TD no uso da força (Davies, 2015; Mitchell & Flin, 2007). Também se corrobora da 
conclusão do estudo de Mitchell e Flin (2007) de que a complexidade da tarefa aumentou 
quando as expetativas dos polícias assentaram em informação prévia reduzida, incorreta ou 
inadequada, como foi o caso em estudo, considerando-se como hipótese credível que esta 
possa não ter tido impacto nos casos em que a decisão dos inspetores (as) foi de disparar. 
Contudo, também não será de menosprezar o fato de ter havido polícias que terão moldado 
a sua percepção dos acontecimentos, depois de terem recebido IS prévia ao exercício 
simulado (Palmer, 1975, citado por Mitchell & Flin, 2007), tendo para o efeito criado 
expetativas assentes em informação prévia incorreta, reduzida ou inadequada, que 
aumentaram a complexidade da tarefa, com impacto na decisão de disparar (Mitchell & Flin, 
2007). 
Na PD 6 verifica-se que existe uma relação negativa significativa entre a dimensão 
Buck-passing e a escala Intrapessoal (r=-.40, p=.03) e entre a dimensão Centralizador e as 
escalas Intrapessoal (r=-.52, p=.00), Interpessoal (r=-.60, p=.00), Adaptabilidade (r=-.38, 
p=.42) e Gestão Humor (r=-.56, p=.00). Não obstante terem sido identificadas estas 
correlações negativas, baixa e moderada estatisticamente significativas, entre os perfis de 
TD e algumas das escalas de IE, pode-se igualmente constatar que os valores associados na 
correlação de Pearson, estão na sua maioria (exceção à relação negativa entre o perfil 
Centralizador e a escala de IE Adaptabilidade) perto de 0, indicador de que não há relação 
linear entre as variáveis. A exceção encontrada na relação negativa entre o perfil 
Centralizador, em que o polícia assume as TD por si, poderá entrar em conflito com 
indivíduos flexíveis, realistas, que procuram soluções para os problemas e ultrapassam-nos 
quotidianamente, adequando-se às exigências do contexto e na lide de situações 
problemáticas. Por sua vez, entre o perfil de TD Centralizador e as escalas Intrapessoal, 
Interpessoal, Adaptabilidade e Gestão Humor, os polícias com elevados níveis na escala 
Intrapessoal não transferem a TD para terceiros, assumindo  os próprios a decisão, 
circunstâncias que ganham sustentaçã no quotidiano dinâmico da investigação criminal ao 
serem confrontados com aspetos da investigação de crimes que exigem optar por hipóteses 
em detrimento de outras. A escala Intrapessoal do EQ-i™ carateriza-se pelo fato dos 
indivíduos se sentirem bem com eles próprios, serem positivos e estarem satisfeitos com as 
suas vidas, serem independentes, fortes e confiantes nas suas idéias e convicções, o que ajuda 
a explicar a relação negativa significativa encontrada entre o estilo de TD “Buck-passing” e 
a escala Intrapessoal, pois os polícias com este perfil de TD tendem a ser menos confiantes, 
independentes e positivos, e como tal tendem a transferir a decisão para terceiros. Quanto à 
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relação negativa significativa encontrada entre o perfil de TD Centralizador e a escala 
Intrapessoal, não se dispõe de dados que permitam sustentar tal constatação, havendo 
necessidade de explorar com maior profundidade o estudo das respetivas subescalas. 
A mesma questão para as SICNV, permite dizer que existe uma relação negativa 
significativa entre a dimensão Buck-passing e as escalas Interpessoal (r=-.65, p=.02) e 
Gestão Humor (r=-.66, p=.01) e entre a dimensão Centralizador e as escalas Interpessoal 
(r=-.76, p=.00) e Gestão Humor (r=-.67, p=0,016), mas admite-se que os valores associados 
na correlação de Pearson, por estarem na sua maioria perto de 0, é indicador de que a relação 
linear entre as variáveis é negligenciável. 
Agora, a mesma questão para as SICV, admite uma relação positiva significativa 
entre a dimensão Buck-passing e a escala Tolerância Stress (r=.50, p=.04), uma relação 
positiva significativa entre a dimensão Centralizador e a escala Tolerância Stress (r=.50, 
p=.04) e uma relação negativa significativa entre a dimensão Centralizador e as escalas 
Intrapessoal (r=.50, p=.04) e Gestão Humor (r=-.55, p=.02), não obstante o valor de 
correlação de Pearson nos indicar que a relação entre as variáveis é baixa positiva outras 
análises complementares devem ser realizadas para se chegar a resultados concludentes. 
Na análise da relação entre a IE e a TD, para quem não recebeu IS, existe uma relação 
negativa significativa entre a dimensão Centralizador e as escalas Intrapessoal (r=-.54, 
p=.04), Interpessoal (r=-.60, p=.02) e Gestão Humor (r=-.62, p=.01), colocando-se a mesma 
dúvida atrás indicada quanto à interpretação dos valores de correlação de Pearson  
(negligenciável e baixo positivo), exigindo-se outras análises estatísticas e metodologias de 
recolha de dados complementares. 
Conclui-se ainda no âmbito da PD 7 que, na SICNV, na relação entre a IS e a TD, a 
dimensão Centralizador é superior para quem não recebeu IS, considerando-se as diferenças 
observadas estatisticamente significativas (t10=-3,05, p=.01), apesar da verificação do valor 
de prova do teste t ser inferior a 5%, o que nos leva a rejeitar a hipótese nula, da média ser 
igual para os dois grupos, ou seja, há diferenças entre os dois grupos, mas para cuja 
interpretação dos dados seriam necessários dados estatísticos complementares a serem 
obtidos através da aplicação de outros instrumentos. 
As questões levantadas em torno da complexidade da TD são difíceis de explicar uma 
vez que as escolhas das alternativas que encerram resultados incertos nem sempre são feitas 
com a lógica de agir dos seres humanos e são influenciadas pelas circunstâncias do momento 
e pela forma como as interpretam, conforme preconizam Branco et al. (2014) e Kahneman 
e Tversky (1979). Admite-se ainda que todo o processo pessoal de TD pode ser 
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comprometido por erros, de que são exemplos as heurísticas e os enviesamentos por excesso 
de confiança, entre outros (George & Jones, 2010). 
Na análise à PD 8, onde se constata que a escala Interpessoal é superior para quem 
recebeu IS, sendo as diferenças observadas estatisticamente significativas (t26=3,531, p=.00), 
e na mesma questão, a mesma análise feita por área criminal de trabalho leva-nos a concluir 
que na SICNV, a escala Interpessoal é superior para quem recebeu IS, sendo as diferenças 
observadas estatisticamente significativas (t10=2,335, p=.00) e na SICV, a escala 
Interpessoal é superior para quem recebeu IS, sendo as diferenças observadas 
estatisticamente significativas (t14=2,763, p=.00). Também para estas análises o valor de 
prova do teste t é inferior a 5%, o que nos leva a rejeitar a hipótese nula, da média ser igual 
para os dois grupos, ou seja, há diferenças entre os dois grupos, mas para cuja interpretação 
dos dados seriam necessários dados estatísticos complementares a serem obtidos através da 
aplicação de outros instrumentos, o que nos dificulta chegar a conclusões. 
Sobre a relação entre a IE e o género, poderá inferir-se que a escala EQ-i Total é 
superior para o género feminino, sendo as diferenças observadas estatisticamente 
significativas (t26=2,807, p=.00), mas as análises ao valor de prova do teste t são inferiores 
a 5%, o que nos leva a rejeitar a hipótese nula, da média ser igual para os dois grupos, ou 









O tiro, enquanto competência fundamental no exercício das funções policiais, deverá 
ser apenas usado em “ultima ratio” e requer uma requalificação periódica (Morrison, 2006; 
Soeiro & Pauleta, 2004). Daqui podem advir consequências trágicas para o polícia, vítima e 
comunidade (White, 2006), não obstante haver circunstâncias em que não restem opções ao 
polícia, senão o uso da arma de fogo (Kop & Euwena, 2001). 
Não são conhecidos estudos de investigação em Portugal que se debrucem sobre o 
desempenho do tiro policial, na vertente “shoot vs. don’t shoot”, e sua relação com a TD, IE 
e IS, num contexto naturalistico, o mais próximo possível da realidade operacional do 
quotidiano dos inspetores da PJ aquando do cumprimento de um mandado de busca ou de 
detenção de um suspeito da prática de crimes. 
Das pesquisas realizadas sobre emoções e TD, poderá generalizar-se que todas elas 
convergem para que as emoções influenciem de forma poderosa e previsível a TD (Damásio, 
2012; Lerner et al., 2015), não obstante o presente estudo não ser conclusivo quanto a este 
aspeto, o mesmo se podendo dizer quanto ao fato do contexto policial em que a TD acontece, 
ser caraterizado pela constante incerteza e imprevisibilidade das circunstâncias, reduzido 
tempo para tomar a decisão e a decisão se revestir de enorme complexidade, face às 
potenciais consequências que pode acarretar para o próprio e para a comunidade. 
É impossível o estudo deste tipo de casos em circunstâncias da vida real, pelo que o 
mais próximo que poderemos estar dela é em situações de conflito recriadas em contexto 
laboratorial por forma a melhorar as respostas policiais em casos extremos de perigosidade 
objetiva, através do treino das capacidades de resposta aos estímulos, indo de encontro ao 
que defendem Bertilsson e Fredriksson (2014).  
A natureza artificial da experiência faz com que os participantes interiorizem 
conscientemente que nunca correrão perigo, contudo, imergem no treino com simulador e 
sentem experiências psicofisiológicas que procuram aproximar-se, o mais possível, a 
contextos reais mortíferos controlados. Mundialmente, as polícias usam o simulador como 
forma de treino da TD e de julgamento do uso de força letal, que consideram uma mais valia 
na preparação dos polícias para quando tiverem que tomar uma decisão de vida ou morte nas 
ruas. No treino com simulador admite-se que a TD, tal como preconiza Davies (2015), 
poderá ser influenciada por diversos fatores, dos quais se destacam o nível e realismo da 
situação percebido pelo participante, e o nível de compromisso e envolvimento do 
participante no exercício de simulação, tendo por base a existência de uma ameaça para o 
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
94 
 
próprio ou terceiros, presença de armas de fogo no cenário, a situação de cenário e o 
ambiente, informação prévia sobre a situação, nervos, stress ou ansiedade e o 
comportamento dos personagens.  
O presente estudo apresenta algumas limitações a ter em conta, nomeadamente o 
tamanho reduzido da amostra (n=28), a grande diferença de representatividade entre 
participantes do género feminino (6) e masculino (22), impeditiva de generalização dos 
resultados para o universo da população dos inspetores(as) da PJ.  
Como recomendações, sugere-se o uso da versão do questionário MDMQ, que 
possibilite identificar os quatro perfis subjacentes à teoria, bem como o uso de um 
questionário mais curto que o EQ-i™. Recorrendo a escalas diferentes os resultados poderão 
ser porventura outros. A introdução de outras variáveis no estudo, tais como a privação do 
sono, o cansaço físico, a luminosidade, a temperatura e outros parâmetros fisiológicos (e.g. 
pressão arterial ), que possam interferir com o desempenho do tiro, porquanto o trabalho 
operacional dos inspetores(as) da PJ é desenvolvido a qualquer hora do dia e sob as mais 
diversificadas circunstâncias ambientais, sejam elas de natureza interna (e.g. cansaço e sono) 
e externas (e.g. frio, calor, horas de transição do dia para a noite e vice versa, em terra e no 
mar). A integração de um estudo semelhante a nível nacional, naquele que é o planeamento 
anual de tiro da PJ, permitiria ter uma amostra considerávelmente maior e porventura chegar 
a conclusões que pudessem ser generalizadas(e.g. comparando com grupo de controlo o 
género, idade e experiência profissional, assim como parâmetros fisiológicos, como a 
relação peso e altura ou indíce de massa corporal). Uma amostra consideravelmente maior 
também permitiriauma análise mais profunda às subescalas do questionário de IE podendo 
identificar caraterísticas individuais que possam contribuir para um melhor desempenho do 
tiro e TD em situações simuladas de elevada pressão (e.g. tempo e tarefa a cumprir). 
Com efeito, “a realidade é um tecido polimórfico que cruza razão, emoção, intuição, 
valores, crenças, desejos inconfessos e agendas ocultas, jogos de poder, pressões sociais, 
barreiras e equívocos comunicacionais, parcimónia de tempo e recursos, percepções 
enviesadas e preferências pessoais.” onde “a decisão tem razões que a razão desconhece.” 
(Cunha et al., 2003, p. 295). 
 
  




Afonso, Jorge, & Gomes, Rui (2008). Stress ocupacional em profissionais de segurança 
pública: um estudo com militares da Guarda Nacional Republicana. Psicologia: 
Reflexão e Crítica, 22(2), 294-303. doi.org/10.1590/S0102-79722009000200017. 
Abernathy, C., & Hamm, R. M. (1995). Surgical intuition: What it is and how to get it.  
USA: Hanley & Belfus. 
Akinola, M., & Mendes, W. B. (2011). Stress-Induced Cortisol Facilitates Threat-Related  
Decision Making Among Police Officers. Behavioral Neuroscience, vol. 126 (1), 
167-174. doi.org/10.1037/a0026657. 
Albarracin, D., & Shavitt, S. (2018). Attitudes and attitude change. Annual review of  
psychology, 69, 299-327. doi.org/10.1146/annurev-psych-122216-011911. 
Alkozei, A., Smith, R., Demers, L. A., Weber, M., Berryhill, S. M., & Killgore, W. D.  
(2018). Increases in emotional intelligence after an online training program are 
associated with better decision-making on the iowa gambling task. Psychological 
reports, 122 (3), 853-879. doi.org/10.1146/annurev-psych-122216-011911 
Alkozei, A., Schwab, Z. J., & Killgore, W. D. (2016). The role of emotional intelligence  
during an emotionally difficult decision-making task. Journal of Nonverbal 
Behavior, 40 (1), 39-54. doi.org/10.1177/0033294118771705 
Anastasi, A. (1990). Psychological testing (4th Ed.). New York: McMillan. 
Ângelo, Afonso (2015). A Tomada de Decisão policial em grandes eventos politicos 
(Dissertação de Mestrado Integrado não editada, Ciências Policiais). Instituto 
Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna, Lisboa. Retirado de 
https://comum.rcaap.pt/bitstream/10400.26/10193/1/Disserta%c3%a7%c3%a3o%2
0AOP%20Afonso%20-%20151489-final.pdf. 
Ângelo, Inês Salgueiro (2007). Medição da Inteligência Emocional e sua Relação com o 
Sucesso Escolar (Dissertação de Mestrado não editada). Universidade de Lisboa – 
Faculdade de Ciências, Lisboa. Retirado de 
https://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/1288/1/19243_ulfcC091279_tm_tesefinal.
pdf? 
Ansoff, H., & Sullivan, P. (1993). Optimizing profitability in turbulent environments: a 
formula for strategic success. Long range planning. Great Britain Pergamon Press, 
Vol. 26, No. 5, 11-23. doi.org/10.1016/0024-6301(93)90073-O. 
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
96 
 
Appelt, Kirstin, Milch, Kerry, Handgraaf, Michel, & Webber, Elke (2011). The Decision 
Making Individual Differences Inventory and guidelines for the study of individual 
differences in judgment and decision-making research. Judgement and Decision 
Making, vol. 6 (3), 252-262. Retirado de https://psycnet.apa.org/record/2011-09795-
007. 
Arquivo Nacional Torre do Tombo – Direção-geral do Livro, Arquivos e Bibliotecas  
[ANTT-DGLAB] (2014). Intendência Geral da Polícia. Retirado de 
http://antt.dglab.gov.pt/exposicoes-virtuais-2/intendencia-geral-da-policia/#. 
Ascenso, J. (2016). Competências Emocionais. In Mário Ceitil (Org.), Gestão e  
Desenvolvimento de Competências, 2ª ed., 240-288. Lisboa, Edições Sílabo.  
Baker, J., Cote, J., & Abernethy, B. (2003). Sport-specific practice and the development  
of expert decision-making in team ball sports. Journal of applied sport psychology, 
15 (1), 12-25. doi.org/10.1080/10413200305400. 
Bar-On, R. (1997). Interpreting the Results, In  Bar-On Emotional Quotient-Inventory  
(BarOn EQ-i®). S.l: s. n., 38-44 e 117-120. 
Bar-On, R., Brown, J. M., Kirkcaldy, B. D., & Thome, E. P. (2000). Emotional expression  
and implications for occupational stress; an application of the Emotional Quotient 
Inventory (EQ-i). Personality and individual differences,28(6), 1107-1118. 
doi.org/10.1016/S0191-8869(99)00160-9. 
Bar-On, R. E., & Parker, J. D. (2000). The handbook of emotional intelligence: theory,  
development, assessment, and application at home, school, and in the workplace. 
S.l.: Jossey-Bass. Retirado de https://b-ok.org/.  
Bar-On, R. (2006). The Bar-On model of emotional-social intelligence  
(ESI). Psicothema,18, 13-25. 17/11/2019. Retirado de 
https://www.redalyc.org/pdf/727/72709503.pdf. 
Bar-On, R. (2010). Emotional intelligence: An integral part of positive psychology. South  
African Journal of Psychology, 40(1), 54-62. 
doi.org/10.1177/008124631004000106. 
Baumeister, R. F., Heatherton, T. F., & Tice, D. M. (1993). When ego threats lead to  
self- regulation failure: negative consequences of high self-esteem. Journal of 
personality and social psychology, 64 (1), 141. 17/11/2019. Retirado de 
https://pdfs.semanticscholar.org/edf6/18ec4aadf343bd52b5b8a017f3d741df7e95.pd
f. 
Bharwaney, Geetu, Bar-On, Reuven, & MacKinlay, Adèle (2007). EQ and the bottom  
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
97 
 
line: emotional intelligence increases individual occupational performance, leadership 





Blair, R. J. R. (2003). Neurobiological basis of psychopathy. The British Journal of  
Psychiatry, 182(1), 5-7. doi.org/10.1192/bjp.182.1.5. 
Borrego, M., Douglas E. P., & Amelink C.T. (2009). Quantitative, qualitative, and mixed. 
Research methods in engineering education. Journal of engineering education, 1, 53-
66. 
Bouckenooghe, D., Vanderheyden, K., Mestdagh, S., & Van Laethem, S. (2007).  
Cognitive motivation correlates of coping style in decisional conflict. The Journal of 
Psychology, 141(6), 605-626. doi.org/10.3200/JRLP.141.6.605-626. 
Bourgeois, L., & Eisenhardt, K. (1988). Strategic decision processes in high velocity 
environments: four cases in the microcomputer industry. Management Science, Vol. 
34, No. 7. S.l., INFORMS, 816-835. doi.org/10.1287/mnsc.34.7.816. 
Boyatzis, R. E., Goleman, D., & Rhee, K. (2000). Clustering competence in emotional 
intelligence: insights from the emotional competence inventory (ECI). Handbook of 
emotional intelligence,99 (6), 343-362. 22/09/2019. Retirado de 
https://weatherhead.case.edu/departments/organizational-
behavior/workingPapers/WP%2099-6.pdf 
Brackett, M. A., & Mayer, J. D. (2003). Convergent, discriminant, and incremental  
validity of competing measures of emotional intelligence. Personality and social 
psychology bulletin, 29 (9), 1147-1158. doi.org/10.1177/0146167203254596. 
Brown, S., & Eisenhardt, K. (1997). The art of continuous change: linking complexity theory 
and time-paced evolution in relentlessly shifting organizations. Administrative 
Science Quarterly, Vol. 42, No. 1.  S.l., Johnson Graduate School of Management, 
Cornell University, 1-34. doi: 10.2307/2393807 . 
Brown, S., & Daus, C. (2015). The Influence of police officers’ decision-making style and 
anger control on responses to work scenarios. Journal of Applied Research in 
Memory and Cognition, 4 (3). USA, Elsevier, 294-302. 
doi.org/10.1016/j.jarmac.2015.04.001. 
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
98 
 
Bueno, J. M. H., & Primi, R. (2003). Inteligência emocional: um estudo de validade sobre a 
capacidade de perceber emoções. Psicologia: Reflexão e Crítica, 16 (2), 279-291. 
doi.org/10.1590/S0102-79722003000200008  
Bugelski, B. R., & Alampay, D. A. (1961). The role of frequency in developing perceptual 
sets. Canadian Journal of Psychology/Revue canadienne de psychologie, 15(4), 205–
211. doi.org/10.1037/h0083443. 
Burke, L., & Miller, M. (1999). Taking the mystery out of intuitive decision making. 
Academy of Management Executive, 13 (4), 91-99. 
doi.org/10.5465/ame.1999.2570557. 
Cabello, R., & Fernández-Berrocal, P. (2015). Implicit theories and ability emotional 
intelligence. Frontiers in Psychology, 6, 700. doi.org/10.3389/fpsyg.2015.00700. 
Cannon-Bowers, J.A., & Sallas, E. (1998). Making Decision under stress: Implications for 
Individual and Team Training, Cannon-Bowers & Sallas (Edts.). American 
Psychological Association. doi 10.1037/10278-011. 
Carter, Rita (2019). The Human Brain Book. U.S.A., DK Publishing. Disponível em 
https://b-ok.org/. 
Causer, J., Holmes, P. S., Smith, N. C., & Williams, A. M. (2011). Anxiety, movement  
kinematics, and visual attention in elite-level performers. Emotion, 11 (3), 595-602. 
doi.org/10.1037/a0023225. 
Clemente, Pedro (2010). Polícia e Segurança – Breves Notas. Política Internacional  
e Segurança, nº 4. Lisboa, Universidade Lusíada, 139-169. Disponível em 
http://revistas.lis.ulusiada.pt/index.php/lpis/article/view/146. 
Chisholm, Kitty; Brown, Paul & Swart, Tara (2015). Creating the Spark, Lighting the  
Fire. Neuroscience for Leadership – Harnessing the Brian Gain Advantage (ch. 1). 
UK, Palgrave Macmillan, 1-17. Disponível em https://b-ok.org/. 
Copay, Anne G. & Charles, Michael T., (2001). Handgun shooting accuracy in low light  
conditions: The impact of night sights. Policing: An International Journal of Police 
Strategies & Management, Vol. 24 (4), 595 – 604. 
doi.org/10.1108/EUM0000000006499 
Coricelli, Giorgio; Dolan, Raymond J. & Sirigu, Angela (2007). Brain, emotion and  
decision making: the paradigmatic example of regret. Elsevier, vol. 11 (6), 258-265. 
doi.org/10.1016/j.tics.2007.04.003 
Crichton, M. T., Lauche, K., & Flin, R. (2005). Incident command skills in the  
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
99 
 
management of an oil industry drilling incident: A case study. Journal of 
Contingencies and Crisis Management, 13(3), 116-128. doi.org/10.1111/j.1468-
5973.2005.00466.x 
Cubic Corporation. 2019. 27/12/2019. Disponível em https://www.cubic.com/. 
Cunha, Miguel, Rego, Arménio, Cunha, Rita C., & Cabral-Cardoso, C. (2003). Manual de 
Comportamento Organizacional e Gestão. Lisboa, Editora RH, 91, 487-500. 
Daft, Richard L. (2010). Organization Theory and Design (10th Edition). USA, South-
Western Cengage Learning, 450-486. Disponível em https://b-ok.org/. 
Damásio, António R. (2000). O Erro de Descartes. Emoção, razão e cérebro humano (21ª 
Ed.). Lisboa, Publicações Europa-América. 
Damásio, António (2012). Ao Encontro de Espinosa – as emoções sociais e a neurologia do 
sentir. Lisboa, Temas e Debates. 
Davies, Amanda Jane (2015). Shoot/do not shoot – what are the influences? The police  
recruit perspective. Policing and Society. Disponível em https://b-ok.org/. 
Davis, Katie, Christodoulou, Joanna, Seider, Scott & Gardner, Howard (2011). The  
Theory of Multiple Intelligences. In Sternberg, R. J., & Kaufman, S. B. (Eds.). 
(2011). The Cambridge handbook of intelligence. Cambridge University Press. New 
York, Cambridge University Press, 485-503. Disponível em https://b-ok.org/. 
Davies, M., Stankov, L., & Roberts, R. D. (1998). Emotional intelligence: In search of an  
elusive construct. Journal of personality and social psychology, 75(4), 989. 
Disponível em https://b-ok.org/. 
Decreto-Lei 35.042 de 20 de outubro de 1945. Diário do Govêrno, I Série – Número  
233. Lisboa. Ministério da Justiça. 
Decreto-Lei nº. 364/77 de 2 de setembro de 1977. Diário da República, n.º 203/1977,  
Série I. Lisboa. Ministério da Justiça. 
Decreto-Lei nº 457/99 de 5 de novembro. Diário da República n.º 258/1999, Série I-A.  
Lisboa. Ministério da Administração Interna. 
Decreto-Lei nº. 275-A/2000 de 9 de novembro. Diário da República, n.º 259/2000, 1º  
Suplemento, Série I-A. Lisboa. Ministério da Justiça.   
Decreto-Lei n.º 81/2016 de 14 de junho. Diário da República, n.º 228/2016, Série I.  
Lisboa. Ministério da Justiça.   
Decreto-Lei n.º 137/2019 de 13 de setembro. Diário da República, n.º 176/2019, Série I.  
Lisboa. Ministério da Justiça. 
Decreto-Lei n.º 138/2019 de 13 de setembro. Diário da República, n.º 176/2019, Série I.  
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
100 
 
Lisboa. Ministério da Justiça. 
Deniz, M. (2006). The relationships among coping with stress, life satisfaction,  
decision-making styles and decision self-esteem: An investigation with Turkish 
university students. Social Behavior and Personality: an international 
journal, 34(9), 1161-1170. https://doi.org/10.2224/sbp.2006.34.9.1161 
DeVellis, R.F. (1991). Scale Development. Theory and applications. London: Sage  
Publications. Disponível em https://b-ok.org/. 
Dolcos, F., Iordan, A. D., & Dolcos, S. (2011). Neural correlates of emotion–cognition  
interactions: A review of evidence from brain imaging investigations. Journal of 
Cognitive Psychology, 23 (6), 669-694.  doi.org/10.1080/20445911.2011.594433 
Dysterheft, J. L., Lewinski, W. J., Seefeldt, D. A., & Pettitt, R. W. (2013). The  
influence of start position, initial step type, and usage of a focal point on sprinting 
performance. International Journal of Exercise Science, 6(4), 7. Disponível em 
https://digitalcommons.wku.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1515&context=ijes 
Eby, David W. (2004). Driving, Risky. In Charles Spielberger (Ed.), Encyclopedia of 
Applied Psychology, vol. 1.  
Elsevier Inc., 627-632. . Disponível em https://b-ok.org/. 
Einhorn, H. J. (1970). The use of nonlinear, noncompensatory models in decision  
making. Psychological bulletin, 73(3), 221. doi.org/10.1037/h0028695 
Elenkov, Detelin (1997). Strategic Uncertaity and Environmental Scanning: The Case  
for Institutional Influences on Scanning Behavior. Strategic Management Journal, 
vol. 8 (4), 287-302. doi.org/10.1002/(SICI)1097-0266(199704)18:4%3C287::AID-
SMJ865%3E3.0.CO;2-B. 
Elliott, T. (2005). Expert decision-making in naturalistic environments: A summary of  
Research  (No. DSTO-GD-0429). Defence Science And Technology Organisation 
Salisbury (Australia) Systems Sciences Lab. Disponível em 
https://apps.dtic.mil/docs/citations/ADA434061 
Edwards, Ward (1954). The Theory Of Decision Making. Psychological Bulletin, vol.  
51, no. 4, 380-417. doi.org/10.1037/h0053870. 
Edwards, W., & Fasolo, B. (2001). Decision technology. Annual review of psychology, 52 
(1), 581-606. doi.org/10.1146/annurev.psych.52.1.581. 
Eisenhardt, K. (1989). Making Fast Strategic Decisions in High-Velocity Environments. The 
Academy Management Journal, Vol. 32 (3). S.l., JSTOR, 543-576. 
doi.org/10.5465/256434. 
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
101 
 
Eisenhardt, K., & Tabrizi, B. (1995). Accelerating Adaptive Processes: Product Innovation 
in the Global Computer Industry. Administrative Science Quarterly, Vol. 40. S.l., 
Cornell University, 84-110. doi: 10.2307/2393701. 
Endsley, M. R., Zsambok, C. E., & Klein, G. (1997). Naturalistic decision making.  





Eysenck, M. W., Derakshan, N., Santos, R., & Calvo, M. G. (2007). Anxiety and  
cognitive performance: attentional control theory. Emotion, 7 (2), 336. 
doi.org/10.1037/1528-3542.7.2.336 
Eysenck, M., Payne, S., & Derakshan, N. (2005). Trait anxiety, visuospatial processing, and 
working memory. Cognition & Emotion, 19 (8), 1214-1228. 
doi.org/10.1080/02699930500260245. 
Fallon, Corey K.; Panganiban, April Rose; Wohleber, Ryan; Matthews, Gerald;  
Kustubayeva, Almira M. & Roberts, Richard (2014). Emotional intelligence, 
cognitive ability and information search in tatical decision-making. Personality and 
Individual Differences (65). Elsevier, 24-29. doi.org/10.1016/j.paid.2014.01.029. 
Fridell, L. A., & Binder, A. (1992). Police officer decision making in potentially violent  
confrontations. Journal of criminal justice, 20 (5), 385-399. doi.org/10.1016/0047-
2352(92)90075-K. 
Gardner, Howard (1983). Frames of Mind: The theory of multiple intelligences. New 
York: Basic Books. . Disponível em https://b-ok.org/.. 
George, Jennifer (2000). Emotions and leadership: The role of emotional intelligence. 
Human Relations (vol. 53, 8). London, Sage Publications, 1027-1055. 
doi.org/10.1177/0018726700538001. 
George, J., & Jones, J. (2010). Understanding and managing organizational behaviour (6th 
Ed.). New Jersey, Prentice Hall, 434-467. .Disponível em https://b-ok.org/. 
Gigerenzer, Gerd, & Gaissmaier, Wolfgang (2011). Heuristic Decision Making. The  
Annual Review of Psychology (62), 451-482. doi.org/10.1146/annurev-psych-
120709-145346. 
Gigerenzer, Gerd, & Gaissmaier, Wolfgang (2015). Decision Making: Nonrational  
Theories. International Encyclopedia of the Social & Behavioral Sciences, 2nd 
edition, vol. 5. Germany, Max Planck Institute for Human Development, 3304-3309. 





Goldstein, D. G., & Gigerenzer, G. (2002). Models of ecological rationality: the  
recognition heuristic. Psychological review, 109(1), 75. doi.org/10.1037/0033-
295X.109.1.75. 
Goldstein-Piekarski, A. N., Greer, S. M., Saletin, J. M., & Walker, M. P. (2015). Sleep  
deprivation impairs the human central and peripheral nervous system discrimination 
of social threat. Journal of Neuroscience, 35 (28), 10135-10145. 
doi.org/10.1523/JNEUROSCI.5254-14.2015. 
Goleman, D. (1995). Emotional Intelligence.  New York, England, Bantam Books. 
.Disponível em https://b-ok.org/. 
Goleman, D. (1996). Como se faz um líder?. In HBR 10 artigos essenciais: Inteligência 
Emocional, 9-32. Coimbra, Actual. .Disponível em https://b-ok.org/. 
Goleman, D. (1998). Working with emotional intelligence. New York, England, Bantam 
Books. .Disponível em https://b-ok.org/. 
Goleman, D. (2001). An EI-based theory of performance. In The emotionally intelligent 
workplace: How to select for, measure, and improve emotional intelligence in 
individuals, groups, and organizations, 1, 27-44. .Disponível em https://b-ok.org/. 
Goleman, Daniel (2015). Como ser um líder. A importância da inteligência emocional. 
Lisboa: Temas e Debates – Circulo de Leitores. 
Goleman, D., & Boyatzis, R. (2017). Emotional intelligence has 12 elements. Which do you 
need to work on. Harvard Business Review, 84(2), 1-5. Disponível em 
https://www.proveritas.com.au/downloads/Emotional-Intelligence-12-
Elements.PDF 
Goleman, D., Boyatzis, R. E., & McKee, A. (2002). The new leaders: Transforming the art 













Gonçalves, João M. S. (2016). A Investigação Criminal na Polícia de Segurança Pública  
e na Brigada Militar. Dissertação de Mestrado em Ciências Policiais – Instituto 
Superior de Polícia e Segurança Interna (ISCPSI). Lisboa, ISCPSI. 
https://comum.rcaap.pt/handle/10400.26/17160. 
Grunig, R., & Kuhn, R., (2005). A Systematic Approach to Complex Problems. Suiça, 
Springer. Disponível em https://b-ok.org/. 
Guimarães, R. C. e Sarsfield Cabral, J. A. (2010). Estatística, 2ª Edição. Verlag Dashöfer. 
Hafenbrädl, Sebastian, Waeger, Daniel, Marewski, Julian N., & Gigerenzer, Gerd  
(2016). Applied Decision Making With Fast-and-Frugal Heuristics. Journal of 
Applied Research in Memory and Cognition (5). Elsevier, 215-231. 
doi.org/10.1016/j.jarmac.2016.04.011. 
Hage, Jerald (1998). Complexity. The Blackwell Encyclopaedic Dictionary of 
Organizational Behaviour, Nigel Nicholson (Ed.). USA, Blackwell Business, 88-89. 
Disponível em https://b-ok.org/. 
Halpern, J., Maunder, R. G., Schwartz, B., & Gurevich, M. (2012). Attachment  
insecurity, responses to critical incident distress, and current emotional symptoms in 
ambulance workers. Stress and Health, 28 (1), 51-60. doi.org/10.1002/smi.1401. 
Hardman, David, & Macchi, Laura (2003). Thinking: Psychological Perspectives on 
Reasoning, Judgement and Decision Making. England, John Wiley & Sons. 
Disponível em https://b-ok.org/. 
Haro, F., Serafim, J., Cobra, J., Faria, L., Roque, M., Ramos, M., Carvalho, P., & Costa,  
R. (2016). Investigação em Ciências Sociais – Guia Prático do Estudante. Lisboa, 
Pactor. 
Henckens, M. J., van Wingen, G. A., Joëls, M., & Fernández, G. (2009). Time- 
dependent effects of corticosteroids on human amygdala processing. Journal of 
Neuroscience, 30 (38), 12725-12732. doi.org/10.1523/JNEUROSCI.3112-10.2010. 
Henckens, M. J., van Wingen, G. A., Joëls, M., & Fernández, G. (2012). Time- 
dependent effects of cortisol on selective attention and emotional interference: a 
functional MRI study. Frontiers in integrative neuroscience, 6, 66. 
doi.org/10.3389/fnint.2012.00066. 
Heredia, Ramón, Arocena, Francisco, & Gárate, José (2004). Decision-making patterns,  
conflict styles, and self-esteem. Psicothema, vol. 16 (1), 110-116. Disponivel em 
https://www.redalyc.org/pdf/727/72716118.pdf 
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
104 
 
Hertwig, R., Herzog, S. M., Schooler, L. J., & Reimer, T. (2008). Fluency heuristic: A model 
of how the mind exploits a by-product of information retrieval. Journal of 
Experimental Psychology: Learning, memory, and cognition, 34 (5), 1191-1206. 
https://psycnet.apa.org/doi/10.1037/a0013025. 
Hill, M., & Hill, A. (2002). Investigação por questionário (2a ed.). Lisboa: Sílabo. 
Hine, K., Porter, L., Westera, N., & Alpert, G. (2018). Exploring Police Use of Force 
Decision-Making Processes and Impairments Using a Naturalistic Decision-Making 
Approach. Criminal Justice and Behaviour. S.l., ResearchGate, 1-20. 
doi.org/10.1177/0093854818789726. 
Hine, Kelly A., Porter, Louise E., Westera, Nina J., Alpert,  Geoffrey P. & Allen, Andrea  
(2019) What were they thinking? Fators influencing police recruits’ decisions about 
force. Policing and Society, 29 (6), 673-691. 
doi.org/10.1080/10439463.2018.1432612. 
Hinkle, D.E., Wiersma, W., Jurs, S.G. (2003). Applied Statistics for the Behavioral  
Sciences. 5th ed. Boston: Houghton Mifflin. 
Hollert, J. (2016). Inteligência emocional e liderança: análise bibliométrica da literatura  
publicada entre 2010 e 2015 (Master's thesis). Disponível em 
https://estudogeral.sib.uc.pt/handle/10316/32732. 
Ibáñez, Álvaro F., & Goldberg, Elkhonon (2013). Como Investir no Seu Cérebro? – Um guia 
prático para melhorar a qualidade de vida e a saúde mental. Lisboa, Edições Sílabo. 
Institute of Medicine [IOM] (2013). Environmental Decisions in the Face of Uncertainty. 
Washington. DC, The National Academies Press. Disponível em https://b-ok.org/. 
Instituto Antônio Houaiss de Lexicografia - Portugal (2001). Dicionário Houaiss da  
Língua Portuguesa. Tomo IV (FRE-MER). Lisboa, Círculo de Leitores, 2114. 
Isaac, A., Shorrock, S. T., Kennedy, R., Kirwan, B., Anderson, H., & Bove, T. (2002). 
Technical review of human performance models and taxonomies of error in air traffic 
management (HERA). Eurocontrol Project Report. doi.org/10.1016/S0951-
8320(01)00099-0. 
Izard, C. E. (2010). The many meanings/aspets of emotion: Definitions, functions,  
ativation, and regulation. Emotion Review, 2 (4), 363-370. 
doi.org/10.1177%2F1754073910374661 
James, Lois, Vila, Bryan, & Daratha, Kenn (2012). Results from experimental trials  
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
105 
 
testing participant responses to White, Hispanic and Black suspects in high-fidelity 
deadly force judgement and decision-making simulations. Springer, 457-479. 
doi.org/10.1007/s11292-012-9163-y. 
Johnson, R. R., Stone, B. T., Miranda, C. M., Vila, B., James, L., James, S. M., ... & Berka,  
C. (2014). Identifying psychophysiological indices of expert vs. novice performance 
in deadly force judgment and decision making. Frontiers in human neuroscience, 8, 
512. doi.org/10.3389/fnhum.2014.00512. 
Jungermann, Helmut (2004). Decision Making. In: Charles Spielberger (Ed.), Encyclopedia 
of Applied  
Psychology, vol. 1. Elsevier Inc., 569-574. Disponível em https://b-ok.org/. 
Kahn-Greene, E. T., Killgore, D. B., Kamimori, G. H., Balkin, T. J., & Killgore, W. D.  
(2007). The effects of sleep deprivation on symptoms of psychopathology in healthy 
adults. Sleep medicine, 8 (3), 215-221. doi.org/10.1016/j.sleep.2006.08.007. 
Kahneman, D. (2014). Thinking, Fast and Slow, 1-9. S.l. Disponível em 
http://www.math.chalmers.se/~ulfp/Review/fastslow.pdf 
Kahneman, D., & Frederick, S. (2002). Representativeness revisited: Attribute  
substitution in intuitive judgment. Heuristics and biases: The psychology of intuitive 





Khatri, N., & Ng, H. (2000). The role of intuition in strategic decision making. Human 
Relations, 53 (1). S.l., ABI/INFORM Global, 57-86. 
doi.org/10.1177/0018726700531004. 
Kheirandish, Reza & Mousavi, Shabnam (2018). Herbert Simon, innovation and  
heuristics. Mind & Society, 17, 97-109. doi.org/10.1007/s11299-019-00203-6. 
Keltner, D., & Lerner, J. S. (2010). Emotion. Handbook of social psychology. Disponível 
em https://b-ok.org/. 
Killgore, W. D., Rupp, T. L., Grugle, N. L., Reichardt, R. M., Lipizzi, E. L., & Balkin,  
T. J. (2008). Effects of dextroamphetamine, caffeine and modafinil on psychomotor 
vigilance test performance after 44 h of continuous wakefulness. Journal of sleep 
research, 17 (3), 309-321. doi.org/10.1111/j.1365-2869.2008.00654.x. 
Killgore, W. D., Balkin, T. J., Yarnell, A. M., & Capaldi II, V. F. (2017). Sleep  
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
106 
 
deprivation impairs recognition of specific emotions. Neurobiology of sleep and 
circadian rhythms, 3, 10-16. doi.org/10.1016/j.nbscr.2017.01.001. 
Klahm, C. F., & Tillyer, R. (2010). Understanding police use of force: A review of the  
evidence. Southwest journal of criminal justice, 7(2), 214-239. Disponivel em 
https://pdfs.semanticscholar.org/90f8/35b785361300b0dc7bc635b2a0e495f1f3d2.p
df. 
Klein, G. (2008). Naturalistic decision making. Human factors, 50(3), 456-460. 
doi.org/10.1518/001872008X288385. 
Klein, G. A., & Calderwood, R. (1991). Decision models: Some lessons from the  
field. IEEE Transactions on Systems, Man, and Cybernetics, 21(5), 1018-1026. 
Disponivel em b-ok.org/ 
Koole, S. L., & Jostmann, N. B. (2004). Getting a grip on your feelings: effects of  
action orientation and external demands on intuitive affect regulation. Journal of 
personality and social psychology, 87 (6), 974. doi:10.1109/21.120054. 
Koopman, P. L., & Pool, J. (1991). Management Dilemmas in Reorganizations. The  
European Work and Organizational Psychologist, 1(4), 225-244. 
doi.org/10.1080/09602009108408527. 
Koper, Christopher S. (2016). Advancing Research and Acountability on Police Use of  
Deadly Force. American Society of Criminology, 187-191. Disponivel em b-ok.org/. 
Kowalski, K., Vaught, C., & Sharf, T. (2003). Judgement and Decision-Making Under 
Stress: An Overview for Emergency Managers. International Journal of Emergency 
Management, vol. 1 (3). USA, s.n., 278-289. Disponivel em 
https://stacks.cdc.gov/view/cdc/9731. 
Laborde, S., Dosseville, F., & Raab, M. (2013). Introduction, comprehensive approach,  
and vision for the future. International Journal of Sport and Exercise Psychology, 11 
(2), 143-150. doi.org/10.1080/1612197X.2013.773686. 
Laborde, S., & Raab, M. (2013). The tale of hearts and reason: the influence of mood on  
decision making. Journal of Sport and Exercise Psychology, 35 (4), 339-357. 
doi.org/10.1123/jsep.35.4.339. 
Landman, Annemarie, Nieuwenhuys, Arne, & Oudejans, Raôul R. D. (2015). Decision- 
related action orientation predicts police officers' shooting performance under 
pressure. Anxiety, Stress, & Coping, 29 (5), 570-579. 
doi.org/10.1080/10615806.2015.1070834. 
Lei Constitucional 1/2005 de 12 agosto. Diário da República, nº 155/2005, Série I-A.  
Lisboa. Assembleia da República. 
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
107 
 
Lei 17/2006 de 23 de maio. Diário da República, n.º 99/2006, Série I-A. Lisboa.  
Ministério da Justiça. 
Lei n.º 37/2008 de 6 de agosto. Diário da República, n.º 151/2008, Série I. Lisboa.  
Ministério da Justiça.   
Lei n.º 49/2008 de 27 de agosto. Diário da República n.º 165/2008, Série I. Lisboa.  
Ministério da Justiça.   
Lei 45/2011 de 24 de junho. Diário da República, n.º 120/2011, Série I. Lisboa.  
Ministério da Justiça.   
Lerner, J., Li, Ye, Valdesolo, P., & Kassam, K. (2015). Emotion and Decision Making.  
Annual Review of Psychology, 66. USA: Annual Reviews, 799-823. 
doi.org/10.1146/annurev-psych-010213-115043. 
Lipshitz, R., Klein, G., Orasanu, J., & Salas, E. (2001). Taking stock of naturalistic decision 
making. Journal of behavioral decision making, 14 (5), 331-352. 
doi.org/10.1002/bdm.381. 
Lievens, F., & Chan, D. (2017). Practical intelligence, emotional intelligence, and social  
intelligence. In James Farr & Nancy Tippins ( Edts.), Handbook of employee 
selection ( 342-364). Routledge. 
Lois, James; Stephen, James M., & Vila, Bryan J. (2016). The Reverse Racism Effet –  
Are Cops More Hesitant to Shoot Black Than White Suspects?. American Society of 
Criminology, vol. 15 (2), 457-479. 
Lois, James; Vila, Bryan, & Daratha, Kenn (2012). Results from experimental trials  
testing participant responses to White, Hispanic and Black suspects in high-fidelity 
deadly force judgement and decision-making simulations. Journal of Experimental 
Criminology. Springer. doi.org/10.1111/1745-9133.12187. 
Lyle, Dave (2014). The Cognitive Domain. In Nathan Finney, Richard Ganske, Mikhail 
Grinberg & Tim Wolfe (Edts.), Personal Theories of Power. Exploring  
Strategy Through the Eyes of Emerging Leaders. Arlington, The Bridge, 8-10. 
Maçães, Manuel (2017). Pessoas e Gestão de Equipas. Volume 10. Coimbra, Edições 
Almedina. 
Macquet, A. C., & Fleurance, P. (2007). Naturalistic decision-making in expert  
badminton players. Ergonomics, 50 (9), 1433-1450. 
doi.org/10.1080/00140130701393452. 
Madruga, Filipa (2016). Tomada de Decisão em Operações de Fiscalização de Trânsito: 
Estudo comparativo entre homens e mulheres muito experientes (Dissertação de 
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
108 
 
Mestrado Integrado não editada, Ciências Policiais). Instituto Superior de Ciências 
Policiais e Segurança Interna, Lisboa. Disponível em 
https://comum.rcaap.pt/handle/10400.26/15619. 
Magrini, Marco (2019). Cérebro: Manual do Utilizador. Lisboa, Edições Saída de 
Emergência. 
Mann, Leon, Burnett, Paul, Radford, Mark, & Ford, Steve (1997). The Melboune  
Decision Making Questionnaire: An Instrument for Measuring Patterns for Coping 
with Decisional Conflict. Journal of Behavioral Decision Making, vol. 10, 1-19. 
doi.org/10.1002/(SICI)1099-0771(199703)10:1%3C1::AID-
BDM242%3E3.0.CO;2-X. 
Mane, Pradeep, & Nikam, Shobha (2019). Basic Instrumentation. In Research  
Methodology, A Practical and Scientific Approach, Vinayak Bairagi & Mousami 
Munot (Edts). New York, CRC Press, 99-160. Disponível em https://b-ok.org/. 
Manuel, Guida, & Soeiro, Cristina (2010). Incidentes Críticos na Polícia Judiciária. 
Análise Psicológica, 1, 149-163. Disponível em 
http://www.scielo.mec.pt/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0870-
82312010000100011. 
Marconi, M. A., & Lakatos, E. M. (2003). Fundamentos de Metodologia Científica, 5ª Ed.  
São Paulo, Editora Atlas. Disponível em  
http://www.academia.edu/download/54394285/lakatos-marconi-
fundamentosdemetodologiacientifica-150328145601-conversion-gate01.pdf. 
Mata, R., Rieskamp, J., & Schooler, L. (2007). The Aging Decision Maker: Cognitive  
Aging and the Adaptive Selection of Decision Strategies. Psychology and Aging, vol. 
22 (4). USA, American Psychological Association., 796-810. doi/10.1037/0882-
7974.22.4.796. 
Matthews, G., Zeidner, M., & Roberts, R. D. (2004). Emotional intelligence: Science  
and myth. MIT press. Disponível em https://b-ok.org/. 
Maslow, Abraham H. (1987). Motivation and Personality, 131-148. Disponível em 
https://www.eyco.org/nuovo/wp-content/uploads/2016/09/Motivation-and-
Personality-A.H.Maslow.pdf. 
Mayer, John D., & Salovey, Peter (1993). The Intelligence of Emotional Intelligence. In  
Intelligence, 17. S.l., Baywood Publishing Co., 433-442. doi.org/10.1016/0160-
2896(93)90010-3. 
Mayer, J. D., & Salovey, P. (1997). What is emotional intelligence. Emotional  
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
109 
 
development and emotional intelligence. In Salovey, P., & Sluyter, D. J. (Eds.). 
(1997). Emotional Development and Emotional Intelligence: Implications for 
Educators, 3-31. Basic Books. 
Mayer, J. D., Salovey, P., & Caruso, D. (2000). Models of emotional intelligence. In Salovey, 
Brackett & Mayer (Edts.), Emotional Intelligence: Key Readings on the Mayer and 







Mayer, John D., Salovey, Peter & Caruso , David R. (2004) target articles:  
"Emotional Intelligence: Theory, Findings, and Implications", Psychological 
Inquiry, 15:3, 197-215. doi.org/10.1207/s15327965pli1503_02. 
Mayer, John D., Salovey, Peter, Caruso, David R., & Cherkass, Lillia (2011). Emotional  
Intelligence. In Sternberg, R. J., & Kaufman, S. B. (Eds.). The Cambridge handbook 
of intelligence, 528-549. Cambridge University Press. Disponível em https://b-
ok.org/. 
Mintzberg, H., & Westley, F. (2001). Decision Making: It’s Not What You Think. MIT Sloan 
Management Review. USA, Massachusetts Institute of Technology. Disponível em 
http://www.univ-
montp3.fr/miap/ens/site/pub/uploads/ESEEC.HomePage/GRH1.pdf. 
Mitchell, L., & Flin, R. (2007). Shooting Decisions by Police Firearms Officers. Journal of  
Cognitive Engineering and Decision Making, Vol. 1, nº 4, 375–390. 
doi.org/10.1518%2F155534307X264861. 
Mori, S., Ohtani, Y., & Imanaka, K. (2002). Reaction times and anticipatory skills of  
karate athletes. Human movement science, 21 (2), 213-230. doi.org/10.1016/S0167-
9457(02)00103-3. 
Morrison, G. B. (2006). Police department and instructor perspectives on pre-service firearm 
and deadly force training. Policing: An International Journal of Police Strategies & 
Management, vol. 29 (2), 226-245. doi.org/10.1108/13639510610667646. 
Muñiz, J. (2003). Teoria clássica de los tests. Madrid: Pirâmide. 
Muñiz, J., Fidalgo, A.M., García-Cueto, E., Martinez, R.J. & Moreno, R. (2005). Análisis  
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
110 
 
de los ítems. Madrid: La Muralla. 
Nakamoto, H., & Mori, S. (2008). Sport-specific decision-making in a Go/NoGo  
reaction task: difference among nonathletes and baseball and basketball 
players. Perceptual and motor skills, 106 (1), 163-170. 
doi.org/10.2466%2Fpms.106.1.163-170. 
Neubauer, A. C., & Freudenthaler, H. H. (2005). Models of emotional  






Newsome, S., Day, A. L., & Catano, V. M. (2000). Assessing the predictive validity of 
emotional intelligence. Personality and Individual differences, 29 (6), 1005-1016. 
https://doi.org/10.1016/S0191-8869(99)00250-0. 
Nieuwenhuys, A., & Oudejans, R. R. (2010). Effects of anxiety on handgun shooting  
behavior of police officers: A pilot study. Anxiety, Stress, & Coping, 23 (2), 225-233. 
doi.org/10.1080/10615800902977494. 
Nieuwenhuys, A., & Oudejans, R. R. (2011). Training with anxiety: short-and long- 
term effects on police officers’ shooting behavior under pressure. Cognitive 
processing, 12 (3), 277-288. doi.org/10.1007/s10339-011-0396-x. 
Nunnaly, J.C. (1978). Psychometric theory. New York: McGraw-Hill. Retirado de https://b-
ok.org/. 
Oudejans, R. R. D. (2008). Reality-based practice under pressure improves handgun  
shooting performance of police officers. Ergonomics, 51 (3), 261-273. 
doi.org/10.1080/00140130701577435. 
Pachur, Thorsten, & Marinello, Gianmarco (2013). Expert intuitions: How to model the  
decision strategies of airport customs officers?. Acta Psychologica (144). Elsevier, 
97-113. doi.org/10.1016/j.actpsy.2013.05.003. 
Palmer, B., Manocha, R., Gignac, G., & Stough, C. (2003). Examining the factor  
structure of the Bar-On Emotional Quotient Inventory with an Australian general 
population sample. Personality and Individual Differences, 35., 1191–1210. 
doi.org/10.1016/S0191-8869(02)00328-8. 
Panno, A., Donati, M. A., Chiesi, F., & Primi, C. (2015). Trait emotional intelligence is  
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
111 
 
related to risk-taking through negative mood and anticipated fear. Social Psychology. 
doi.org/10.1027/1864-9335/a000247.  
Penteado, Raquel Vargas & Daou, Marcos (2013). Tomada de Decisão de Pilotos de  
Caça em Voos Praticados em Simulador. In R. Conexão SIPAER, v. 4, n. 2, 40 – 67. 
Disponível em 
http://conexaosipaer.cenipa.gov.br/index.php/sipaer/article/view/246/269. 
Pessoa, L. (2017). A network model of the emotional brain. Trends in cognitive  
sciences, 21(5), 357-371. doi.org/10.1016/j.tics.2017.03.002. 
Pestana, D., Santos, R. & Almeida, Sandra (2018). Resiliência, Tomada de Decisão e 
Motivação. Candidatos à Academia Militar Portuguesa – PAM 2017. In Proelium, 
VIII (1), 169-188. Lisboa: Academia Militar. Retirado de 
https://academiamilitar.pt/images/site_images/Revista_Proelium/Ficheiro_1.pdf#pa
ge=170. 
Pestana, M. & Gageiro; J. (2008). Análise de dados para Ciências Sociais - A 
complementaridade do SPSS. 5.ª Ed. Rev. e corrigida, Edições Sílabo, Lisboa. 
Petersson, U., Bertilsson, J., Fredriksson, P., Magnusson, M., & Fransson, P. A. (2017).  
Police officer involved shootings–retrospective study of situational 
characteristics. Police practice and research, 18 (3), 306-321. 
doi.org/10.1080/15614263.2017.1291592. 
Petrides, K. V., & Furnham, A. (2000). On the dimensional structure of emotional 
intelligence. Personality and individual differences, 29(2), 313-320. 
doi.org/10.1016/S0191-8869(99)00195-6. 
Pinto, Patrícia R. P. (2009). Treino de Tiro – Análise de Situações de Treino em  
Contexto Policial (Dissertação de Mestrado não editada, Ciências do Desporto). 
Universidade da Beira Interior, Covilhã. Disponível em 
https://ubibliorum.ubi.pt/handle/10400.6/1805. 
Polícia Judiciária [PJ] (2017) Historial. 28/12/2019. Retirado de  
https://www.policiajudiciaria.pt/. 
Polícia de Segurança Pública [PSP] (S.d.). História. 28/12/2019. Retirado de 
https://www.psp.pt/Pages/sobre-nos/quem-somos/historia.aspx. 
Quinta, P. J. C., & Rouco, J. C. D. (2009). O Líder como Gestor de Competências 
Emocionais – O Impacto das Emoções na Liderança. Proelium, 11, 199-248. 
Raab, M., & Johnson, J. G. (2004). Individual differences of action orientation for risk  
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
112 
 
taking in sports. Research quarterly for exercise and sport, 75 (3), 326-336. 
doi.org/10.1080/02701367.2004.10609164. 
Raab, M., & Johnson, J. G. (2007). Expertise-based differences in search and option- 




Read, D., & Grushka-Cockayne, Yael (2007). “The similarity heuristic.”. Durham  
Research Online. U.K., Durham University. doi.org/10.1002/bdm.679. 
Reimann, M., & Bechara, A. (2010). The somatic marker framework as a neurological  
theory of decision-making: Review, conceptual comparisons, and future 
neuroeconomics research. Journal of Economic Psychology, 31(5), 767-776. 
doi.org/10.1016/j.joep.2010.03.002. 
Reiss Jr, A. J., (1980). Controlling police use of deadly force. The ANNALS of the  
American Academy of Political and Social Science, 452 (1), 122-134. Retirado de 
https://b-ok.org/. 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2013, de 5 de abril. Conceito Estratégico de  
Defesa Nacional. Disponível em 
https://www.idn.gov.pt/conteudos/documentos/CEDN_2013.pdf. 
Reynolds, A., & Lewis, D. (2017). Teams Solve Problems Faster when They’re More 
Cognitively Diverse (online). Harvard Business Review. Disponível em 
https://hbr.org/2018/04/the-two-traits-of-the-best-problem-solving-teams. 
Roberts, R., Mendoza, C., & Nascimento, E. (2002). Inteligência Emocional: Um Construto 
Científico?. Paidéia, 12 (23), 77-92. doi.org/10.1590/S0103-863X2002000200006 . 
Roberts, R. D., MacCann, C., Matthews, G., & Zeidner, M. (2010). Emotional  
intelligence: Toward a consensus of models and measures. Social and Personality 
Psychology Compass, 4 (10), 821-840. doi.org/10.1111/j.1751-9004.2010.00277.x . 
Rogers, P., & Blenko, M. (2018). Quem tem o D? HBR 10 Artigos Essenciais - Decisões 
Inteligentes. Coimbra: Conjuntura Actual Editora, 119-142.   
Salas, E., & Cannon-Bowers, J. A. (2001). The science of training: A decade of  
progress. Annual review of psychology, 52 (1), 471-499. 
doi.org/10.1146/annurev.psych.52.1.471. 
Salovey, Peter & Mayer, John D. (1990). Emotional Intelligence. Imagination,  
Cognition and Personality, vol. 9 (3), 185-211. Retirado de https://b-ok.org/. 
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
113 
 
Santos, A., & Castro, J. (1998). Stress. In: Análise Psicológica, XVI (4)., 675-690. 
Santos, S., & Soeiro, C. (2004). MAISS – Manual de Aconselhamento e Intervenção  
em Situações de Stresse - Aplicações para o contexto de polícia de investigação 
criminal. Manuscrito não publicado. Loures, ISPJCC. 
Sargut, G. & McGrath, Gunther (2011). Learning To Live With Complexity. Harvard  
Business Review, September 2011, 68-71. Disponível em 
https://www.billsynnotandassociates.com.au/images/stories/documents/complexity.
pdf. 
Schneider, R. J., Ackerman, P. L., & Kanfer, R. (1996). To “act wisely in human  
relations:” Exploring the dimensions of social competence. Personality and 
individual Differences, 21(4), 469-481. doi.org/10.1016/0191-8869(96)00084-0. 
Scucuglia, Rafael (2015). A Adaptação do Melbourne Decision Making Questionnaire  
(MDMQ) para a Área de Administração no Brasil (Dissertação de Mestrado não 
editada, Programa de Pós-graduação em Administração). Universidade Municipal de 
São Caetano do Sul, Brasil. Disponível em 
http://repositorio.uscs.edu.br/handle/123456789/648. 
Selye, H. (1976). Forty years of stress research: principal remaining problems and 
misconceptions. CMA Journal. Vol. 115 (3), 53-56. Disponível em 
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC1878603/pdf/canmedaj01483-
0055.pdf. 
Serra, A. S. V. (2003). O distúrbio de stress pós-traumático. S.l., s.e. 
Serrat, O. (2017). Understanding and Developing Emotional Intelligence – Proposition 37. 
Asian Development Bank, 329-339. doi.org/10.1007/978-981-10-0983-9_37. 
Shah, A. K., & Oppenheimer, D. M. (2008). Heuristics made easy: An effort-reduction  
framework. Psychological bulletin, 134 (2), 207. doi.org/10.1037/0033-
2909.134.2.207. 
Sharma, R. R. (2008). Emotional intelligence from 17th century to 21st century:  
Perspectives and directions for future research. Vision, 12(1), 59-66. 
doi.org/10.1177/097226290801200108. 
Sharma, M., & Sharma, S. (2019). A Comparative Study of Male and Female Bank  
Employees in the Public Sector (Ch. 11). In Rajagopal and Ramesh Behl (Eds.), 
Business Governance and Society – Analyzing Shifts, Conflicts and Challenges. 
Switzerland: Palmgrave Macmillan, 175 – 188. Retirado de https://b-ok.org/. 
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
114 
 
Shim, J. P., Warkentin, M., Courtney, J. F., Power, D. J., Sharda, R., & Carlsson, C. (2002). 
Past, present, and future of decision support technology. Decision support 
systems, vol. 33 (2). S.l., Elsevier, 111-126. doi.org/10.1016/S0167-9236(01)00139-
7.  
Shipley, P., & Baranski, J. V. (2002). Police officer performance under stress: A pilot  
study on the effets of visuo-motor behavior rehearsal. International Journal of Stress 
Management, 9 (2), 71-80. doi.org/10.1023/A:1014950602826. 
Silva, E., & Menezes, Estera M. (2001). Metodologia da Pesquisa e Elaboração  




Simon, H. A. (1955). A behavioral model of rational choice. The quarterly journal of  
economics, 69(1), 99-118. doi.org/10.2307/1884852. 
Skogan, W. G., & Frydl, K. (2004). Fairness and effectiveness in policing: The  






Soeiro, Cristina, & Pauleta, Ramiro (2004). A relação entre Personalidade, Desempenho  
Cognitivo e Motor e o Desempenho em Situações de Tiro em Contexto Policial. 
Polícia e Justiça, nº 4. Loures, s.n., 215-230. 
Soeiro, C., Bettencourt, H., & Samagaio, M. (2003). O stresse e o trabalho de polícia:  
Identificação e avaliação da magnitude do conjunto de acontecimentos de vida que 
limitam o desempenho dos polícias de investigação criminal. O regime de trabalho 
na investigação criminal: Comunicações, debates e conclusões, III Congresso da 
ASFIC/PJ, Lisboa, 82-92. 
Solarz, Silvina C. (2018). Os Neurónios Espelho: Aprendizagem, imitação e empatia.  
Portugal. S.l., Cofina Media, S.A. 
Sorensen, Eric (2014). “Deadly force” lab finds racial disparities in shootings.  
Washington State University. Retirado de https://news.wsu.edu/2014/09/02/deadly-
force-lab-finds-racial-disparities-in-shootings/. 
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
115 
 
Sousa, F., & Monteiro, I. (2017). Liderança de Equipas na resolução de problemas 
complexos (2ª Ed.). Lisboa, Edições Sílabo. 
Spector, J. M., Merrill, M. D., Elen, J., & Bishop, M. J. (Eds.). (2014). Handbook of  
research on educational communications and technology (413-424). New York, NY, 
Springer. Retirado de https://b-ok.org/. 
Stanimirovic, R., & Hanrahan, S. (2012). Examining the dimensional structure and  
factorial validity of the Bar-On Emotional Quotient Inventory in a sample of male 
athletes. Psychology of Sport and Exercise, 13(1), 44-50. 
doi.org/10.1016/j.psychsport.2011.07.009. 
Sternberg, R. J. (1985). Beyond IQ: A triarchic theory of human intelligence. CUP  















Sternberg, Robert J., & Kaufman, Scott B. (2011). The Cambridge Handbook of  
Intelligence. New York, Cambridge University Press, 485-623.Retirado de https://b-
ok.org/. 
Tangney, J. P., Baumeister, R. F., & Boone, A. L. (2004). High self‐control predicts  
good adjustment, less pathology, better grades, and interpersonal success. Journal of 
personality, 72 (2), 271-324. doi.org/10.1111/j.0022-3506.2004.00263.x. 
Teixeira, S. (2010). Gestão das Organizações. S.l., McGraw-Hill. Disponível em 
http://197.249.65.74:8080/biblioteca/bitstream/123456789/75/1/Livro%20Gestao%
20das%20Organizacoes.pdf. 
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
116 
 
Tenenbaum, Gershon (2004). Decision Making in Sport. In Charles Spielberger (Ed.), 
Encyclopedia of Applied  
Psychology, vol. 1. Elsevier Inc., 575-584. Retirado de https://b-ok.org/. 
Tenenbaum, G., & Eklund, R. (2007). Handbook of Sport Psychology (3rd Ed.). New Jersey, 
John Wiley & Sons, Inc. Retirado de https://b-ok.org/. 
Thorndike, R. L., & Stein, S. (1937). An evaluation of the attempts to measure social 
intelligence. Psychological Bulletin, 34 (5), 275. doi.org/10.1037/h0053850. 
Tversky, A., & Kahneman, D. (1974). Judgement under uncertainty: Heuristics and  
biases. Science (185), Kahneman, Slovic and Tversky (Edts.). USA, American 
Association for the Advancement of Science, 1124-1131. doi: 
10.1126/science.185.4157.1124. Retirado de 
https://www.bjs.gov/content/pub/pdf/ph98.pdf. 
Vaughan, R., Laborde, S., & McConville, C. (2018). The effect of athletic expertise and  
trait emotional intelligence on decision-making. European journal of sport 
science, 19 (2), 225-233. doi.org/10.1080/17461391.2018.1510037. 
Vaz-Serra, A. (2000). A vulnerabilidade ao stress. Psiquiatria Clínica, 21 (4), 261-278. 
Vaz-Serra, A. (2003). O distúrbio de stress pós-traumático. Coimbra, Vale & Vale. 
Veríssimo, Ricardo D. (2017). A Decisão na Ordem de Paragem: Estudo sobre a TD em 
agentes da PSP (Dissertação de Mestrado Integrado não editada, Ciências Policiais). 
Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna, Lisboa. Acedido a 
25/04/2019 em https://comum.rcaap.pt/handle/10400.26/20016. 
Vickers, J. N., & Lewinski, W. (2012). Performing under pressure: Gaze control,  
decision making and shooting performance of elite and rookie police officers. Human 
movement science, 31 (1), 101-117. . doi.org/10.1016/j.humov.2011.04.004. 
Vickers, J. N., & Williams, A. M. (2007). Performing under pressure: The effects of  
physiological arousal, cognitive anxiety, and gaze control in biathlon. Journal of 
motor behavior, 39 (5), 381-394 doi.org/10.3200/JMBR.39.5.381-394. 
Vila, B., Morrison, G., & Kenney, D. (2002). Improving Shift Schedule and Work Hour 
Policies and practices to Increase Police Officer Performance, Helath and Safety. 
Police Quarterly, vol. 5, 4-24. doi.org/10.1177/109861102129197995. 
Vilelas, J. (2009). Investigação: O processo de construção do conhecimento. Lisboa: 
Edições Sílabo. 
Vrij, A., & Dingemans, L. (1996). Physical effort of police officers as a determinant of  
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
117 
 
their behavior toward criminals. The Journal of Social Psychology, 136 (4), 461-468. 
doi.org/10.1080/00224545.1996.9714027. 
Vrij, A., Steen, J. Van der, & Koppelaar, L. (1994). Aggression of police officers as a  
function of temperature: An experiment with the fire arms training system. Journal 
of community & applied social psychology, 4 (5), 365-370. 
doi.org/10.1002/casp.2450040505. 
Vrij, A., Steen, J. Van Der, & Koppelaar, L. (1995). The effects of street noise and field  
independency on police officers' shooting behavior. Journal of Applied Social 
Psychology, 25 (19), 1714-1725. doi.org/10.1111/j.1559-1816.1995.tb01814.x. 
Vroom, V. H., & Yetton, P. W. (1973). Leadership and decision-making (Vol. 110).  





Vroom, V. H., & Jago, A. G. (1988). The new leadership: Managing participation in  
organizations. Prentice-Hall, Inc. Retirado de https://b-ok.org/. 
Walker, M. P., & Helm, E. van Der (2009). Overnight therapy? The role of sleep in  
emotional brain processing. Psychological bulletin, 135 (5), 731. 
doi.org/10.1037/a0016570.  
White, M. D. (2006). Hitting the target (or not): Comparing characteristics of fatal,  
injurious, and noninjurious police shootings. Police quarterly, 9 (3), 303-330. 
doi.org/10.1177/1098611105277199. 
Williams, Damien (2007). Risk and Decision Making. In Decision Making in Complex 
Environments, Ed. Cook, Noyes & Masakowski. USA, Ashgate, 43-53. Acedido a 
25/03/2019 em https://b-ok.org/. 
Willink, Jocko & Babin, Leif (2019). Extreme Ownership – Responsabilização Total.  
Como os U.S. Navy Seals Lideram e Vencem. Alfragide: Lua de Papel. 
Zeidner, M., Roberts, R. D., & Matthews, G. (2002). Can emotional intelligence be  
schooled? A critical review. Educational psychologist, 37 (4), 215-231. 
doi.org/10.1207/S15326985EP3704_2. 
Zeidner, M., Roberts, R. D., & Matthews, G. (2008). The science of emotional intelligence: 
Current consensus and controversies. European Psychologist, 13(1), 64-78. doi: 
10.1027/1016-9040.13.1.64. 
O TIRO DE POLÍCIA, A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL NA TOMADA DE DECISÃO 
118 
 
Zyl, C.J.J. van (2014). The psychometric properties of the Emotional Quotient  





































CAPACIDADES DE IE 
MODELO DOS 

















• WLEIS (Law et al., 2004) 
• SREIT (Schutt et al., 
1998) 
• MEIA (Tett, Fox & 
Wang, 2005) 
• SUEIT (Palmer & 
Stough, 2001) 
• EKT (Izard et al., 2001; 
Mostow, Izard, Fine & 
Trentacosta, 2002; 
Trentacosta & Izard, 
2007) 
• SIPOAS (Bernet, 1996) 
• SREIS (Brackett, Rivers, 
Schiffman, Lerner & 
Salovey, 2006) 
• EQ-i (360) (Bar-
On, 1997; Bar-On 
& Handley, 1997) 
• ECI (Sala, 2002; 
Boyatsis & Sala, 
2004) 
• TMMS (Salovey, 
Mayer, Goldman, 
Turvey & Palfai, 
1995) 
• TEIQue (Petrides 
& Furnham, 2003) 
• EII (Tapia, 2001)  
• Auto relatos do 
comportamento 
das pessoas em 
situações do 
quotidiano. 
• Inventário de 
competências sociais. 





















• Os mesmos que os auto 
relatos. 
• Grupo de trabalho do 
Perfil de IE (Jordan, 
Ashkanasy, Hartel & 
Hooper, 2002). 
• Os mesmos que os 
auto relatos. 
 
• Outros relatos 
do 
comportamento 
das pessoas em 
situações 
quotidianas. 


































• STEU (MacCann & 
Roberts, 2007). 
• STEM (MacCann & 
Roberts, 2007) 
• TEMINT (Scmidt-Azert 
& Buhner, 2002) 
• MEMA (MacCann, 
Lievens, Libbrecht & 
Roberts, s.d.) 
• Testes de 
Julgamento 
Situacional que 
pretendam medir as 
competências do 





(Sternberg et al., 
1995). 
• George Washington 
Social Intelligence 




























• MSCEIT (Mayer et al., 
2003) 
• DANVA2 (Nowicki & 
Carton, 1993; Baum & 
Novicki, 1998; Pitterman 
& Novicki, 2004) 
• PONS (Rosenthal, Hall, 
DiMatteo, Rogers & 
Archer, 1979) 
• JACBART (Matsumoto, 
LeRoux & Wilson-Cohn, 
2000) 
• EARS (EARS, Mayer & 
Geher, 1996) 
• VOCAL-I (Scherer, 
Banse & Wallbott, 2001) 
• MSFDE (Beaupré, 





• Testes de 
Competências 
Básicas. 
• LEAS (Lane, 
Quinlan, Schwartz, 
Walker & Zeitlin, 
1990) 
• IPT-15 (IPT-15, 
Costanzo & Archer, 
1993) 
• Testes de Factor (4/6) 
de Inteligência 
Social. 












• Notação das entrevistas a 
partir das competências 
do modelo das quatro 
dimensões de Mayer, 
Salovey & Caruso (e.g. 
modelo misto de Schmit, 
2006). 
• Classificação das 
entrevistas a partir 
de modelos mistos 
de competências de 
IE (sensibilidade 
interpessoal, 
tolerância ao stress, 
etc.). 
• Classificação 
das entrevistas a 
partir do relato 
do 
comportamento 





• Classificação das 
























• Classificação dos Centros 
de Avaliação a partir dos 
componentes do modelo 
das quatro dimensões de 
Mayer, Salovey & Caruso 
(e.g.  Spector & Johnson, 
2006; Lievens; De Corte 
& Westerveld, 2015). 
• Classificação dos 
Centros de 
Avaliação a partir 








• Classificação dos 
Centros de Avaliação 
com base em 
competências sociais 
solicitadas. 
Fonte: Elaborado pelo próprio. Adaptado de Ângelo (2007), e Lievens e Chan (2017), onde constam as designações 
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• General Decision-Making Style - GDMS (Scott & Bruce, 1995). 
• Rational-Experiential Inventory - REI (Epstein et al., 1996; Norris 
et al., 1998). 
• Need for Cognitive Closure Scale - NFCS (Webster & Kruglanski, 
1994). 
• Need for Cognition Scale - NFC (Cacioppo & Petty, 1982; versão 
curta de Cacioppo, Petty & Kao, 1984). 
• Actively Open-Minded Thinking Beliefs – AOT (Haran, U., Ritov, 
I., & Mellers, B. A., 2013; Baron, J., Scott, S., Fincher, K., & Metz, 
S. E., 2015). 
• Assessment of Career Decision Making – ACDM (Harren, V. A., 
1978; 1979).  
• Compensatory Style Questionnaire – CSQ (Zakay, D., 1990). 
• Decision Making Style Inventory – DMI (Nygren, 2000). 
• Decision Styles Scale - DSS (Hamilton, K., Shih, S., & 
Mohammed, S., 2016). 
• Independent-Interdependent Problem-Solving Scale (Rubin, M., 
Watt, S. E., & Ramelli, M., s.d.). 
• Intuitive-Analytical Judgment Scale (Sjöberg, L., 2003). 
• Maximization Inventory (Turner, B. M., Rim, H. B., Betz, N. E. & 
Nygren, T. E., 2012). 
• Maximization Scale – MS versão curta (Nenkov, G. Y., Morrin, 
M., Ward, A., Schwartz, B., & Hulland, J., 2008). 
• Maximizing Tendency Scale – MTS (Diab, D. L., Gillespie, M. A., 
& Highhouse, S., 2008). 
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• REI-A (Marks, A. D. G., Hine, D. W., Blore, R. L., & Phillips, W. 
J., 2008). 
• Thinking and Working Style – TWS (Sagiv, L., Arieli, S., 
Goldenberg, J., & Goldschmidt, A., 2010). 
• Multidimensional Attitude towards Ambiguity Scale – MAAS 
(Lauriola, M., Foscha, R., Mosca, O., & Weller, J.A., 2015). 
Medidas de 
Abordagem 
• Indecisiveness Scale (Frost & Shows, 1993) – De indecisão. 
• Flinders Decision Making Questionnaire – DMQ (Mann, L., 1982) 
• Melbourne Decision Making Questionnaire - MDMQ (Mann et al., 
1997) – De conflito. 
• Regret Scale (Schwartz et al., 2002) – De arrependimento. 
• Procrastination Assessment Scale for Students – PASS (Solomon, 
L. J., & Rothblum, E. D., 1984). 
• Proactive Decision Making - PDM (Siebert, Johannes; Kunz, 
Reinhard, 2016). 
• Elaboration on Potential Outcomes - EPO (Nenkov, G. Y., Inman, 
J. J., & Hulland, J., 2007). 
Medidas de 
Competência 
• Adult Decision Making Competence - A-DMC (Bruine de Bruin, 
W., Parker, A. M., & Fischhoff, B., 2007). 
• Decision Outcome Inventory - DOI (Bruine de Bruin et al., 2007). 
• Pre-adolescent Decision Making Competence - PT-DMC (Weller, 
J.A., Levin, I.P., Rose, J.P., & Bossard, E., 2011). 
• Problem Solving Inventory – PSI (Heppner, P. P., & Petersen, C. 
H., 1982) 
Fonte: Elaborado pelo próprio. Adaptado de Appelt et al. (2011) e “Decision Making Individual Differences 




9 Columbia University (S.d.). Acedido a 12/02/2020 em http://www.sjdm.org/dmidi/Approach.html. 
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Anexo C: Funções cerebrais principais 
Experiência Diária Função Cerebral Capacidades Envolvidas 
Quando sente o frio de uma 
bebida gelada, cheira chocolate, 
faz festas a um cão, ou prova um 
novo prato. 
PERCEPÇÃO 
Reconhecimento e interpretação 
da informação sensorial. 
Quando bloqueia as distrações e 
lê um livro.  
Quando atende o telefone 
enquanto vê um programa de 
televisão. 
ATENÇÃO 
Capacidade de manter a 
concentração num objeto 
concreto, ação ou pensamento. 
Capacidade de gerir as diferentes 
exigências do nosso meio 
envolvente. 
Quando se lembra de um número 
de telefone acabado de ouvir.  
Quando recorda o que fez no 
verão de há alguns anos atrás. 
MEMÓRIA 
Memória a curto prazo 
(armazenamento limitado). 
 Memória de longo prazo 
(armazenamento praticamente 
ilimitado). 
Quando se move uma parte do 
corpo automaticamente (andar) 
ou voluntariamente (escrever). MOTORA 
Capacidade para mover os 
músculos e o corpo. 
Capacidade para manipular 
objetos. 
Quando se prepara para manter 
uma conversação durante uma 
festa com música em alto 
volume, escreve um parágrafo de 
um relatório ou aprende um novo 




Capacidades que nos permitem 
diferenciar e compreender sons e 
gerir uma resposta verbal 
Quando se recorda da cara de 
uma pessoa amada ou reconhece 
o símbolo da sua marca 
preferida. 
Quando conduz um carro e 
controla a sua posição e as dos 
que estão à sua volta. 
PROCESSAMENTO 
VISUAL E ESPACIAL 
Capacidade de processar a 
informação visual do exterior, 
imagens e situações. 
Capacidade de processar as 
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Experiência Diária Função Cerebral Capacidades Envolvidas 
Quando se apercebe 
que a estratégia para convencer o 
filho não é a adequada e decide 
alterar a abordagem. 
Quando sente a 
alegria e imaginar os 
sentimentos de um colega que 
acaba de ser promovido. 
Quando considera os 
gastos possíveis de uma viagem 
e em simultâneo decide onde ir 
nas férias seguintes. 
Quando percebe que 
está irritado e que isso não o 
ajuda na conversa com o colega 
de trabalho, e decide refletir 
antes de entrar na sala de 
reuniões. 
Quando pondera os 
prós e contras de permanecer no 
atual trabalho em vez de solicitar 
a transferência para outra cidade. 
Quando decide evitar 
comer doces porque tal 
quebraria a dieta. 
FUNÇÕES 
EXECUTIVAS 
Faculdades que nos 
permitem tomar decisões de 
acordo com os nossos objetivos 
finais e executar essas decisões: 
3.3.1.1. Flexibilidade. Capacidade 
de mudar para o modo 
apropriado, revendo planos. 
3.3.1.2. Empatia: percepção do 
mundo interno de outra 
pessoa, dos seus planos e dos 
gostos e aversões. 
3.3.1.3. Antecipação: baseada no 
reconhecimento de padrões 
anteriores. 
3.3.1.4. Resolução de Problemas: 
definir corretamente o 
problema, criar soluções e 
escolher a correta. 
3.3.1.5. Memória de Trabalho: 
capacidade de análise e de 
manipular a informação em 
tempo real. 
3.3.1.6. Autocontrolo Emocional: 
capacidade de identificar e 
gerir as próprias emoções. 
3.3.1.7. Estabelecer Prioridades: 
decompor ações complexas 
noutras manejáveis, ordená-
las e dar-lhes prioridade. 
3.3.1.8. Inibição: capacidade de 
resistir a impulsos internos e 
distrações. 
Fonte: Elaborado pelo próprio. Adaptado de Ibáñez & Goldberg (2013, p. 30). 
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Anexo D: Caraterização da Polícia Judiciária 
1. História 
Primordialmente a atual PJ tem a sua origem nos antigos magistrados judiciais da 
Idade Média, responsáveis pela investigação de crimes no Reino de Portugal (e.g. os 
corregedores do crime, os meirinhos-mores e os ouvidores do crime).  
Em 1760 foram separados os poderes policial e judicial através da criação da 
Intendência-Geral da Polícia da Corte e do Reino, por alvará de 25 de junho, do Rei D. José 
I, que assume a maioria das funções policiais até então atribuídas aos magistrados judiciais, 
sendo uma das suas missões específicas a de investigação criminal (Arquivo Nacional Torre 
do Tombo – Direção-geral do Livro, Arquivos e Bibliotecas). 
Com o novo regime liberal, a 8 de novembro de 1833 extingue-se o cargo de 
Intendente-Geral da Polícia, voltando a investigação criminal a ser da competência dos 
magistrados judiciais pertencentes ao Ministério Público (Polícia de Segurança Pública, 
s.d.). 
Por decreto do Rei D. Carlos I de 29 de agosto de 1893, a Polícia Civil de Lisboa é 
dividida em três ramos: Polícia de Segurança Pública, Polícia de Investigação Judiciária e 
Preventiva e Polícia de Inspeção Administrativa, cabendo à segunda a investigação criminal 
e a recolha de informações úteis à segurança (Polícia de Segurança Pública, s.d.). 
Em 1918, a Polícia Preventiva separa-se da Polícia de Investigação, e através do 
Decreto nº 3940 de 16 de março, todas as polícias civis dos diversos distritos são agrupadas 
na designada Polícia Cívica, que contém, entre outras, a Polícia de Investigação, responsável 
pela investigação criminal e na génese da atual PJ (Pereira & Silva, 2012, referidos em 
Gonçalves, 2016; Polícia de Segurança Pública, s.d.). 
Em 1922, a Polícia de Investigação passa a designar-se Polícia de Investigação 
Criminal (PIC; Pereira & Silva, 2012, referidos em Gonçalves, 2016).  
No ano de 1924, Portugal aderiu à Comissão Internacional de Polícia Criminal, que 
antecedeu a criação da Organização Internacional de Polícia Criminal (OIPC) – INTERPOL 
(Polícia Judiciária, 2017). 
Pelo Decreto nº 14.657 de 5 de dezembro de 1927, a PIC passa a depender do MJ e 
dos Cultos, coadjuvando as autoridades judiciárias (Magistratura Judicial e Ministério 
Público; Polícia Judiciária, 2017). 
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Em 1932, com a reorganização da polícia definida pelo Decreto nº 21.194 de 2 de 
maio, a PIC volta a depender da Direção Geral dos Serviços Prisionais - DGSP, para pouco 
tempo depois regressar novamente para a dependência do MJ (Polícia Judiciária, 2017). 
A 20 de outubro de 1945, através do Decreto-lei 35.042, a PIC passa a designar-se 
Polícia Judiciária, tal como existe hoje, integrada organicamente no MJ (Gonçalves, 2016; 
Polícia Judiciária, 2017). 
Integrada no plano geral do sistema processual comum e das instituições de 
prevenção e repressão criminal, a PJ, foi definida como a entidade a quem competia "efetuar 
a investigação dos crimes e descobrir os seus agentes, procedendo à instrução preparatória 
dos respetivos processos, e organizar a prevenção da criminalidade, essencialmente da 
criminalidade habitual" (Decreto-Lei 35.042, 1945, 841). 
O Laboratório de Polícia Científica (LPC) e a Escola Prática de Ciências Criminais, 
surgem no ano de 1957, ambos organicamente integrados na PJ (Polícia Judiciária, 2017). 
A PJ inaugura em 1958, as novas instalações da Rua Gomes Freire, em Lisboa, 
construídas com recurso a mão-de-obra prisional. Este edifício torna-se a sede emblemática 
da Instituição, onde funciona atualmente a unidade orgânica da Diretoria de Lisboa e Vale 
do Tejo (DLVT; Polícia Judiciária, 2017). 
Por força do Decreto-lei nº. 364/77 de 2 de setembro de 1977, a PJ reestrutura-se e, 
define-se como um serviço de prevenção e investigação criminal organizado 
hierarquicamente na dependência do Ministro da Justiça. 
No ano de 1978 é criada a Escola de Polícia Judiciária, a partir da já existente Escola 
Prática de Ciências Criminais (Polícia Judiciária, 2017). 
A publicação do Decreto-lei nº. 295-A/90 de 21 de setembro, prevê a criação na 
Diretoria Geral da PJ e a par da já existente Direção Central de Combate ao Banditismo, das 
Direções Centrais de Investigação do Tráfico de Estupefacientes e de Investigação de 
Corrupção, Fraudes e Infrações Económicas e Financeiras e do Departamento Central de 
Registo de Informações e Prevenção Criminal. 
No ano de 1996, é criada e integrada na PJ a Unidade Nacional Europol, 
provisoriamente instalada em Leiria, numa estrutura que já assegurava as ligações com a 
então designada Unidade Europeia de Drogas, atual "Europol" (Polícia Judiciária, 2017). 
Em consequência da aprovação do Decreto-Lei nº. 275-A/2000 de 9 de novembro, 
ocorre a aprovação da Lei de Organização da Investigação Criminal (LOIC) e, em 
consequência, uma nova reestruturação da PJ. Ambas as leis foram alteradas em 2008, por 
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força da publicação da Lei n.º 49 /2008 de 27 de agosto (LOIC) e da nova lei orgânica da PJ, 
Lei n.º 37/2008 de 6 de agosto. 
Já em 2011, nos termos da Lei 45/2011 de 24 de junho, foi criado na dependência da 
PJ, o Gabinete de Recuperação de Ativos (GRA). 
Em 2016, com a publicação do Decreto-Lei n.º 81/2016 de 28 de novembro, integrada 
na estratégia de combate ao cibercrime, é constituída na PJ a Unidade Nacional de Combate 
ao Cibercrime e à Criminalidade Tecnológica (UNC3T). 
Em 2019, foram aprovados os Decreto-Lei n.º 137/2019 e Decreto-Lei n.º 138/2019 
de 13 de setembro, que aprovam a nova estrutura organizacional da PJ e estabelece o estatuto 
profissional do pessoal da PJ, bem como o regime das carreiras especiais de investigação 
criminal e de apoio à investigação criminal, respetivamente. 
2. Missão e Valores 
Evoluindo e acompanhando a complexidade e a sofisticação da sociedade, a PJ 
define-se como um corpo superior de polícia criminal, organizado hierarquicamente na 
dependência do Ministro da Justiça e fiscalizado nos termos da lei. Tem como missão 
coadjuvar as autoridades judiciárias na investigação, assim como desenvolver e promover as 
ações de prevenção, deteção e investigação da sua competência, ou que lhe sejam cometidas 
pelas autoridades judiciárias competentes (Polícia Judiciária, 2017). 
Em Portugal, a PJ é o principal órgão policial de investigação criminal, vocacionado 
para o combate à criminalidade, nomeadamente ao crime violento, organizado e 
internacional, terrorismo, tráfico de estupefacientes, corrupção e criminalidade económica e 
financeira, entre outros.  
A PJ está integrada no MJ, atuando sob orientação do Ministério Público, orientando-
se na sua atuação pelos seguintes valores: 
• Legalidade; 
• Justiça e Imparcialidade; 
• Proporcionalidade; e 
• Integridade (Polícia Judiciária, 2017). 
3. Estrutura Orgânica 
Conforme definido no artigo 17º do Decreto-Lei n.º 137/2019 de 13 de setembro, a 
organização interna dos serviços da PJ adota o modelo de estrutura hierarquizada, que pode 
integrar unidades orgânicas flexíveis. 
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Internamente, a PJ possui as áreas de investigação criminal e apoio técnico, de gestão 
e desenvolvimento organizacional e as de avaliação de desempenho e controlo inspetivo e 
disciplinar. De forma resumida, a PJ é composta pelos seguintes serviços e unidades: 
São serviços centrais que dependem do Diretor Nacional: 
a) O Instituto de Polícia Judiciária e Ciências Criminais (IPJCC), antes 
Escola de Polícia Judiciária (EPJ);  
b) A Unidade de Informação Financeira (UIF);  
c) O Gabinete de Recuperação de Ativos (GRA); e 
d) O Gabinete de Assessoria Jurídica (GAJ).  
 
São unidades centrais de investigação criminal:  
a) A Unidade Nacional Contraterrorismo (UNCT);  
b) A Unidade Nacional de Combate à Corrupção (UNCC);  
c) A Unidade Nacional de Combate ao Tráfico de Estupefacientes 
(UNCTE); e  
d) A Unidade Nacional de Combate ao Cibercrime e à Criminalidade 
Tecnológica (UNC3T).  
 
São unidades centrais de apoio técnico à investigação criminal:  
a) A Unidade de Prevenção e Apoio Tecnológico (UPAT);  
b) A Unidade de Informação Criminal (UIC);  
c) A Unidade de Cooperação Internacional (UCI);  
d) A Unidade de Comunicações e Sistemas de Informação (UCSI); e 
e) A Unidade de Armamento e Segurança (UAS).  
 
São unidades centrais de apoio técnico -científico especializado:  
a) O Laboratório de Polícia Científica (LPC);  
b) A Unidade de Perícia Financeira e Contabilística (UPFC); e  
c) A Unidade de Perícia Tecnológica e Informática (UPTI).  
 
São consideradas unidades orgânicas desconcentradas de investigação criminal as 
diretorias, os departamentos de investigação criminal (DIC) e as unidades locais de 
investigação criminal (ULIC), sendo integradas as duas últimas nas primeiras conforme 
indicado a seguir: 
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a) Na Diretoria do Norte:  
• O Departamento de Investigação Criminal de Braga; e  
• O Departamento de Investigação Criminal de Vila Real. 
b) Na Diretoria do Centro:  
• O Departamento de Investigação Criminal de Aveiro.  
• O Departamento de Investigação Criminal da Guarda; e  
• O Departamento de Investigação Criminal de Leiria; 
c) Na Diretoria de Lisboa e Vale do Tejo:  
• O Departamento de Investigação Criminal de Setúbal; e  
• A Unidade Local de Investigação Criminal de Évora. 
d) Na Diretoria do Sul:  
• O Departamento de Investigação Criminal de Portimão. 
 
Por fim, o DIC da Madeira e o DIC dos Açores, estão na dependência da Direção 
Nacional (Decreto-Lei n.º 137/2019). 
As unidades orgânicas nucleares que integram serviços de investigação criminal são 
ainda organizadas em secções (orientadas por coordenadores de investigação criminal) e 
brigadas (chefiadas por inspetores-chefes), não sujeitas à definição do número de unidades 
orgânicas flexíveis. Cada secção de investigação criminal é composta por duas a três 
brigadas, sendo cada brigada de investigação criminal constituída por um número de 
inspetores, que poderá variar entre os quatro e oito. 
Com o Decreto-Lei n.º 138/2019 de 13 de setembro, que estabelece o estatuto 
profissional do pessoal da PJ, bem como o regime das carreiras especiais de investigação 
criminal e de apoio à investigação criminal é definida, entre outras, a carreira de investigação 
criminal (Art. 3º), que contempla as seguintes categorias: 
a) Coordenador superior de investigação criminal; 
b) Coordenador de investigação criminal; 
c) Inspetor-chefe; e 
d) Inspetor. 
Realçam-se os conteúdos funcionais dos inspetores, por ser sobre eles que incide o 
presente trabalho académico, que pela sua especificidade contempla a realização de atos de 
prevenção e investigação criminal com autonomia técnica no planeamento e execução das 
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correspondentes diligências processuais; realizar ações de inspeção e fiscalização em áreas 
da competência da PJ; assegurar a gestão do local do crime com vista à prática de atos de 
inspeção e identificação judiciária, assim como de recolha de elementos probatórios nos 
demais cenários de intervenção policial; e realizar ações de vigilâncias, buscas e detenção 
(Decreto-Lei n.º 138/2019)10. 
4. Competências de Investigação Criminal 
A PJ enquanto serviço central da administração do Estado, tem por missão, nos 
termos da sua Lei Orgânica (LO)11, da Lei de Organização da Investigação Criminal 
(LOIC)12 e da Lei Quadro da Política Criminal13, coadjuvar as autoridades judiciárias na 
investigação, desenvolver e promover ações de prevenção, detecção e investigação da sua 
competência ou que lhe sejam cometidas pelas autoridades judiciárias competentes (art. 2º e 
3º da LO). 
Nos termos da LOIC - Lei n.º 49/2008 de 27 de agosto (arts. 7º e 8º), é da 
competência reservada da PJ em matéria de investigação criminal a investigação dos crimes, 
cujos fatos assumam especial complexidade, sejam altamente organizados ou tenham um 
carácter transnacional ou dimensão internacional, ou exijam conhecimentos ou meios de 
elevada especialidade técnica, destacando-se aqueles que disserem respeito a: 
a) Crimes dolosos ou agravados pelo resultado, quando for elemento do tipo a morte de 
uma pessoa; 
b) Escravidão, sequestro, rapto e tomada de reféns; 
c) Contra a identidade cultural e integridade pessoal e os previstos na Lei Penal Relativa 
às Violações do Direito Internacional Humanitário; 
d) Captura ou atentado à segurança de transporte por ar, água, caminho de ferro ou de 
transporte rodoviário a que corresponda, em abstrato, pena igual ou superior a 8 anos 
de prisão; 
e) Participação em motim armado; 
f) Associação criminosa; 
 
10 Anexo I, Quadro I, do Decreto-Lei n.º 138/2019 de 13 de setembro. 
11 Decreto-Lei n.º 137/2019 de 13 de setembro. Retirado em https://dre.pt/application/conteudo/124680594. 
12 Decreto-Lei n.º 138/2019 de 13 de setembro. Retirado em  https://dre.pt/application/conteudo/124680595. 
13Lei 17/2006 de 23 de maio. Retirado em https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-
/search/633285/details/normal?l=1. 
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g) Organizações terroristas, terrorismo, terrorismo internacional e financiamento do 
terrorismo; 
h) Roubo em instituições de crédito, repartições da Fazenda Pública e correios; 
i) Contra a liberdade e autodeterminação sexual de menores ou incapazes ou a que 
corresponda, em abstrato, pena superior a 5 anos de prisão; 
j) Executados com bombas, granadas, matérias ou engenhos explosivos, armas de fogo 
e objetos armadilhados, armas nucleares, químicas ou radioativas; 
k) Relativos ao tráfico de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas, tipificados nos 
artigos 21.º, 22.º, 23.º, 27.º e 28.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, e dos 
demais previstos neste diploma que lhe sejam participados ou de que colha notícia; 
e 
























Figura 6: Organograma da Polícia Judiciária14. 
Fonte: https://www.policiajudiciaria.pt/unidades-organicas/organograma-2/.
 
14 As designações das Unidades da PJ do presente organograma não estão de acordo com o Decreto-Lei n.º 137/2019 de 13 de setembro, em vigor a partir de 01/01/2020. 
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Anexo E: Questionários Sociodemográfico e MDMQ, e Escalas do 
MDMQ 
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Anexo F: Questionário e Escalas do EQ-i™ 
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Anexo F (cont.): Questionário e Escalas do EQ-i™ 
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Anexo I: Declaração de Consentimento Informado 
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Anexo J: Guião – Não Ameaça 
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Anexo K: Explicação das janelas de diálogo do software “PRISim 
Suite™” desde o “log in ”até ao disparo realizado 
Descrição do funcionamento do simulador de tiro 
Os participantes, em contexto de carreira de tiro, são solicitados a realizar os 
desempenhos em circunstâncias simuladas, que se assemelhem o mais possível da realidade. 
Neste âmbito, é exigido ao participante que executa o exercício, que perante o aparecimento 
do estímulo, decida entre disparar e não disparar, o que é considerada uma reação complexa 
(Soeiro & Pauleta, s.d.). O participante deverá então adotar o comportamento mais adequado 
perante as circunstâncias do filme proposto, pelo que para o efeito, deverá analisar toda a 
informação percepcionada com a finalidade de tomar a decisão de disparar ou não disparar, 
devendo fazê-lo no tempo pré-definido e dentro da área especificada automaticamente pelo 
próprio programa informático do simulador. É importante que o pesquisador tenha 
conhecimento das características genéricas e especificas do equipamento que utiliza no seu 
estudo (Mane & Nikam, 2019). 
Para medir o desempenho do exercício de tiro de polícia realizado na CT de 50 metros 
instalada no novo edifício sede da PJ, recorreu-se a um instrumento de simulador de treino 
com tiro real com cenários de critério de disparar e não disparar, isto é, de avaliação de 
situação com figuras, silhuetas ou alvos, instalado pelo fabricante/representante do 
fabricante (Jorge Ricardo, 201915), facto este que vem dar garantias da calibração do 
equipamento e confiança (Mane & Nikam, 2019). 
Patenteado pela empresa “CUBIC Range Design Solutions Ltd”, o simulador de tiro 
instalado na PJ funciona a partir do software “PRISim Suite Simulation” e é apresentado 
como sendo uma plataforma vídeo de alta definição, que gera imagens computorizadas, com 
o fim de criar teatros de treino realistas, no espectro do uso de armas de fogo, contribuindo 
desta forma para o treino simulado de tiro contra alvos humanos e de tomada de decisão16 e 
tem como especificações para poder funcionar, a instalação de um computador ou ligação a 
uma rede informática, hardware, e software instalado e testado com inúmeros recursos vídeo 
de cenários reais, sensores de registo de disparo e informação no cenário sobre o desempenho 
do executante, consoante os valores das tabelas e algoritmos pré-programados no sistema, 
 
15 Inspetor responsável pelo SAT da PJ.  
16 Retirado de https://www.militarysystems-tech.com/suppliers/cubic-ltd. 
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adequados à distância escolhida17 (Cubic Corporation. 2019. 27/12/2019. 
https://www.cubic.com/). 
Iniciado o “log in” do software “PRISim Suite™”, procedeu-se à escolha da opção 
“Treino” (figura 7) no menu inicial principal e iniciado um novo programa de treino 
(“Executar Programa”), do leque de programas de treino disponíveis dentro do sistema.  
  
Figura 7: Imagem do menu inicial do software “PRISim Suite™”. 
Fonte: Fotografia feita pelo próprio ao monitor de visualização do programa. 
Em seguida, no menu de “Configurar Treino” a opção escolhida foi “Navegador de 








Figura 8: Imagem do menu do software “PRISim Suite™”. Montagem com fotografia feita a partir de imagem do 
Manual do Utilizador (S.d.) do simulador. 
Fonte: Fotografia feita pelo próprio ao monitor de visualização do programa. 
Por fim, no menu “Iniciar o Treino”, dos inúmeros recursos disponíveis e após prévia 
visualização e seleção de parte dos vídeos, procedeu-se à escolha do vídeo com o cenário 
intitulado “EP17_Elevator Hostage” (figura 9). 
 
Figura 9: Imagem do menu do software “PRISim Suite™” com o cenário escolhido “EP17_Elevator Hostage”. 
Fonte: Fotografia feita pelo próprio ao monitor de visualização do programa. 
Iniciado o exercício de tiro individual, a cada participante foi entregue uma munição 
e dadas instruções de “carregar e pronto”, significando isto que deveria municiar a arma com 
a única munição entregue, colocar a arma no coldre e colocar-se em espera dirigido para a 
tela, a uma distância de 4 metros, onde o alvo seria projetado em vídeo e tomar as decisões 
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que entendesse em função do cenário apresentado nas figuras 10, 11, 12 e 13 (da esquerda 
para a direita e de cima para baixo) que se seguem. 
 
    
Figuras 10 e 11: Executantes na CT, em momentos diferentes do exercício de tiro. Autor: O próprio, 2019. 
    
Figuras 12 e 13: Executantes na CT, em momentos diferentes do exercício de tiro. Autor: O próprio, 2019. 
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Como se disse antes, o vídeo escolhido com o cenário intitulado “EP17_Elevator 
Hostage” (anexo Q em suporte CD/DVD), representa uma situação que tem como ambiente 
um elevador de um edifício. As portas do elevador ao abrirem-se, surge no interior um 
homem (à esquerda do observador e identificado como o agressor) empunhando uma arma 
de fogo apontada à cabeça de um outro homem (à direita do observador e identificado como 
a vítima; figura 14). O homem agressor ao identificar a presença do polícia diz-lhe, em língua 
inglesa, que baixe a arma sob a ameaça de matar o refém - homem identificado como vítima 
(figura 15). A determinado momento o agressor afirma que irá matar a vítima, recua 
ligeiramente o braço que empunha a arma de fogo e dispara sobre a vítima, que cai no solo 
(figura 16). Em acto imediato o agressor esconde-se dentro do elevador e as portas fecham-
se (figura 17). As características físicas e de vestuário de ambos estão patentes nas imagens 
do vídeo.  
 
    
    
Figuras 14, 15, 16 e 17: Sequência de imagens do filme com a designação “EP17_Elevator Hostage” (ordem da 
esquerda para a direita e cima para baixo e), desde a abertura da porta do elevador até ao disparo sobre o refém. 
Autor: O próprio, 2019. 
Os participantes que disparassem a partir do momento em que o alvo ficasse ativo 
(quando o agressor afirma matar o refém caso o polícia não baixe a arma) e acertassem no 
alvo, na zona do peito ou da cabeça, a imagem parava automaticamente e era projetada na 
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tela uma caixa de diálogo com informação idêntica à da figura que se segue, da qual se 
registou aquela que dizia respeito ao tempo de reação.  
 
 
Figura 18: Imagem exemplo da janela de diálogo automática, aberta pelo software “PRISim Suite™”. 
Fonte: Manual do Utilizador do “PRISim Suite Simulation” (S.d.). 
No final do exercício de tiro, o desempenho de cada participante e os tempos de 
reação devolvidos pelo simulador “PRISim Suite Simulation”, foram registados em folha de 
registo própria criada para o efeito (anexo M), designada de “Ficha de Observação do 
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Anexo L: Regulamento da utilização das instalações do complexo de tiro 
da nova sede da Polícia Judiciária 
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Anexo P: Testes estatísticos adicionais ao MDMQ 
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Anexo Q: CD/DVD do vídeo do exercício de tiro simulado  
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